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ANEXO B

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE USINAS TERMELÉTRICAS (UTE) PARA SUPRIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA TUNELADORAS DA LINHA LESTE
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1. OBJETIVO

Esta Especificação Técnica estabelece os requisitos mínimos para projetos, fabricações, fornecimentos, obras e montagens, inspeções, testes, operações assistidas, treinamentos e garantias, operação e manutenção para UTE’s (Usinas Termelétricas) dedicadas ao suprimento de energia elétrica das tuneladoras e equipamentos auxiliares a serem utilizadas na construção dos túneis da Linha Leste do Metrô de Fortaleza, Estado do Ceará.

Esta Especificação Técnica, juntamente com os demais documentos a ele relacionados, estabelecem os objetivos e condições técnicas gerais, sendo que qualquer item ou serviços não expressamente mencionados, mas necessário ao perfeito funcionamento dos sistemas, deverão ser previstos pelo CONTRATADO, caso contrário deverá ser fornecido sem quaisquer ônus adicional para a CONTRATANTE.

2. INFORMAÇÕES GERAIS

2.1. DEFINIÇÕES

A seguinte nomenclatura deve ser usada nos documentos técnicos:

SEINFRA - Secretaria da Infraestrutura do Governo do Estado do Ceará, eventualmente denominada nesta Especificação como CONTRATANTE;

PROPONENTE - Empresa que está participando da concorrência;

CONTRATADO/CONTRATADA - Empresa vencedora da concorrência e responsável pelo fornecimento do equipamento;

INSPETOR - Profissional ou Empresa designada pela SEINFRA para inspecionar a fabricação, montagem e testes do equipamento;

FISCALIZAÇÃO – da Coordenadoria de Transportes e Obras da SEINFRA, ou qualquer outra instituição designada pela mesma.

2.2. CÓDIGOS E NORMAS

Quando aplicáveis, as normas e padrões abaixo relacionados deverão ser:

· AISI - American  Iron and Steel Institute;

· AISC - American Institute of Steel Construction;

· ANSI - American National Standards Institute;

· ASTM - American Society for Testing and Material;

· AGMA - American Gear Manufacturers Association;

· AWS - American Welding Society;

· BSS – British Standards Specifications;

· DIN - Deutsches Institut für Normung;

· ISO - International Standards Organization;

· NEC - National Electrical Code;

· NEMA - National  Electrical Manufactures Association;

· IEEE - Institute of Electrical and Electronic Engineers;

· NFPA - National Fire Protection Association;

· IEC - International Electrotechnical Commission;

· SIS – Swedish Standards Institute;

· AWWA – American Water Works Association;

· ASME – American Society of Mechanical Engineers;

· AFBMA – Anti-Friction Bearing Manufacturing Association;

· FM – Factory Mutual;

· HIS – Hydraulic Institute Standards;

· ISO - International Standards Organization

· ISA – The Instrumentation, Systems and Automation Society;

· SSPC - Steel Structures Painting Council;

· CEMA - Conveyor Equipment Manufacturers Association;

· AISC - American Institute of Steel Construction: Specification for the Design Fabrication and Erection of Structural Steel for Buildings;

· RMA - Rubber Manufacturers Association - Conveyor Belting Section;

· ABNT-NB-117 - Cálculo e Execução de Estruturas de Aço Soldadas;

· ABNT-NB-143 - Cálculo de Estruturas de Aço constituídas de Perfis Leves;

· ABNT-NBR-6118 - Projeto e Execução de Obras de Concreto Armado;

· ABNT-NBR-6120 - Cargas para o Cálculo de Estruturas de Edificações;

· ABNT-NBR-6122 - Projeto e Execução de Fundações;

· ABNT-NBR-6123 - Forças devidas ao Vento em Edificações;

· ABNT-NBR-8800 - Projeto e Execução de Estruturas de Aço;

· NR-10 - Segurança em Inst. e Serviços em Eletricidade – Ministério do Trabalho;

· Demais normas do Ministério do Trabalho, pertinentes aos serviços.

2.3. UNIDADES

Todas as dimensões deverão ser no Sistema Internacional (SI) exceto quando indicação em contrário na Folha de Dados. 

Para as roscas, diâmetros de tubulação, chapas e perfilados, a unidade a ser utilizada deverá ser a polegada.

2.4. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

Além destas Especificações Técnicas e os demais documentos deste Edital, que cobrem as exigências e requisitos específicos dos equipamentos em questão, o(s) PROPONENTE(S) e/ou CONTRATADO(S) dever(ão) também fazer uso dos seguintes desenhos, para a compreensão geral das Obras e Sistemas:

· Diagrama Unifilar Geral – R1

· Layout Geral – Locação de GMG, Sala Elétrica e Tanque de Óleo Diesel – R1

· Usina de Geração – Planta Baixa, Cortes e Detalhes – R1

2.5. TUNELADORAS E EQUIPAMENTOS AUXILIARES

As Usinas Termelétricas, objeto desta especificação, visa o suprimento de energia elétrica dos seguintes equipamentos:

· 04 (QUATRO) TUNELADORAS TIPO EPB (EARTH PRESSURE BALANCED), com 6,92m de diametro de escavação; velocidade de avanço de 80mm/min; alimentação primária 13,8kV; acionamento principal através de inversores de freqüência.

· 04 (QUATRO) CORREIAS TRANSPORTADORAS PARA EXECUCAO DE 20 (VINTE) KM DE TUNEIS; Tipo: Correia Transportadora convencional, contínua, belt take-up 610m; capacidade de 800 t/h; Largura = 914mm; Velocidade = 183 m/min; comprimentos: trecho 1: 5.770m, trecho 2: 4.280m.

· 04 (QUATRO) SISTEMAS DE VENTILACAO PROVISÓRIO DOS TUNEIS.

3. ESCOPO DE FORNECIMENTO

3.1. FORNECIMENTO INCLUÍDO

3.1.1. O escopo de fornecimento inclui os serviços, mão de obra, materiais, ferramentas, projeto, obras civis, fabricação, entrega, montagem, treinamento de pessoal, testes de "start-up" e operação e manutenção de duas UTE’s, compostas de 06 (seis) grupos geradores a diesel montados em container, com potência nominal mínima individual de 1.125 kWe.

3.1.2 As UTE’s deverão ser fornecidas como "unidade operacional completa", ou seja, farão parte do fornecimento todos os equipamentos, materiais, componentes e acessórios requeridos para garantir sua correta instalação, operação e integração com outros sistemas, ainda que não estejam explicitamente indicados nesta especificação e seus desenhos e documentos de referência.

3.1.3. Obra civil necessária à instalação dos grupos geradores; tanques e canaletas de contenção de óleo diesel, atenuadores de ruídos; controle; sistema elétrico de potência e transformação; supervisão; climatização, etc., conforme definida nos documentos de referência;

3.1.4. Fornecimento e montagem de Sistema de Abastecimento de óleo diesel, incluindo tanques de combustível, instalação aérea, capacidade de 15.000L por gerador; válvulas, medidor de nível, conexão para engate rápido, janela de inspeção, sistema de distribuição de óleo diesel, suportes de fixação e demais materiais necessários.

3.1.5. Sistema de Geração de Energia Elétrica, com o uso de grupos geradores a diesel, em 440/480VCA, 60hz. Conforme especificação técnica, devendo conter:

· Sistema de regulagem de velocidade completo composto de regulador eletrônico, sensores de rotação e atuadores;

· Baterias de partida;

· Disjuntor de BT motorizado não acoplado na base metálica do conjunto;

· Carregador de baterias;

· Painel de comando individual e remoto;

· Base metálica com amortecedor de vibração e tanque sub-base;

· Radiador remoto com pintura anticorrosão;

· Silenciosos;

· Flange de conexão entre saída dos gases de exaustão e silenciosos.

3.1.6. Sistema Completo de Admissão e Exaustão de Ar para combustão e arrefecimento do motor e subsistemas, com filtros de alta eficiência, dispositivos de aspiração, desumificadores se necessário, atenuadores de ruído para 85db(A) @ 1m, etc;

3.1.7. Sistema de Exaustão completo com tubulações, filtros, resfriadores, isolamento térmico-acústico, juntas de expansão, controles de temperatura, etc. ;

3.1.8. Sistema de Partida Elétrico completo com motor de partida do motor principal acoplado ao mesmo e banco de baterias dedicado com retificador e flutuador;

3.1.9. Sistema Elétrico de Elevação da Tensão completo composto de transformadores elevadores a seco, tensão secundária 13,8kV, 60Hz, potência elétrica compatível com a unidade geradora;

3.1.10. Painel de proteção primária com relés eletrônicos de proteção, disjuntores, medidores, indicadores, barramentos, etc., assim como painel de proteção secundário com relés eletrônicos de proteção, disjuntores, medidores;

3.1.11. Alimentador em circuito trifásico - Média Tensão 15kV, com cabo isolado em trecho de 2,00km por TBM;

3.1.12. Sistema de Alimentação Auxiliar 125VCC, composto de retificador trifásico 380v/125VCC, com bancos de bateria com capacidade de 10A/H e autonomia de 30horas.

3.1.13. Sistemas de paralelismo e sincronismo entre todos os grupos moto geradores de cada UTE;

3.1.14. Fornecimento e Montagem de Sala Elétrica montada em container de 20pés, com climatização, janelas, iluminação e tomadas.

3.1.15. Sistema de tratamento acústico para os grupos moto geradores adicionais, atendendo 85dB(A) @ 1m;

3.1.16.  Sistema elétrico completo consistindo, mas não se limitando a:

· Cabos de força e cabos de controle e comunicação de dados;

· Projeto e execução do sistema de integração com o painel de despacho em AT;

· Sistema de paralelismo entre os grupos geradores;

· Controlador de demanda para controle de funcionamento e desligamento dos grupos geradores de acordo com a necessidade de carga; 

· Conjunto de manobras 13.8kV;

· Centro de controle de motores em BT;

· Transformadores elevadores;

· Conjunto de manobra em BT;

· Sistema de retificadores, banco de baterias e painel de distribuição em corrente contínua para os circuitos de sinalização, comandos e controle;

· Cubículos dos controladores programáveis;

· Painéis BT/AT/Auxiliares de proteção e comando;

· Quadros de distribuição de luz;

· Sistema completo de iluminação incluindo cabos, luminárias, etc.;

· Sistema de iluminação de emergência;

· Sistema de aterramento interno às novas instalações e equipamentos;

· Sistema de proteção, controle, sinalização, alarme e comunicação completo;

· Cabos em geral entre todos os equipamentos e instrumentos a serem fornecidos;

· Eletrodutos, bandejas, suportes, braçadeiras e todos os materiais necessários à instalação;

· Sistema de instrumentação completo incluindo sensores, conversores, transmissores, indicadores, registradores, controladores, e materiais de instalação que se façam necessários para a operação eficiente; 

3.1.17. Fornecimento e Montagem de Centro de Controle Operacional (CCO), incluindo janelas, portas, isolamento térmico, climatização, divisórias, forro, piso, mesas de operação, cadeiras, armários, suportes, iluminação, tomadas, cabeamento estruturado e demais instalações necessárias;

3.1.18. Sistema de Circuito Fechado de TV (CFTV), compreendendo o software de gerenciamento de imagens, NVR, servidor de imagens, câmeras fixas e móveis estação de trabalho, incluindo a elaboração de projeto executivo, todos os fornecimentos e serviços;

3.1.19. Sistema de Detecção e Alarme de Incêndio, incluindo detectores, acionadores manuais, central de alarme e demais materiais e serviços necessários.

3.1.20. Sistema de Segurança Eletronica, incluindo sensores, alarmes, central e demais materiais e serviços necessários.

3.1.21. Sistema de Monitoramento e Controle da Planta de Geração de Energia Elétrica compreendendo o software supervisório, unidade de supervisão de sistemas em corrente alternada, sistemas de aquisição de dados, sistemas de comunicação, controladores lógico programáveis, estação de trabalho, incluindo a elaboração de projeto executivo, todos os fornecimentos e serviços;

3.1.22. Serviço de Integração do Centro de Controle Operacional com Controle de Fluxo de Veículos das Fábricas de Anéis;

3.1.23. Serviço de Integração do Centro de Controle Operacional com Controle do Buffer (armazenagem) de anéis em fábrica e/ou shaft;

3.1.24. Serviço de Integração do Centro de Controle Operacional com Controle de Abastecimento de Água para escavação;

3.1.25. Serviço de Integração do Centro de Controle Operacional com Controle de Drenagem dos Tuneis;

3.1.26. Serviço de Integração do Centro de Controle Operacional com Controle do Fluxo de Veículos de Bota-fora;

3.1.27. Serviço de Integração do Centro de Controle Operacional com Sistema de Controle e Gerenciamento do Solo e Edificações;

3.1.28. Serviço de Integração do Centro de Controle Operacional com Sistema de Direcionamento (Guidance System) e demais Utilidades dos TBMs;

3.1.29. Serviço de Integração do Centro de Controle Operacional com Sistema de Supervisão das Correias Transportadoras;

3.1.30. Serviço de Integração do Centro de Controle Operacional com Sistema de CFTV dos Túneis;

3.1.31. Serviço de Integração do Centro de Controle Operacional com Sistema de Controle de Detecção de Gases dos Túneis;

3.1.32. Sistema de proteção contra incêndio tipo extintores de CO2 para sala de operação. Para a casa de máquinas, sala de equipamentos elétricos e outros locais conforme normatização pertinente;

3.1.33. Ferramentas e ou instrumentos requeridos para operação e ou manutenção;

3.1.34. Testes de aceitação em fábrica e liberação para embarque, com previsão de custos de transporte, hospedagem e diárias de 2 (dois) inspetores de aceitação indicados pela SEINFRA; 

3.1.35. Mão de obra para montagem dos equipamentos de geração e auxiliares no campo, inclusive transporte e manuseio de peças especiais, caso existam, e os serviços relativos aos ajustes finais, comissionamento, start-up e testes de desempenho a plena carga por 120 horas contínuas;

3.1.36. Listas de peças sobressalentes conforme o item 3.1.5 desta Especificação Geral, cuja aquisição ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE que poderá ou não vir a incluir estas peças no escopo de fornecimento;

3.1.37. Exemplares dos manuais de operação e descrição de montagem e desmontagem.

3.1.38. Treinamento no local da instalação, para até cinco pessoas, em operação e manutenção do motor, gerador, sistemas auxiliares, sistema supervisório e de controle;

3.1.39. Operação e manutenção (preventivas, programadas e corretivas) por período mínimo de 24 meses ou período de vigência do Contrato, incluindo o local para a instalação dos equipamentos, através de locação ou terreno próprio; fornecimento, transporte e abastecimento ininterrupto de óleo diesel, com a permanência de uma equipe de operadores e uma equipe de manutenção necessária ao perfeito funcionamento da Planta por 24horas;

3.1.40. Será também responsabilidade do FORNECEDOR:

· Projeto e detalhamento dos equipamentos, inclusive seleção de componentes;

· Memórias de cálculo de projeto;

· Descrições detalhadas e especificações de todos os materiais, componentes e subconjuntos, tais como acionamento, controles, sistemas elétricos, estruturas, lubrificantes, etc.;

· Informação, literatura técnica, manuais de manutenção e operação, desenhos certificados e dados em geral;

· Fabricação, pré-montagem de subconjuntos e testes;

· Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos requeridos para montagem, inclusive material de consumo, durante a montagem e testes.

· Todos os demais itens incluídos no escopo de fornecimento, especificamente mencionados nos demais itens desta especificação;

· Embalagem para embarque, identificação, transporte (incluindo frete e seguro) e entrega no local da obra;

· Peças de reposição consideradas necessárias pelo FORNECEDOR à execução dos testes operacionais, colocação em operação e vistorias finais;

· Fretes, transportes, despachos aduaneiros, e movimentações verticais e horizontais de todos os equipamentos a serem fornecidos, desde a fábrica até o local de instalação. 

3.2 EXCLUSÕES 

Não farão parte do escopo de fornecimento os seguintes serviços e ou equipamentos que ficam a cargo do CONTRATANTE:

· Licenciamento Ambiental;

· Cabo alimentador das Tuneladoras, a partir da Caixa de Junção;

4. ESCLARECIMENTOS TÉCNICOS

4.1. PROCEDIMENTOS PARA INFORMAÇÕES PROPOSTA

4.1.1. O PROPONENTE deverá elaborar uma proposta de acordo com estas Especificações Técnicas e as demais normas e códigos neles relacionados com o objetivo de melhor apresentar os equipamentos e materiais considerados na proposta.

4.1.2. A proposta deverá incluir uma declaração confirmando aceitação integral aos Termos de Referência e seus anexos.

4.1.3. Deverá ser considerado na proposta projetos, fabricações, pré-montagem (onde aplicável), fornecimentos, obras e montagens, testes operações assistidas, treinamentos de pessoal. Na cotação deverão ser incluídas, sem a isso se limitar, insumos de mão de obra, leis sociais, taxas, impostos decorrentes (municipais, estaduais e federais), transporte de pessoal, alimentação, EPI’s, segurança e higiene do trabalho, transporte de ferramentas, materiais e equipamentos, incluindo sua estocagem e manuseio, equipamentos necessários à execução dos serviços e seu transporte, veículos, combustíveis, energia elétrica, ferramentas, Canteiro de Obras, instalações administrativas e oficinas, alojamento, ônus e responsabilidade de todos os ensaios necessários ao controle de qualidade de materiais e equipamentos, enfim, todos os demais itens imprescindíveis à boa execução dos serviços.   

4.1.3.1. No caso de eventuais discordâncias ou omissões, quer seja destas Especificações Técnicas ou da proposta técnica, não será motivo em tempo algum de reivindicação para alteração de valores por parte da CONTRATADA.

4.1.3.2. A CONTRATANTE não disponibilizará quaisquer utilidades para a execução dos serviços, ficando sob responsabilidade e ônus da CONTRATADA a sua aquisição.

4.2. DOCUMENTOS E DADOS TÉCNICOS DA PROPOSTA

4.2.1. A proposta técnica deverá conter informações suficientes a fim de permitir a completa compreensão dos sistemas ofertados, bem como atender toda a documentação e prazos estabelecidos.

4.2.2. Elementos a serem fornecidos com a Proposta

O PROPONENTE deverá enviar com a proposta com no minimo os itens abaixo listados :

a) Cronograma de fabricações, inspeções, montagens, testes e operações assistidas;

b) Descrição das características técnicas gerais de todos os Sistemas;

c) Descrição das características construtivas dos principais componentes de cada Sistema;

d) Planos de inspeção e testes;

e) Especificações técnicas gerais das edificações e demais obras civis;

f) Especificação técnicas gerais e desenhos orientativos dos equipamentos e painéis dos sistemas elétricos BT e AT, com indicações de proteções e controles;

g) Especificações técnicas gerais do Sistema de Automação (Supervisão, Controle e Instrumentação);

h) Especificações técnicas gerais do Sistema de Detecção e Alarme de Incêndio;

i) Especificações técnicas do Sistema de CFTV.

4.3. PROCEDIMENTOS APÓS A ORDEM DE SERVIÇO

4.3.1. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços após a emissão, pela SEINFRA, da Ordem de Serviço, de acordo com os itens seguintes.

4.3.2. A CONTRATADA deverá considerar o Cronograma Físico Financeiro elaborado pela SEINFRA como premissa para os fornecimentos e serviços em referência, podendo haver ajustes nas etapas intermediárias e subdivisões dos eventos, porém mantendo o prazo final.

4.3.3. Após o recebimento da Ordem de Serviço da SEINFRA, a CONTRATADA deverá consolidar e detalhar o planejamento financeiro dos serviços, mantendo relação direta com o planejamento físico que será elaborado, atendendo as diretrizes do item 3.3.4 adiante.

4.3.4. A CONTRATADA deverá elaborar o planejamento geral dos serviços na forma de uma EAP no MSProject com a sua respectiva rede PERT, com detalhamento minuscioso de todas as atividades dos trabalhos, atribuindo prazos para a execução de cada atividade,  atribuição de percentuais de avanço fisico para todas as atividades, considerar que os avanços fisicos das atividades devem ser diretamente relacionados com os eventos financeiros das macro-divisões definidas na Planilha de Orçamento Básico da SEINFRA. 

A EAP deverá ser entregue a SEINFRA em até 20 (vinte) dias após a emissão da Ordem de Serviço, para avaliação e comentários. O início efetivo dos trabalhos bem como as medições mensais dos serviços executados, só serão liberados após a aprovação da EAP pela SEINFRA. 

A EAP será a ferramenta gerencial utilizada pela SEINFRA para elaboração das medições e seus respectivos pagamentos, destacando que todas as atividades detalhadas na EAP terão sua correspondencia financeira idêntica aos percentuais físicos aprovados pela SEINFRA quando da avaliação da EAP.

4.3.5. A CONTRATADA deverá informar a SEINFRA todos os profissionais e técnicos necessários à execução, coordenação e gerenciamento dos serviços objeto de seu escopo, bem como qualquer alteração no dimensionamento do referido efetivo.

4.3.6. A CONTRATADA não poderá, no todo ou em parte, subcontratar suas obrigações ou ceder a terceiros o presente Contrato, sem autorização formal da SEINFRA.

4.3.7. A CONTRATADA estará sujeita às Normas Internas de Segurança do Trabalho, fazendo com que sejam cumpridas naquilo que for aplicável ao serviço e a todas as exigências complementares.

4.3.8. A CONTRATADA deverá substituir imediatamente, todo e qualquer funcionário seu que a FISCALIZAÇÃO julgar ter comportamento inconveniente ou ser inadequado à execução dos serviços, sem ônus a SEINFRA.

4.3.9. Todos os desenhos e documentos deverão ser redigidos em Língua Portuguesa.

4.3.10. Todos os desenhos e documentos enviados pelo CONTRATADO deverão conter no mínimo, as seguintes referências, tais como os modelos e numerações da SEINFRA:

a) Nome do Cliente: SEINFRA;

b) Nome da Obra;

c) Nº do Contrato ;

d) Nº de identificação do equipamento;

e) Nº SEINFRA do Documento e/ou Desenho;

f) Nº da Especificação Técnica;

g) Nº do Desenho e/ou Documento, contendo classe e numeral.

4.3.11. Os desenhos de projeto executivo deverão ser fornecidos pela SEINFRA. A CONTRATADA poderá propor alterações e/ou detalhamentos aos projetos executivos, para fins de compatibilização com os equipamentos fornecidos; detalhamento para execuções em campo; atualização tecnológica ou motivo justificável, devendo ser submetido previamente à análise e aprovação da SEINFRA.

4.3.12. Os desenhos deverão ser elaborados em sistema CAD (projetos assistidos por computador), acompanhados da configuração de penas e da plotagem eletrônica em extensão pdf.

4.3.13. Os documentos de projeto onde predomina texto deverão ser elaborados em sistema informatizado, compatível com sistema utilizado pela SEINFRA: Word e Excel da Microsoft, em português.

Os arquivos deverão ser gerados com as seguintes extensões:

a) Desenhos: DWG;

b) Documentos: DOC, XLS.

4.3.14. A tramitação de desenhos e documentos de projeto entre a CONTRATADA e a SEINFRA deverá ser via Internet, em mídia digital e 01 (uma) cópia plotada de cada desenho e/ou documento.

4.3.15. Os casos específicos deverão ser programados e autorizados pela FISCALIZAÇÃO da SEINFRA.

4.3.16. Toda e qualquer emissão de documentos de projeto deverá ser precedida de respectiva guia de remessa de documento. A lista de documentos de projeto individual para cada sistema deverá ser enviada pela CONTRATADA conforme periodicidade a ser definida pela SEINFRA e, obrigatoriamente, todo dia 30 (trinta) de cada mês, contendo todas as tramitações de atualizações, eliminações e emissões de documentos do projeto durante o mês.

4.3.17. A CONTRATADA deverá ser a responsável pela codificação, conforme padrão SEINFRA, dos desenhos e documentos de projeto a serem gerados por ela.

4.3.18. A CONTRATADA deverá submeter para aprovação, dentro dos prazos estabelecidos, todos planos de trabalho, os desenhos e documentos necessários e/ou documentos especificos requeridos pela SEINFRA. Nenhum processo referente ao escopo do Contrato será iniciado sem a devida aprovação e autorização prévia da SEINFRA.

4.3.19. A CONTRATADA deverá emitir, para aprovação, documentos de projeto em grupo, compondo uma determinada classe ou disciplina de projeto, evitando que a FISCALIZAÇÃO da SEINFRA não comente ou aprove determinado documento pela falta de outro documento de referência.

4.3.20. A CONTRATADA ficará obrigada a remeter sem limitação de quantidades, nos prazos a serem fixados pela SEINFRA, relatórios, mapas, gráficos, fotografias digitalizadas e informações gerais sobre o andamento dos serviços, mediante solicitação da FISCALIZAÇÃO.

4.3.21. A CONTRATADA deverá, durante todas as etapas de seu Contrato, manter um cadastro técnico na obra de todos os desenhos e documentos do projeto detalhados, revisados e atualizados em função de alterações de fábrica e/ou campo, que se fizerem necessárias. 

4.3.22. Como informações gerais na definição de componentes do projeto, os documentos de CONTRATO deverão conter as recomendações e instruções necessárias para a adequada instalação, operação e manutenção dos equipamentos. As informações deverão refletir, na íntegra, as características do fornecimento e incluir, no mínimo, os seguintes documentos:

a) Instruções de instalação e operação;

b) Instruções de montagem;

c) Instruções de manutenção e armazenamento;

d) Conjunto de todos os desenhos submetidos para aprovação (certificados);

e) Desenhos de corte e explodidos com lista de peças;

f) Esquemas de ligação de instrumentos;

g) Procedimentos de soldagem;

h) Diagrama lógico;

i) Folhas de Especificação de Instrumentos e Equipamentos;

j) Desenhos de Instalação Elétrica;

k) Diagrama unifilar, funcional de controle e interligação;

l) Esquema de lubrificação;

m) Catálogos e folhetos explicativos;

n) Relatórios de testes aplicáveis (hidrostático, certificados de materiais, curvas de teste, radiografia, partícula magnética, líquido penetrante, ultra-som etc.);

o) Lista de peças sobressalentes mais significativas;

p) Ferramentas especiais para manutenção;

q) Sistema de pintura; 

r) Outras informações específicas que a FISCALIZAÇÃO avaliar pertinentes;

4.4. PROCEDIMENTOS PARA FORNECIMENTOS

4.4.1. A CONTRATADA deverá observar e atender as Normas e Padrões Técnicos definidos pela SEINFRA aplicáveis aos fornecimentos.

4.4.2. A FISCALIZAÇÃO da SEINFRA poderá acompanhar sem onûs, nos locais de fabricação utilizados pela CONTRATADA, todas as etapas de qualquer fornecimento que julgar necessária, mediante prévia comunicação a CONTRATADA. Após concluídos os Projetos, a CONTRATADA deverá apresentar um plano de fabricação para todos os componentes de seu fornecimento, sejam de fabricação própria ou de terceiros para que a SEINFRA defina um plano geral de inspeções e acompanhamento de testes por sua equipe de FISCALIZAÇÃO. Os custos necessários para viagens, alimentação, hospedagem, transportes, etc, destas equipes (compostas por até dois membros) serão de responsabilidade da CONTRATADA.

4.4.3. A CONTRATADA deverá conduzir a fabricação, obedecendo rigorosamente o projeto executivo, no sentido de atender os requisitos de normas, materiais, tolerâncias dimensionais, qualidade de soldas, tratamentos térmicos, tratamento de superfícies e ensaios especificados.

4.4.4. A CONTRATADA deverá possuir um sistema de controle garantindo que, em qualquer fase de fabricação, a documentação usada no trabalho seja válida para fabricação e esteja sempre na última revisão, e possa ser apresentada quando solicitada pela FISCALIZAÇÂO.

4.4.5. A CONTRATADA deverá seguir especificações de pintura e tratamento especial das peças em fabricação, e manter os registros de inspeção de qualidade de pintura, garantindo as condições ambientais de pintura, preparo de superfície, espessura das diversas camadas de revestimento, aderência e cores corretas de acabamento, conforme especificações da SEINFRA.

4.4.6. A CONTRATADA deverá ter seus subcontratados definidos através de critérios de avaliação quanto ao seu sistema de garantia de qualidade, idoneidade, prazos de fornecimento e assistência técnica.

4.4.7. A CONTRATADA deverá adquirir todos os insumos, matéria prima, fundidos, forjados e itens acabados seguindo os requisitos escritos em especificações de compra que deverão conter todas as exigências de modo a garantir os padrões de qualidade para o fornecimento.

4.4.8. A CONTRATADA deverá exigir de todos os seus subCONTRATADOes, para os itens fabricados sob encomenda, um cronograma detalhado do fornecimento que deverá ser encaminhado à FISCALIZAÇÃO da SEINFRA logo após a colocação do pedido de compra.

4.4.9. A CONTRATADA deverá enviar à FISCALIZAÇÃO da SEINFRA cópia de todos os pedidos de compra onde deverão conter descrição técnica detalhada dos itens, mencionando as especificações técnicas aplicáveis, inspeções a serem realizadas, tipos de embalagem e prazos de fornecimento.

4.4.10. A CONTRATADA deverá possuir sistema de controle de recebimento de materiais, executando todas as inspeções e ensaios necessários, que deverão fazer parte da documentação final do fornecimento a ser enviada a SEINFRA.

4.4.11. A CONTRATADA deverá fornecer a relação dos equipamentos, componentes e acessórios a serem importados contendo, porém não se limitando, as seguintes informações:

a) Descrição técnica sucinta;

b) Especificação técnica detalhada;

c) Classificação tarifária;

d) Relação de similares nacionais, se existentes; e

e) 3 (três) jogos de catálogos técnicos na língua Inglesa ou Portuguesa.

4.4.12. A CONTRATADA deverá ser responsável por todo o processo de importação, incluindo, porém não se limitando, pelos transportes internacionais e nacionais, seguros, desembaraços aduaneiros, serviços portuários, impostos, taxas e demais emolumentos. 

A CONTRATADA deverá apresentar detalhadamente na proposta comercial, as composições de preços unitários de cada equipamento, componente e acessório a ser importado, e todos os impostos e taxas incidentes, internacionais e nacionais vigentes na data da importação, desde a fábrica até o local da obra, devendo ser apresentados, separadamente, os seguintes custos:

a) Custo EX-WORKS;

b) Custo FOB porto/aeroporto/embarque;

c) Custo CFR porto/aeroporto/destino;

d) Custo CIF;

e) Imposto de importação (II);

f) Imposto sobre produtos industrializados (IPI); e

g) Impostos sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS).

A CONTRATADA deverá especificar na proposta comercial, toda e qualquer isenção e/ou benefício que os equipamentos, componentes e acessórios tenham no processo de importação, informando, quando for o caso, prazo de validade.

4.5. PROCEDIMENTOS PARA OBRAS E MONTAGENS

4.5.1. A CONTRATADA deverá atender às exigências da FISCALIZAÇÃO da SEINFRA quanto aos serviços de obras e montagem no campo, observando todos os requisitos conforme as normas e especificações quanto aos aspectos de Qualidade, Segurança, Planejamento e Limpeza.

4.5.2. A CONTRATADA deverá incluir na equipe de obras e montagens, 01 (um) projetista para levantamento e solução de interferências na obra e execução de “as built”, como parte de seu escopo.

4.5.3. A CONTRATADA deverá elaborar e enviar para conhecimento e aprovação da FISCALIZAÇÃO da SEINFRA os manuais de instalação e montagem onde deverão estar descritos os requisitos de segurança, instruções e seqüências de montagem para todos os sistemas. Estes manuais deverão referenciar os cuidados especiais, pesos das partes a serem montadas, instruções de lubrificações, lista de desenhos aplicáveis à montagem, enfim todas as informações necessárias à execução dos trabalhos dentro da boa técnica e atendendo às normas aplicáveis.

4.5.4. A CONTRATADA fica desde já ciente que todos os materiais pagos pela SEINFRA e suas sobras são de propriedade da SEINFRA, podendo estes serem reaproveitados conforme lhe convier.

4.6. INSPEÇÃO, TESTES, ACEITAÇÃO E OPERAÇÃO ASSISTIDA

4.6.1. A CONTRATADA e/ou SUBCONTRATADA deverá submeter-se ao cumprimento das Normas Técnicas citadas, condições e procedimentos aqui estabelecidos.

A fabricação, a montagem e a execução dos testes operacionais do equipamento serão fiscalizadas pela SEINFRA, através de INSPETOR credenciado para este fim, conforme as normas aqui estabelecidas.

4.6.2. Todos os testes e ensaios a serem realizados nos equipamentos de produção seriada, tais como motores, transformadores, painéis, acionadores e outros componentes relevantes deverão ser testemunhados pela FISCALIZAÇÃO em plataforma de testes da fábrica, após a fabricação.

4.6.3. A FISCALIZAÇÃO da SEINFRA poderá acompanhar sem onûs, nos locais de fabricação utilizados pela CONTRATADA, todas as etapas de qualquer fornecimento que julgar necessária, mediante prévia comunicação a CONTRATADA. Após concluidos os Projetos, a CONTRATADA deverá apresentar um plano de fabricação para todos os componentes de seu fornecimento, sejam de fabricação propria ou de terceiros para que a SEINFRA defina um plano geral de inspeções e acompanhamento de testes por sua equipe de FISCALIZAÇÃO. Os custos necessários para viagens, alimentação, hospedagem, transportes, etc, destas equipes (compostas por até dois INSPETORES) serão de responsabilidade da CONTRATADA.

4.6.4. A CONTRATADA deverá comunicar à FISCALIZAÇÃO, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias por escrito, a data de início de qualquer ensaio e/ou teste a ser testemunhado, bem como as definições dos parâmetros operacionais a serem avaliados, de modo que o INSPETOR possa organizar agenda para presenciá-los e acompanhá-los.

4.6.5. O custo de todos os testes de rotina previstos nas especificações e/ou normas adotadas, será por conta do CONTRATADO. Para esses testes não caberá ao CONTRATADO nenhum pagamento adicional.

4.6.6. A FISCALIZAÇÃO poderá exigir quaisquer ensaios, testes e/ou provas adicionais, desde que permitido pelas normas técnicas e desde que o CONTRATADO tenha condições técnicas para realizá-las.

O INSPETOR poderá solicitar a execução de testes radiográficos e/ou outros testes especiais para controle de soldas e materiais. Os custos destes testes correrão por conta da CONTRATADA.

4.6.7. Se no dia acordado pelo CONTRATADO e a FISCALIZAÇÃO, o INSPETOR não comparecer e não ter enviado solicitação de adiamento, o CONTRATADO estará autorizado a testar, ensaiar, embalar e/ou despachar o equipamento, desde que comunique o ocorrido no mesmo dia, por escrito, à FISCALIZAÇÃO.

4.6.8. Caso seja necessária a repetição de qualquer inspeção, total ou parcial, em virtude de rejeição do material, componente e/ou equipamento, e se houver impossibilidade de realização dos ensaios ou testes no(s) dia(s) garantido(s) pelo CONTRATADO, ou por outra causa que prolongue indevidamente a inspeção, por motivo de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO, este ficará automaticamente responsável pelo ônus acarretado pela nova inspeção e demais despesas necessárias, até que as condições contratuais estejam integralmente atendidas.

No caso do não cumprimento dos prazos de entrega previstos pelos motivos aqui expostos, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades contratuais aplicáveis.

4.6.9. A FISCALIZAÇÃO só receberá o equipamento no local definido para recepção se o mesmo estiver acompanhado do "Termo de Liberação de Inspeção", devidamente assinado pelo INSPETOR e pelo CONTRATADO, bem como da Nota Fiscal Correspondente.

4.6.10. Independentemente de testes finais, deverão ser providas todas as facilidades que permitam ao INSPETOR, a qualquer tempo, verificar e obter os dados dos ensaios e testes a serem realizados.

A CONTRATADA deverá prover pessoal qualificado para o fornecimento de informações e para execução de todos os testes.

4.6.11. Deverá ser permitido ao INSPETOR, a qualquer tempo, inspecionar componentes, materiais, subconjuntos etc., seja no estoque, linha de montagem ou em outras dependências de fabricação, laboratórios, local de embalagem etc.

A CONTRATADA e/ou SUBCONTRATADA deverá fornecer o livre acesso do INSPETOR às suas instalações e oficinas durante a fabricação e a montagem do equipamento.

4.6.12. Todas as não-conformidades detectadas durante a realização dos testes deverão ser comunicadas oficialmente à FISCALIZAÇÃO da SEINFRA e acordados os devidos ajustes e correções.

4.6.13. A CONTRATADA deverá fornecer ao INSPETOR 03 (três) cópias certificadas de quaisquer registros e/ou relatórios de ensaios e/ou testes realizados.

4.6.14. Nem o equipamento, nem quaisquer de seus componentes, poderão ser entregues e/ou despachados pelo CONTRATADO antes da aceitação, pelo INSPETOR, dos resultados de todos os ensaios, testes e amostragens para determinar a sua conformidade com as normas e especificações adotadas. Caso o CONTRATADO proceda de forma contrária a esta, a SEINFRA ficará no pleno direito de devolver todo o equipamento (ou parte dele) à Fábrica, para serem feitos novos testes com a presença do INSPETOR, ficando bem claro que todos os custos de frete de retorno, embalagem, seguro e inspeção, decorrentes desta providência, correrão por conta do CONTRATADO.

4.6.15. Quaisquer materiais e/ou componentes que não satisfaçam os requisitos dos documentos do Contrato poderão ser rejeitados pelo INSPETOR e deverão ser substituídos pelo CONTRATADO. A recusa em atender a reposição, devidamente comprovada, será considerada justo motivo para o cancelamento da encomenda pela SEINFRA.

4.6.16. A liberação do material não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de entrega do equipamento de acordo com as exigências do Contrato, nem invalidar qualquer reclamação que a FISCALIZAÇÃO venha a fazer devido a material e/ou componente defeituoso e/ou insatisfatórios tecnicamente.

4.6.17. A CONTRATADA só poderá liberar o equipamento desde que a embalagem do mesmo tenha sido aprovada pelo INSPETOR, conforme "Termo Liberação de Inspeção" que será fornecido pela FISCALIZAÇÃO.

4.6.18. Após a instalação do equipamento no campo, serão executados testes operacionais para verificação e comprovação da adequabilidade do equipamento às características de desempenho especificadas, os quais deverão ser acompanhados pela FISCALIZAÇÃO.

4.6.19. Na eventualidade de mau funcionamento em razão de partes ou componentes defeituosos ou subdimensionados ou inadequado às características dos materiais manuseados, o CONTRATADO deverá, sob suas próprias expensas, substituir essas partes ou componentes defeituosos sendo também aplicável o estabelecido anteriormente.

4.6.20. Durante a execução dos testes operacionais, o CONTRATADO deverá elaborar, diariamente, "registros de campo" detalhados, os quais deverão ser incorporados em um único relatório que deverá ser entregue à FISCALIZAÇÃO da SEINFRA em 5 (cinco) vias, por ocasião do término da execução dos Testes Operacionais.

Este relatório deverá ser estruturado de forma didática, indicando claramente todos os pontos verificados e resultados alcançados informando, principalmente, as correções efetuadas.

4.6.21. Durante a execução dos testes operacionais, quaisquer custos adicionais decorrentes da impossibilidade da realização desses testes, em data previamente acordadas entre as partes por falta de quaisquer serviços e/ou materiais de responsabilidade do CONTRATANTE, tais como energia elétrica, carga e liberação de áreas, correrão por conta do CONTRATANTE.

Por outro lado, no caso da impossibilidade da realização desses testes por motivos de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO, este ficará automaticamente responsável por quaisquer custos adicionais decorrentes.

4.6.22. Os testes de operação a plena carga e de desempenho, quando aplicáveis, deverão comprovar a capacidade nominal do Sistema e seus componentes.

4.6.23. Estes testes deverão ser realizados durante um período mínimo de 08 (oito) horas, durante o qual o Sistema deverá operar nas condições nominais, sem que se verifiquem avarias, sobre-aquecimentos, sobrecargas, vibrações, ruídos ou desgastes excessivos de seus componentes, e sem interrupções de qualquer natureza.

Qualquer interrupção ocorrida durante o período destes testes deverá ser considerada suficiente para invalidá-lo.

4.6.24. A não ser por determinação expressa da SEINFRA, o INSPETOR não deverá diligenciar ou inspecionar componentes ou acessórios adquiridos pelo CONTRATADO junto a SUB-CONTRATADOES, sendo isto obrigação e responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

Estes componentes ou acessórios deverão ser colocados à disposição do INSPETOR na própria fábrica do CONTRATADO para verificação e inspeção juntamente com os demais componentes do equipamento.

4.6.25. A CONTRATADA deverá elaborar e enviar para aprovação da FISCALIZAÇÃO da SEINFRA o manual de operação e manutenção do sistema descrevendo as atividades referentes à boa operação e manutenção dos equipamentos.

Este manual deverá conter dados técnicos dos componentes da instalação, informações sobre inspeções periódicas, lubrificação, manutenção preventiva e corretiva, lista de peças sobressalentes com todos os dados técnicos para aquisição e lista dos desenhos necessários à manutenção.

4.6.26. A aceitação parciais dos equipamentos e sistemas objeto do Contrato será formalizada pela CONTRATANTE após a aprovação, pelo INSPETOR, dos testes operacionais sem pendências, e 30 (trinta) dias após o recebimento de todos os desenhos, catálogos, manuais e demais documentos técnicos necessários, pela emissão de um “Termo de Recebimento Provisório do Sistema”.

A aceitação parcial dos sistemas/equipamentos não restringirá ou diminuirá as responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto aos aspectos das características construtivas, desempenho e garantia do equipamento, bem como as condições e procedimentos contratuais previstos para os Recebimentos Provisórios e Definitivos do Objeto do Contrato.

4.7. EMBALAGEM, IDENTIFICAÇÃO E EMBARQUE

4.7.1. Além do atendimento a eventuais instruções específicas ou adicionais constantes  nos documentos de referência relativos a esta especificação, o  CONTRATADO deverá se submeter ao cumprimento das normas, condições, requisitos  e procedimentos aqui estabelecidos.

4.7.2. Todos os métodos, critérios, características e materiais para embalagem, identificação e embarque, deverão ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO, previamente à execução dessas atividades e/ou fabricação de quaisquer materiais, plaquetas ou etiquetas de identificação requeridas.

A embalagem ou preparo para transporte das peças maiores será sempre comunicado com antecedência para o conhecimento e aprovação da FISCALIZAÇÃO.

4.7.3. Os métodos de embalagem deverão ser tais que protejam adequadamente todas as partes do seu conteúdo contra possíveis danos durante o transporte, embarque e desembarque.

As embalagens deverão ser adequadas para resistir às fortes chuvas, insolação, alta umidade e variações súbitas de temperatura.

Caso os materiais e/ou equipamentos sejam transportados por via marítima, deverão ser convenientemente protegidos contra os efeitos da água salgada.

Instruções como "ESTE LADO PARA CIMA, FRÁGIL" etc., deverão ser escritas em Português, assim como também na língua do país de origem do CONTRATADO e/ou do FABRICANTE, se for o caso.

4.7.4. CONTRATADO será responsabilizado por quaisquer danos e/ou perdas ocorridas em conseqüência de falta de cuidados, inadequabilidade e/ou insuficiência na(s)  embalagem(ns) dos materiais e/ou equipamentos.

4.7.5. Todos os materiais e/ou equipamentos fornecidos deverão ser identificados com o número do item correspondente às respectivas Listas de Materiais e de Embarque, visivelmente estampado.

4.7.6. Cada engradado, caixa, volume etc., além do endereço, deverá ser identificado de modo a indicar seu conteúdo, o número da Requisição e o número do equipamento e/ou item correspondente às respectivas Listas de Materiais e de Embarque.

Todas as peças serão providas de meios para manuseio (com indicação de peso gravado) para carga e descarga, inclusive dispositivos para suspensão por guindaste, macacos ou empilhadeiras.

4.7.7. Peças estruturais de pequeno porte, e outros componentes pequenos independentes, deverão ser embalados em caixas ou engradados, e não deverão ser fixados aos equipamentos correspondentes por meio de arame ou similares.

4.7.8. Pequenas peças deverão ser identificadas através de etiquetas a elas fixadas por meio de arame, indicando o número do equipamento ou item ao qual pertencem. Se as peças tiverem um número de referência para montagem indicado nos desenhos, o mesmo deverá ser indicado nestas peças.

Todas as pequenas peças e/ou partes deverão ser embaladas em "containers", à prova d'água. No caso de parafusos, porcas, arruelas etc., cada tamanho ou tipo, deverá ser embalado e identificado separadamente, conforme as indicações do INSPETOR.

4.7.9. Todos os parafusos, porcas e arruelas deverão ser embarcados com a primeira remessa de equipamentos para o local da obra.

Um conjunto completo de todos os desenhos e documentos, requeridos para a instalação e montagem do equipamento, deverá ser embarcado com a primeira remessa do equipamento correspondente.

4.7.10. Sempre que possível, todas as partes correspondentes a um mesmo equipamento ou subconjunto do mesmo deverão ser embarcadas ao mesmo tempo, com a primeira remessa do equipamento.

4.7.11. O CONTRATADO deverá enviar à FISCALIZAÇÃO, pelo menos 15 (quinze) dias antes de cada embarque, as seguintes listas, completas e detalhadas:

a) Listas de Materiais incluindo a descrição, identificação e números dos desenhos de referência de todas as peças ou parte do equipamento.

b) Lista de Embarque que, além da mesma identificação mostrada nas Listas de Material aplicáveis, deverão conter a listagem de todos os conjuntos, subconjuntos e partes em separado que serão embarcados.

O material deverá ser acompanhado do original do "Termo de Liberação de Inspeção" e vias da "Nota Fiscal".

Nestes documentos, além dos dizeres legalmente exigidos, deverão constar:

a) O número da Requisição correspondente;

b) O número da "Ordem de Serviço" ou Contrato;

c) Itens da "Ordem de Serviço", ou Contrato, que estão sendo atendidos;

d) Quantidade entregue;

e) Nome do CONTRATADO;

f) Nome do destinatário conforme estipulado na "Ordem de Serviço" ou Contrato; e

g) Peso.

4.7.12. O CONTRATADO será responsável por todo o embarque do equipamento e deverá programá-lo de maneira tal que permita a chegada no local da obra de todos os materiais e subconjuntos, em seqüência lógica para a montagem, e de acordo com os cronogramas elaborados.

4.7.13. Todos os custos e despesas requeridos para transporte do equipamento até o local da montagem e instalação, serão por conta do CONTRATADO, inclusive as despesas referentes a seguros e fretes, no Brasil ou Exterior (se aplicável).

4.7.14. Equipamentos e/ou subconjuntos principais (tais como, motores, redutores, freios etc.), deverão ser providos de plaqueta de identificação incluindo a descrição de suas características principais, e o número de referência de montagem identificável nos correspondentes manuais fornecidos.

4.7.15. Exceto quando explicitamente indicado em contrário pela SEINFRA, o local de entrega dos equipamentos será no canteiro de obras da CONTRATADA.

4.8. TREINAMENTO

4.8.1. O programa de treinamento deverá nivelar e habilitar o pessoal da CONTRATANTE a acompanhar as montagens, execução de testes, capacitando-se em nível de participação efetiva e se necessário na verificação de todos os passos, bem como a executar eficazmente a manutenção e efetuar a correta operação dos equipamentos requisitados.

4.8.2. O programa de treinamento deverá conter um cronograma detalhado. Para o treinamento no exterior, quando for o caso, deverá ser elaborado um cronograma independente.

4.8.3. Os treinamentos realizados nas instalações da CONTRATADA em Fortaleza, serão na língua portuguesa, bem como todo o material didático, tais como apostilas, vídeo e transparências. O material didático acima passará a ser de propriedade da SEINFRA que poderá utilizá-lo para novos treinamentos ou reciclagem do pessoal treinado.

4.8.4. Os treinamentos deverão abranger as especialidades de operação, mecânica, elétrica e instrumentação, controle e automação para os níveis técnicos e superior.

4.8.5. Todo material didático para treinamento deverá ser enviado, pela CONTRATADA, com antecedência de 01 (um) mes à FISCALIZAÇÃO da SEINFRA para análise e aprovação.

4.8.6. Todo material didático, nas diversas fases de treinamento, deverá ser fornecido pela CONTRATADA para até 04 (quatro) profissionais indicados pela FISCALIZAÇÃO da SEINFRA.

4.8.7. Os programas de todos os treinamentos devem ser previamente aprovados pela CONTRATANTE, devendo, portanto, ser a ela enviados no mínimo 02 (dois) meses antes do início de cada treinamento.

4.8.8. Os conteúdos dos treinamentos deverão abranger:

a) Projeto e Fabricação;

b) Montagens;

c) Operação e Manutenção.

4.8.9. Todos os custos e despesas (viagens, hospedagem, diárias etc., no Brasil e no Exterior,) requeridos para a completa execução do Programa de Treinamento, tanto na fase de projeto e fabricação, como nas fases de montagem, pré-operação e testes dos transportadores, serão de responsabilidade da CONTRATADA, e deverão ser apresentados de forma detalhada, em até 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Serviço. 

4.8.10. No que diz respeito a Projeto e Fabricação deverá conter, não se limitando a estes:

a) Explicação e análises sobre os projetos mecânicos, elétrico e eletrônico;

b) Instruções detalhadas dos diagramas funcionais, programações, ladder, etc.

c) Instruções detalhadas sobre o funcionamento do Sistemas e subsistemas;

d) Instruções detalhadas sobre montagem e desmontagem;

e) Definição de um plano geral de sobressalentes;

4.8.11. No que diz respeito às Montagens deverá ser ministrado no campo e basicamente deverá constar de:

a) Ensinamentos teóricos fundamentais necessários ao treinamento;

b) Instruções, em nível de execução, sobre o funcionamento dos Sistemas e subsistemas;

c) Simulação de defeitos e conseqüentes instruções para reparo; e

d) Instruções sobre calibrações, ajustes, folgas, tolerâncias etc., dos diversos componentes.

4.8.12. No que diz respeito a Operação e Manutenção deverão ser ministrado nos locais de operação e basicamente deverá constar de:

a) Instruções, em nível de operação, sobre o funcionamento dos Sistemas e subsistemas;

b) Instruções sobre ajustes de proteções, inclusive simulações operacionais;

c) Instruções detalhadas para os operadores do equipamento e subsistemas, tais como SDAI, Automação, CFTV, Sistema Elétrico e Acionamentos, com base na operação local;

d) Um módulo específico sobre operação dos Sistemas do Centro de Controle Operacional, incluindo: operação à partir das Estações de Trabalho, banco de dados e backup, emissão de relatórios, usuários e cadastros, etc. 

4.9. GARANTIAS

4.9.1. Todas as características, parâmetros de projetos e demais requisitos estabelecidos nestes Termos de Referência deverão ser rigorosamente confirmados e garantidos pela PROPONENTE em seu Projeto, e passarão a ser de responsabilidade do CONTRATADO.

A PROPONENTE deverá fornecer a Proposta Técnica baseada nos dados aqui especificados e Normas Técnicas vigentes.

4.9.2. Quando o equipamento não corresponder às exigências especificadas, inclusive por erros ou omissões por parte do CONTRATADO, os serviços necessários serão feitos pelo e por conta do CONTRATADO  dentro do período de garantia.

4.9.3. De modo a permitir a continuidade dos Sistemas, a CONTRATANTE se reserva o direito de utilizar e/ou operar qualquer equipamento, ou item, ou parte do fornecimento que, apesar de eventualmente não corresponder às características especificadas e/ou não satisfizer às garantias, esteja em condições de operação.

Em tais casos, a CONTRATANTE utilizará esse(s) equipamentos(s), item(ns)  ou parte(s), até que o(s) mesmo(s), a seu  critério, possam(m)  ter interrompida(s) sua(s) operação(ões) para permitir as correções e/ou substituições necessárias.

4.9.4. O CONTRATADO será o único e exclusivo responsável pelo fornecimento, qualidade e desempenho do equipamento requisitado como um todo, bem como de cada componente individualmente.

4.9.5. O CONTRATADO dará a garantia completa dos equipamentos instalados inclusive contra falhas de materiais, componentes, acessórios, fabricação e/ou erros de montagem, assim como para as peças de reposição e/ou sobressalentes eventualmente fornecidas pelo período de 2(dois) anos, a  partir da data de assinatura do "Termo de Entrega e Recebimento  Definitivo", ou um período  máximo de 24(vinte e quatro) meses após a entrega  final  do material, prevalecendo o que primeiro ocorrer.

4.9.6. Se o equipamento, dentro de seu período de garantia, não tiver o desempenho especificado nos documentos contratuais, o CONTRATADO, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, tomará as medidas necessárias para superar as deficiências, de forma a que o equipamento alcance o desempenho especificado, em prazo que atenda aos interesses da mesma.

4.9.7. Por força de garantia do equipamento, o CONTRATADO deverá garantir que os materiais e mão de obra utilizados na fabricação do equipamento serão de primeira classe em todos os aspectos. O CONTRATADO reparará ou substituirá no local da obra, sem qualquer ônus adicionais, quaisquer partes do sistema que por acaso se tornem defeituosas e inadequadas, durante o período de garantia.

4.9.8. Os elementos, que dentro do período de garantia, forem instalados em substituição a outros defeituosos, terão a garantia de 24 meses, considerada a partir da data de substituição.

4.9.9. O CONTRATADO deverá assegurar, também, a garantia de disponibilidade para fornecimento de peças de reposição por um período de 05 (cinco) anos após a entrega e aceitação do equipamento, com um prazo máximo de 30 (trinta) dias para a entrega.

4.9.10. A CONTRATADA deverá manter no território brasileiro, durante a vigência do período de garantia, assistência técnica e representante, autorizados a receber e providenciar os serviços de assistência técnica eventualmente solicitada pela SEINFRA.

4.9.11. O CONTRATADO deverá prestar todos os esclarecimentos sobre o equipamento quando solicitado(s) pela CONTRATANTE, mesmo após o período de garantia, e indicar os representantes para assistência técnica permanente.

4.9.12. Caso necessário, mesmo após a instalação do equipamento requisitado, a CONTRATANTE poderá, após notificação por escrito ao CONTRATADO, efetuar quaisquer correções no equipamento eventualmente requeridas para adequar o mesmo às características especificadas, devido a limitações de tempo que tornem impossíveis o comparecimento do(s) representante(s) do CONTRATADO para a execução dessas correções. Os custos destas eventuais correções correrão por conta do CONTRATADO.

4.10. OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO

4.10.1. A execução dos serviços, deverá ser feita com efetivo de profissionais habilitados, que sejam capazes de atender à demanda dos serviços, objeto deste contrato, de forma a garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos e sistemas.

4.10.2. A contratada assumirá qualquer risco de acidentes, assumindo de imediato todas as despesas com médicos, hospitais, taxas e outras despesas não citadas aqui, ficando a SEINFRA livre de qualquer responsabilidade e ônus.

4.10.3. Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho prevista  na legislação pertinente em especial NR 10 - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE.

4.10.4. Realizar os serviços dentro dos prazos estipulados em comum acordo com a Fiscalização, com o objetivo de atingir as metas de todos os indicadores monitorados.

4.10.5. Garantir que as peças ou componentes de reposição fornecidas, não sejam extraviadas ou danificadas e que sejam aplicadas unicamente nas instalações ou equipamentos abrangidos por este Contrato.

4.10.6. Não improvisar ou adaptar peças em substituição àquelas tecnicamente indicadas.

4.10.7. Repassar à FISCALIZAÇÃO todos os Certificados de Garantia dos componentes que venham a ser substituídos.

4.10.8. Substituir ou reparar toda e qualquer peça, mecânica, hidráulica, elétrica ou eletrônica, de acordo com as especificações de manutenção do fabricante;

4.10.9. Responsabilizar-se pela reconstituição de todos os serviços decorrentes da execução da manutenção, tais como: demolição e recomposição de paredes, piso, alvenaria, bases, suportes, retoques e execução de pintura, limpeza, etc., com vistas a manter as instalações em seu aspecto original.

4.10.10. Dar ciência à FISCALIZAÇÃO imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.

4.10.11. Assumir total responsabilidade sobre os equipamentos e utensílios da SEINFRA, eventualmente colocados a disposição para execução dos serviços, garantindo-lhes a integridade e ressarcindo as despesas com manutenção corretiva, decorrente da má utilização dos mesmos.

4.10.12. Manter limpos e desimpedidos os locais de realização dos serviços, removendo todos os detritos ou sobras de materiais existentes para locais indicados pela FISCALIZAÇÃO.

4.10.13. Fornecer aos seus funcionários a devida identidade funcional que deverá ser portada em local visível, sem a qual não será permitido o acesso aos locais de trabalho.

4.10.14. Fornecer, às suas custas, todas as ferramentas manuais e instrumentos de teste necessários à realização dos serviços, objeto do contrato, conforme os requisitos de segurança, qualidade, utilidade e resistência estabelecida pela ABNT.

4.10.15. Manter os instrumentos de teste devidamente aferidos e ferramentas utilizadas na prestação dos serviços em bom estado de uso, conservação e funcionamento, substituindo-os por outros do mesmo tipo ou similar, sempre que, a juízo da FISCALIZAÇÃO, estiver comprometendo a segurança e a normalidade dos serviços.

5. CONDICIONANTES AMBIENTAIS E LOCAIS

5.1. CLIMA

O clima da área onde se pretende instalar as obras, classifica-se segundo Köppen, como “Tropical Chuvoso”, do tipo Aw, onde se pode observar um período seco, que se estende de sete a oito meses e um período chuvoso, que, na maioria das vezes, não ultrapassa cinco meses.

5.2. PLUVIOMETRIA

O regime pluviométrico local é caracterizado por irregularidade, tanto a nível mensal como anual, registrando-se média anual de aproximadamente 1.500 mm.

O período chuvoso inicia-se em meados de dezembro, ocorrendo as maiores precipitações entre os meses de março a maio.

5.3. TEMPERATURA

A variação de temperatura na área é pouco expressiva, registrando-se temperaturas médias máximas em torno de 31°C, ocorrendo estas nos meses de outubro, novembro e dezembro e médias mínimas de 23°C, durante os meses de junho e julho.

5.4. DIREÇÃO E VELOCIDADE DO VENTO

A Região Metroplolitana de Fortaleza sofre durante praticamente todo o ano, a influência dos ventos alísios, cuja velocidade média gira em torno de 3,6 m/s.

A velocidade dos ventos está diretamente relacionada ao regime pluvial, sendo registrados os maiores valores deste parâmetro durante o período seco, ou seja, nos meses de setembro a outubro, enquanto que a partir do mês de dezembro, quando se inicia o período chuvoso, registram-se menores velocidades, atingindo um mínimo nos meses de março e abril.

Na área onde se pretende instalar as obras, os ventos apresentam regime estável, direção principal E-W e a velocidade de 6-8 m/s.

5.5. UMIDADE RELATIVA DO AR

Em decorrência da influência marinha local e ainda, devido a alta taxa de evaporação, registram-se para a área, índices de umidade relativa do ar em torno de 85 %. Podendo ocorrer oscilações de 75,0 % (mínimo) e de 85,8  % (máximo), com variações semestrais bem distintas.

5.6. INSOLAÇÃO

A insolação média está em torno de 2.900 horas de sol. O valor médio de horas de sol é de 8 horas diárias.

A insolação é inversamente proporcional ao período chuvoso, isto é, os menores valores são registrados durante os meses de março (6 a 7 horas/dia) a abril, enquanto que os maiores valores ocorrem durante os meses de agosto a novembro, registrando-se seu pico durante o mês de setembro, quando pode ultrapassar 9 horas/dia.

5.7. EVAPORAÇÃO

A medida em que as precipitações pluviométricas vão ficando escassas, as taxas de evaporação atingem os maiores valores e vice versa, ou seja, os maiores valores são registrados no período de julho a dezembro, ou seja, no período seco, enquanto que no trimestre março a maio observam-se os menores índices. 

5.8. SINOPSE CLIMÁTICA

a) Pluviosidade média anual..........................1.547 mm;

b) Semestre chuvoso....................................JAN/JUN;

c) Período mais chuvoso...............................FEV/MAI;

d) Período mais seco ...................................AGO/NOV;

e) Mês de maior pluviometria........................MARÇO;

f) Evaporação média anual...........................1.646,3 mm;

g) Período de maior precipitação....................MAR/MAI;

h) Temperatura média anual..........................26,9°C;

i) Média das temperaturas mínimas................22,6°C;

j) Média das temperaturas máximas...............31,3°C;

k) Umidade relativa média anual.....................78,7  %;

l) Período de maior umidade relativa..............FEV/JUN;

m) Período de menor umidade relativa.............SET/NOV;

n) Insolação anual........................................2.926,9 h;

o) Período de maior insolação........................AGO/DEZ;

p) Período de menor insolação.......................FEV/ABR;

q) Período de maior nebulosidade.................FEV/MAI;

r) Velocidade média anual dos ventos...........3,6 m/s;

s) Período de maior ventania.......................AGO/DEZ; e

t) Período de menor ventania......................FEV/MAI.

6. OBRAS CIVIS

6.1. ESTRUTURA

Toda a estrutura deverá ser em concreto armado de alto desempenho com fck> 30 MPa, desde os blocos, sapatas, cintas, pilares, vigas, lajes etc.

Os lastro, onde existirem, serão de concreto simples.

As lajes deverão receber tratamento de produto impermeabilizante.

Atenção especial para as estruturas em concreto aparente prevista nos projetos arquitetônicos das edificações.

6.2. ALVENARIA

As alvenarias, nas espessuras e dimensões indicadas em planta, serão de tijolos de concreto de 0,14 x 0,19 x 0,39 m assentes em argamassa de cimento e areias grossa, traço 1:4.

6.3. REVESTIMENTOS

As faces internas das paredes serão revestidas em emboço e reboco no traço 1:6 de cimento e areia grossa. O teto em laje será também neste tipo de revestimento.

As superfícies das paredes, antes do emboço, serão chapiscadas em cimento e areia grossa no traço 1:3.

6.4. PAVIMENTAÇÃO

A pavimentação final deverá ser feita em base estabilizada executada de acordo com as normas e especificações do DNER, revestida com blocos de concreto pré-fabricados (tipo “UNI-STEIN”), com 16 faces de intertravamento.

Para assentamento do revestimento é necessário que os serviços de estabilização da base estejam concluídos.

Os blocos deverão ser assentados sobre uma camada de areia lavada ou pó de pedra com 10 cm de espessura, devidamente espalhada sobre a camada da base estabilizada granulometricamente  devidamente nivelada e compactada.

Primeiramente deverão ser colocados blocos mestres que obedeçam as cotas do projeto, definindo seu nivelamento com super-elevação ou qualquer outro tipo de variação ou inclinação da pavimentação.

Os elementos devem ser colocados em perfeito ajustamento, com as quinas das unidades encaixando-se nas reentrâncias angulares correspondentes, devendo as juntas formadas entre as unidades vizinhas não ultrapassar 2mm.

Os blocos partidos ou trincados durante o assentamento deverão ser devidamente substituídos.

Após o assentamento, o piso deverá ser testado, passando-se sobre ele o rolo de pneus, a fim de verificar defeitos de afundamento ou desníveis de pedras, devendo-se fazer correções das irregularidades.

A seguir, o rejuntamento deverá ser executado com enchimento das juntas com areia ou pó de pedra, forçando-se a penetração desse material, com utilização de vibrador de placa.

Após o espalhamento do material de rejuntamento e varredura da superfície, deverá ser empregada um compactador tipo placa vibratória para a compressão final da pavimentação, tirando com a ação da mesma, pequenos desnivelamentos entre os elementos colocados.

A pavimentação pronta deverá ter a forma definida pelos alinhamentos, perfis, dimensões e seção transversal típica estabelecida no projeto.

6.5. ESQUADRIAS E FERRAGENS

6.5.1. Esquadrias de alumínio

Esquadrias de alumínio anodizado para portas de abrir, portas de correr, janelas de correr e janelas maximar.

Para portas será em alumínio anodizado preto, perfis série 30, para receber vidro liso fumê esp.  4 e 5 mm, conforme indicado no quadro de esquadrias do projeto de arquitetura.

 Para janelas será em alumínio anodizado preto, perfis série 25, para receber vidro liso fumê esp.  4 e 5 mm, conforme indicado no quadro de esquadrias do projeto de arquitetura

Para as Janelas e portas de correr de alumínio serão utilizados fechos, maçanetas, corrediças de alumínio anodizado com rolamentos fabricação Udinese ou similar.

6.5.2. Ferragem para esquadrias

Dobradiça nº 90, de 3”½ x 3”, em latão com acabamento cromado, da marca “Yale”, “La Fonte” ou similar.

Serão montadas em todas as portas de madeira, de divisórias navais, 3 (três) unidades por folha e nas portas dos boxes, 2 (duas) unidades por folha. 

6.6. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PREDIAIS

6.6.1. Iluminação e Tomadas

As instalações elétricas prediais deverão ser executadas consoantes os projetos específicos elaborados.

O material a ser empregado deverá ser de primeira qualidade, isento de falhas, trincaduras e quaisquer outros defeitos de fabricação.

As instalações de luz e força obedecerão às Normas e Especificações - NBR 5410 da ABNT ou nas especificações complementares de cada obra.

Os eletrodutos serão de PVC rígido pesado correndo embutido nas paredes ou pisos ou de sobrepor sob as lajes.

Os eletrodutos serão cortados a serra e terão seus bordos esmerilhados para remover toda a rebarba.

Durante a construção, todas as pontas dos eletrodutos virados para cima serão obturadas com buchas rosqueáveis ou tampões de pinho bem batidos e curtos, de modo a evitar a entrada de água ou sujeira.

Para colocar os eletrodutos e caixas embutidos nas alvenarias, o instalador aguardará que as mesmas estejam prontas, abrindo-se então os rasgos e furos estritamente necessários, de modo a não comprometer a estabilidade de parede.

Em cada trecho de eletroduto, entre duas caixas, poderão ser usadas no máximo três curvas de 90º, sendo que na tubulação de diâmetro inferior a 25 mm será permitido o processo de curvatura a frio, desde que não reduza a seção interna da mesma.

A ligação dos eletrodutos com as caixas deverá ser feita por meio de buchas e arruelas.

Serão empregadas caixas estampadas de 4" x 2" ou 4" x 4" para os interruptores e tomada de corrente.

As tomadas comuns serão colocadas a 0,30m do piso acabado conforme a indicação das plantas do projeto.

Os interruptores próximos às portas serão colocados a 0,10m de distância dos alisadores e sempre do lado da fechadura.

Todas as emendas serão eletricamente perfeitas, por meio de solda a estanho, conector de pressão por torção ou luva de emenda e recobertas por fita auto-fusão e fita plástica isolante, exceto no caso de conectores de pressão por torção, que já são isolados.

Os alimentadores subterrâneos quando nas áreas externas serão protegidos por eletrodutos de PVC e envolvidos por uma camada de concreto magro de 10 cm de espessura. 

6.6.2. Iluminação de Emergência

Será instalado em cada andar luminárias de iluminação de emergência para sinalizar as rotas de fuga. A referida luminária será do tipo bloco autônomo de Iluminação 15W – 220V – 60Hz, dotado de baterias recarregáveis  com autonomia mínima de 4 horas de iluminação.

6.6.3. Aterramento e SPDA

O sistema elétrico será aterrado através de um condutor terra de 35 mm proveniente da malha de terra comum. A este condutor serão interligados todas as partes metálicas não energizados e as barras de terra dos quadros de distribuição e tomadas.

Todas as ligações de aterramento deverão ser executadas com conectores apropriados (conexões aparentes) ou através de solda exotérmica (conexões embutidas no solo).

O Sistema de proteção contra descargas atmosféricas seguirá o mesmo padrão e as mesmas características do sistema de proteção de descargas atmosférica das áreas externas e deverá atender a norma NBR 5419/2001 da ABNT.

7. EQUIPAMENTOS USINA TERMELÉTRICA – GRUPOS MOTO-GERADORES

7.1 CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA

7.1.2. Requisitos Gerais

7.1.2.1. Os Grupos Geradores (GMG) compõem-se de um motor a diesel acoplado a um alternador síncrono trifásico, brushless, imã permanente, sendo o conjunto montado sobre uma base metálica alinhada, reforçada e utilizando isoladores de vibração. 

7.1.2.2. Os requisitos indicados nesta especificação não estão necessariamente completos e o FORNECEDOR não estará limitado por quaisquer omissões.

7.1.2.3. O FORNECEDOR e seus SUBCONTRATADOS deverão seguir rigorosamente todos os requisitos aqui especificados, a menos nos itens cujas definições ficarão a cargo do Proponente.

7.1.2.4. Será inteira responsabilidade do FORNECEDOR garantir todas as características construtivas e o desempenho dos equipamentos  por ele  fornecido. As exigências e requisitos contidos nesta especificação, e nos seus desenhos e documentos de referência, são requisitos mínimos a serem atendidos pelo FORNECEDOR, não o eximindo da total responsabilidade aqui referida.

7.1.2.5. Todos os equipamentos deverão ser projetados de maneira a evitar que súbitas interrupções no suprimento de energia elétrica venham a ocasionar acidentes, danos ou transtornos operacionais.

7.1.2.6. Os equipamentos deverão ser projetados com especial atenção ao fácil acesso para manutenção e substituição de partes ou componentes defeituosos.

7.1.2.7. Os componentes deverão ser padronizados, sempre que possível, de forma a minimizar os requisitos de estoque de peças sobressalentes. Todos os motores e geradores de mesma potência e velocidade deverão ser intercambiáveis.

7.2 ESPECIFICAÇÃO DOS GRUPOS GERADORES

7.2.1 Grupo Gerador Diesel 

Grupo Gerador Diesel, Montado em Container ISO 20’ certificado CSC, desenvolvendo a potência nominal mínima de 1500 kVA / 1200 kW em stand-by, 1350 kVA / 1080 kW em Prime Power conforme ISO8528, trifásico, frequência de 60Hz, reconectável de 416 Vac  à 480 Vac.

Deverá ser acompanhado dos seguintes acessórios:

· Tanque subbase de combustível de 900 litros com pré-filtro separador de água confeccionado em aço carbono.

· Baterias de partida de 12V com respectivos cabos e conectores.

· Silencioso hospitalar e flexível de escape.

· Disjuntor de proteção tetrapolar motorizado de 2500 A com nível de curto circuito com limite máximo de 63 kA, dimensionado de acordo com a potência do grupo gerador.

7.2.2 Motor Diesel

Motor Diesel, turbinado, sistema de injeção direta, sistema de arrefecimento através de radiador com ventilador acoplado e tanque de expansão incorporado, 16 ou 18 cilindros em V, desenvolvendo 1380 kWm de potência bruta mínima a 1800 RPM em stand-by, construção específica para acionamento de alternadores elétricos, com baixos índices de emissões e máximo aproveitamento do combustível.

Os dados abaixo devem ser baseados nas curvas e tabelas a serem fornecidas pelo fabricante do motor:

· Motor de combustão interna alternativo, de até 50 litros, ciclo DIESEL, usando diesel como combustível, com 16 ou 18 cilindros em “V”, trabalhando em um ciclo de 4 tempos, rotação de 1800 rpm;

· Turbo alimentado com 1, 2 ou mais turbocompressores;

· Dotado de camisas de cilindro úmidas removíveis, kits de cilindro substituíveis, válvulas de escape e admissão com rotação na sede de vedação quando em funcionamento, mancais fixos e móveis do virabrequim com casquilhos substituíveis, sendo refrigerado por meio de circulação forçada de ar ou água com circuito fechado para o motor e aberto para os trocadores de calor, com potência compatível com a potência disponível no volante;

· Capacidade de óleo lubrificante máximo de 151 litros;

· O motor deve estar provido de supervisores para status real do funcionamento e monitorização a distância dos principais parâmetros de funcionamento;

· A lubrificação deve ser feita através de bomba acionada pelo próprio motor com pressão de lubrificação dimensionada para uso sob plena carga em situação de emergência. O cárter será do tipo "volume normal". A drenagem de óleo do cárter será através de bomba manual acoplada ao motor. O motor deverá ser fornecido abastecido com óleo lubrificante.

· A partida do motor deve ser sempre efetuada por meio de motor de partida elétrico 24Vcc.

· alternador de carga de baterias acionado por correia.

· governador eletrônico de velocidade.

· válvula solenóide de parada de combustível 24V.

· filtro de ar com elemento seco substituível e indicador de restrição.

· filtro de combustível separador de água.

· filtro de óleo lubrificante roscado de fluxo total.

· Potência bruta mínima do motor de 1380 kWm.

· Limite de sobrevelocidade de 2100 +/- 150 RPM.

7.2.3 Sistema de Escapamento

· Sistema de Escapamento será subdividido em dois trechos, a saber:

· 1º trecho: compreende desde o coletor de saída de gases do motor, até a caixa abafadora de ruídos, inclusive;

· 2º trecho: desde a caixa abafadora de ruídos, inclusive, até o exterior do Contêiner, conforme especificações vigentes sobre tratamento acústico e de gases;

· A tubulação de escapamento deverá obedecer as características a seguir:

· Material: aço (tubo preto), norma DIN 2440 (NBR 5580 da ABNT), com costura;

· Conexões: flangeadas, com junta de material adequado às temperaturas de operação;

· Diâmetro: será calculado pela Contratada;

· Suportes: Caso sejam utilizados suportes presos ao teto, utilizar tirantes com roscas nas extremidades, de maneira a se conseguir um ajuste na altura da tubulação;

· Revestimento: será de escopo da Contratada o revestimento térmico da tubulação de escapamento no interior da Sala dos GMG's e do silenciador. O material do revestimento deverá ser especificado na Proposta;

7.2.4 Alternador

Alternador fabricado pelo mesmo fabricante do motor, síncrono, sem escovas (brushless), 4 (quatro) pólos, gerador de Imã Permanente,  refrigerado a ar, fator de potência mínimo 0.8 indutivo, baixa distorção para cargas não-lineares, proteção contra falha de curto-circuito, classe de isolação H, classe de temperatura F, com resistência e aquecedor de anticondensação, com sistema de controle de temperatura dos enrolamentos, sistema de refrigeração da carcaça, sistema de controle de temperatura de mancais, sistema de excitação completo, sistema de regulação de tensão microprocessado. 

Características gerais:

· Reconectável em 416, 440, 460 e 480 Vac;

· A frequência nominal do alternador deve ser 60 Hz;

· O sistema rotativo deve ser construído para suportar, durante 2 (dois) minutos uma sobrevelocidade de 25% (vinte e cinco por cento) em relação ao valor nominal;

· O GMG deverá ser capaz operar, por no mínimo 2 minutos, com 15% de sobrevelocidade sem que o GMG sofra “shutdown”;

· O alternador deve ser provido de 3 (três) fases, sendo os enrolamentos ligados em estrela, com neutro acessível;

· Reatância subtransitória longitudinal (X" d) deve ser menor ou igual a 0,15 P.U.;

· Distorção harmônica do alternador deve ser igual ou menor a 8% entre fases, em vazio;

· Equipado com gerador de ímã permanente, para fornecer energia ao regulador eletrônico de tensão independente da tensão de saída do alternador, de forma a apresentar um melhor desempenho na partida de motores e melhor imunidade ao efeito de harmônicas induzidas por cargas não lineares.

As características construtivas do alternador síncrono deverão ser as seguintes:

· A carcaça deve ser construída com grau de proteção mínimo tipo IP -23;

· A carcaça deve ser provida de olhal para içamento;

· O conjunto rotativo deve ser balanceado dinamicamente;

· O balanceamento dinâmico deve ser feito para o rotor à rotação nominal em vazio;

· Os 4 (quatro) terminais de saída do alternador devem ser localizados em uma caixa de dimensões adequadas para a capacidade do alternador, com tampa aparafusada, sempre montada na parte superior. Na distância entre terminais deverá ser observada a necessidade de instalação de terminais duplos ou triplos;

· Todos os cordões de solda existentes no alternador devem estar livres de respingos, bolhas e rebarbas;

· A fixação dos cabos do alternador, como também qualquer conexão de cabos, deve ser feita mediante o uso de terminais a compressão;

· Os alojamentos de rolamentos devem ser providos de bicos para lubrificação e válvulas (de graxa) para a eliminação da graxa supérflua ou gasta;

7.2.5 Contêiner

O grupo gerador deverá ser fornecido em um container padrão ISO de 20 pés com as seguintes características:

· Certificação CSC;

· 04 pontos para içamento com escada lateral;

· Portas dos dois lados para fácil acesso a manutenção e reparos;

· Acesso ao controle pela parte traseira do contêiner;

· Nível de atenuação de 80 dB(A) @ 7 metros com 75% de carga de acordo com a norma ISO8528;

· Botões de emergência nos dois lados das carenagens;

· Silencioso incorporado internamente ao container;

· Filtro de entrada de ar;

· Filtro de ar tipo Heavy Duty para aplicações em ambientes agressivos;

· Sistema de conteção e dreno no contêiner para remoção de diesel, óleo e água;

· Teto do contêiner preparado para extensão do tubo de escape na vertical acima de 6 metros;

· Amortecedores de vibração incorporados dentro do contêiner.

7.2.6 Sistema de operação

Os grupos geradores deverão funcionar sob o comando e supervisão de uma Unidade de Supervisão com paralelismo automático, com controlador de demanda para acionamento automático de 6 (seis) grupos moto geradores mediante necessidade real de carga.

7.2.7 Correção da potência do GMG

A correção da potência do Grupo Gerador para condições ambientais, diferentes de ISO 3046/I, altitude de 1013 bar de pressão, 25º C (vinte e cinco graus Celsius), com o objetivo de se determinar sua potência real no local de instalação, deve ser feita tomando por base as curvas normalizadoras do fabricante e discriminado explicitamente na proposta.

7.2.8 Variação da rotação

Para operação em paralelismo contínuo, a frequência, para qualquer valor estável de carga até 100% (cem por cento) da potência nominal do grupo gerador, a frequência deve ser mantida no intervalo máximo de ± 0,5% (cinco por cento) em relação ao valor nominal.

7.2.9 Tensão nominal

O valor nominal da tensão, gerada pelo alternador síncrono trifásico com ligações em "Y" e neutro acessível, deve ser reconectável em 416, 440, 460 e 480 Vac em BT, sendo elevada através de transformadores elevadores para 13,8 kV - 60 Hz

7.2.10 Variação da tensão

A tensão, para qualquer valor estável de carga não deformante, até 100% (cem por cento) da potência nominal do grupo gerador, com fator de potência entre 0.8 indutivo e 1.0, deve manter-se entre os limites de ± 2% da tensão nominal. Para uma carga fixa a tensão deve manter-se entre os limites de ± 0,5% da tensão nominal.

7.2.11 Regulador de Tensão

O regulador de tensão deve ser do tipo eletrônico microprocessado.

Deverão ser tomadas todas as precauções tanto de projeto como construtivas, de modo a assegurar total imunidade a ruídos que venham comprometer o funcionamento do regulador.

Os circuitos eletrônicos não devem ser encapsulados, exceto nos casos de circuitos integrados ou que requeiram blindagem especial por razões técnicas.

Deve ser utilizado um dispositivo mecânico que assegure sempre bom contato elétrico entre os conectores de encaixe e o cartão, quando necessário.

O regulador deve ser provido de ajustes que permita variar a tensão ao seu valor nominal em posição automática.

Todos os fios de saída do regulador devem ser conduzidos a uma régua de terminais e identificados com anilhas plásticas adequadas.

7.2.12 Desequilíbrio de carga

O GMG deverá manter a tensão e frequência dentro das faixas especificadas mesmo que haja desequilíbrio de carga (máxima de 15%) entre fases.

7.2.13 Características construtivas do GMG

7.2.13.1 Base metálica

A base metálica deve ser construída com perfis laminados de aço, com duas longarinas em perfilados I ou U, ou chapa dobrada em perfil U, com vigas transversais ou tubo, conforme a necessidade da montagem.

7.2.13.2 Içamento

Devem ser previstos na base metálica, condições para que o GMG possa ser içado por cabos, para possibilitar o transporte vertical e horizontal.

7.2.13.3 Soldas

Os componentes metálicos da base devem ser rebitados ou soldados eletricamente. Neste caso, todos os pontos e cordões de solda devem ser completamente limpos de rebarbas, pingos ou bolhas.

7.2.13.4 Aterramento

A base metálica deve dispor de terminal para cabo compatível, para conexão ao terra da estação. 

7.2.13.5 Acoplamento motor alternador

A união entre as partes rotativas, volante do motor e eixo do alternador, deve ser dimensionada para absorver o torque máximo do motor, mais as solicitações transitórias devido a partida e parada do motor, à aplicação instantânea de carga máxima e a ocorrência de curto-circuito. Além disso, deverá ser resistente à ação de derivados do petróleo. 

7.2.13.7 Ressonância

O sistema rotativo não deve entrar em ressonância quando operar dentro de sua rotação nominal.

7.2.13.8 Amortecedores de vibração

A base metálica do GMG deve ser provida de amortecedores de vibração fornecidos com a base, adequados ao peso e rotação nominal do Grupo Motor Gerador.

7.2.14 Ciclos de Manutenção

O PROPONENTE deverá informar os ciclos de manutenção, com suas respectivas freqüências de ocorrência assim como suas respectivas durações. Deverão ser identificados quais das intervenções são os overhauls. 

7.2.15 Sistemas de proteção do motor

7.2.15.1 Rotação

Deverá ser fornecido um taco-gerador ou "pick-up" magnético, que funcione em conjunto com um circuito sensor de rotação, a fim de sinalizar para o painel de controle do grupo moto gerador o momento em que o GMG atinge uma rotação mínima recomendada pelo fabricante do motor, para interromper o comando de partida. Este sensor deve ser capaz de detectar também uma rotação correspondente a condição de sobrevelocidade. 

7.2.15.2 Pressão do óleo lubrificante 

A pressão de óleo lubrificante do motor deverá ser monitorada pelo painel de controle do grupo moto gerador para interromper o comando de partida no momento em que a pressão atinge um valor mínimo, recomendado pelo fabricante do motor, como proteção adicional para o motor de arranque. O painel de controle do grupo moto gerador deverá reconhecer a condição de mínima pressão de trabalho recomendada pelo fabricante do motor, a fim de comandar a parada do GMG.

7.2.15.3 Temperatura

Deverá haver um dispositivo que detecte que o motor está frio, inibindo seu funcionamento através do painel de controle do grupo moto gerador.

7.2.15.4 Sinalizações

Deverá haver um painel montado externo a base do conjunto grupo gerador (remoto), com os instrumentos de monitoração do status e controle do grupo gerador.

7.2.15.5 Sistema de arrefecimento

· O motor deve ser sempre resfriado a água, em circuito fechado, com circulação no bloco, cabeçotes, aftercooler e sistema de arrefecimento do óleo lubrificante;

· A circulação de água deve ser reforçada por bomba centrífuga acionada pelo próprio motor;

· O motor deve dispor sempre de válvula termostática, destinada a acelerar o aquecimento do motor no início do seu funcionamento;

· O volume de água contido no sistema deve ser tal que as perdas por evaporação durante o tempo de funcionamento não reduzam a quantidade de água a um valor prejudicial ao motor;

· A ligação entre o motor e o radiador deve ser feita de maneira recomendada pelo fabricante do motor.

7.2.15.6 Bateria de partida

A capacidade e a tensão necessárias da bateria de partida deverão ser definidos em função do motor a diesel.

7.3 REQUISITOS ELÉTRICOS DA UTE 

7.3.1 Instalação dos Equipamentos

Os equipamentos de geração, transformação, controle e distribuição de energia elétrica deverão ser instalados em recinto abrigado, construído de forma a minimizar a penetração de pó em seu interior.

Todos os acessos de pessoal, equipamentos, cabos, etc, deverão possuir sistema de vedação adequado.

7.3.2 Tensões do Sistema

As tensões nominais da Planta de Geração de Energia Elétrica serão as seguintes:

· Geração : Sistema estrela-aterrado, em BT até 480Vac, a ser definida pelo fabricante do alternador.

· Secundário dos transformadores elevadores: Sistema em delta, 13.800 V – 60Hz - 3

· Painel de serviços auxiliares: 380/220V – 60Hz

· Proteções e controles: 125Vcc

· Iluminação Normal : 220V - 1 - 60Hz

· Iluminação de Emergência: 125Vcc

7.3.3 Correção do Fator de Potência

É de responsabilidade do FORNECEDOR o estudo de correção do fator de potência da Planta, bem como o fornecimento e instalação do(s) banco(s) de capacitores para correção automática do fator de potência, de modo a mantê-lo igual ou maior que 0,95.

7.3.4 Potência Nominal

A potência nominal da UTE deverá ser de 6.000kW prime power, divididos em 06 (seis) Unidades Geradoras, composta por seis conjuntos geradores idênticos. As curvas de potência de cada unidade geradora deverão ser fornecidas pelo seu fabricante bem como o consumo de combustível nas faixas operacionais de carga do gerador.

7.3.5 Iluminação

A Planta deverá possuir sistemas independentes de iluminação normal e de emergência sendo esse último alimentado em 125 VCC a partir do banco de baterias.

A iluminação normal no interior dos recintos deverá ser feito através de luminárias com lâmpadas de led, vapor de mercúrio ou metálico. Os níveis de iluminamento em lux dos diversos ambientes deverão estar de acordo com o recomendado na NBR-5413 (Iluminância de Interiores).

A iluminação de emergência deverá ser constituída de luminárias com lâmpadas fluorescentes dotadas de inversor.

Os circuitos de alimentação da iluminação deverão utilizar um sistema de cabos completamente separado dos sistemas de força, controle, instrumentação e comunicação.

7.3.6 Tomadas de Serviço

Deverão ser previstas tomadas em caixa à prova de tempo de 15 A – 220V – 3 pólos (F-N-T) para alimentação de luminárias e ferramentas portáteis. Essas tomadas deverão ser distribuídas de modo a cobrir um raio máximo de 15 metros.

Para máquina de soldagem e ferramentas portáteis deverão ser previstas tomadas de força com disjuntores de proteção individual, 60A/380V e 30A/220V, respectivamente.

7.3.7 Características dos Equipamentos Elétricos

7.3.7.1 Painel de Comando e Proteção dos Geradores 

O Painel de Comando e Proteção dos Geradores deverá ser especificado pelo fabricante, atendendo às seguintes características:

· Classe de isolamento: 1000V

· Grau de proteção: IP-54 ou superior 

· O painel será auto-portante, construído em perfis de chapas de aço;

· Será composto por compartimentos, seções verticais, padronizados, independentes, onde serão alojados os equipamentos.

· Cada seção vertical possuirá na parte traseira portas com dobradiças aparafusadas para facilitar instalação de cabos, enquanto na parte frontal serão utilizadas portas com dobradiças. 

· Todas as partes metálicas sem a finalidade de condução de corrente serão aterradas. O barramento de terra do painel de baixa tensão se localizará na sua parte inferior interna, correndo por toda sua extensão e fornecido com conectores do tipo "não soldados”.

· Os isoladores, suportes e outros das barras, serão de material anti-higroscopico e não inflamável.

· Os materiais isolantes empregados em todos os componentes terão poder dielétrico superior a tensão de serviço com características que impeçam a propagação de chama e evitem a formação de depósito de detritos.

· Os condutores serão de cobre encordoados, com isolamento e temperatura de regime e com bitola mínima de 1,5 mm2 (controle) e 2,5 mm2 (força).

· Os cabos de controle de cada compartimento serão agrupados em uma régua de bornes e devidamente identificados. A régua de bornes possuirá 20% de bornes reservas para ampliação futura. Os terminais serão do tipo pino e a conexão feita de modo a não danificar os condutores encordoados.

· Todo o sistema de controle e proteção para disjuntores principais será em 125 Vcc. O suprimento de corrente contínua será feito através de fonte externa.

· Tanto os circuitos de aquecimento, os de tomada, como os de iluminação de cada 

· uma das seções verticais, serão alimentados em 220 Vca, através de fonte externa.

· Cada compartimento possuirá sinalização por meio de lâmpadas, cor vermelha para equipamento ligado e cor verde para equipamento desligado. Todas as lâmpadas permitirão que a substituição das mesmas seja efetuada sem necessidade de abertura da respectiva porta. As lâmpadas serão ligadas ao circuito de controle do equipamento ao qual elas pertencem.

· O painel possuirá furação para colocação de dispositivos destinados à fixação do painel ao piso. Esses dispositivos serão fornecidos pelo Fabricante do Painel.

· O painel possuirá um barramento principal, montado em sua parte superior. Em cada seção vertical haverá, derivando do barramento principal, um barramento vertical, para alimentação das unidades.

· Todos os barramentos serão a três fases mais terra, de cobre eletrolítico e as barras identificadas com uma cor para cada fase, conforme normas pertinentes.

· Os barramentos serão dimensionados para suportar os efeitos mecânicos e térmicos das correntes de curto-circuito e com capacidade de condução de corrente em regime permanente.

· Todos os compartimentos possuirão barramentos completos, mesmo aqueles que forem deixados vazios para utilização futura.

· As barras serão suportadas por isoladores devidamente dimensionados para a classe de tensão e nível de curto-circuito especificados. Serão de material anti-higroscópicos e não inflamáveis.

· As junções e pontos de derivações de barras serão revestidas de prata e deverão garantir contatos de alta pressão.

· Os barramentos verticais serão contínuos, sem emendas.

· Em corrente nominal a temperatura dos barramentos não ultrapassará 70' C, considerando 40ºC a máxima temperatura ambiente.

· A operação dos disjuntores do painel deverá ser possível tanto pela chave de controle instalada na parte frontal do painel, quanto pela cabine de comando.

7.3.7.2 Painel de Transferência Automática em 13,8kV  

· Norma de fabricação e ensaios: NBR-6979 da ABNT

· Classe de isolamento: 15kV

· Grau de proteção: IP-54

· O Painel será auto-portante, construído em perfis de chapas de aço, com possibilidade de ampliação em ambas as extremidades.

· Será composto por compartimentos, seções verticais, padronizados, independentes, onde serão alojados os equipamentos.

· As seções verticais que abrigam disjuntores serão construídas de forma que permitirão extrair os mesmos com uma barreira metálica que isola as partes vivas dos componentes internos, quando da abertura da porta frontal e traseira.

· Cada seção vertical possuirá na parte traseira portas com dobradiças aparafusadas para facilitar instalação de cabos, enquanto na parte frontal serão utilizadas portas com dobradiças. Tanto a parte frontal como a parte traseira permitirá fácil acesso para termovisão com o painel energizado.

· Cada seção vertical será dividida em compartimentos que separem os elementos internos na seguinte composição:

· Barramento.

· Equipamentos primários como disjuntores, fusíveis, transformadores de corrente e potencial e outros.

· Componentes de proteção, medição, sinalização e demais componentes auxiliares em baixa tensão.

· Todos os compartimentos serão providos de dispositivos que impeçam a abertura da porta, estando o equipamento energizado.

· Todas as partes metálicas sem a finalidade de condução de corrente serão aterradas. O barramento de terra do painel se localizará na sua parte inferior interna, correndo por toda sua extensão e fornecido com conectores do tipo "não soldados” adequados para cabos de cobre nu, encordoados, bitola mínima de 35 mm2 em cada uma das suas extremidades.

· Os isoladores, suportes e outros das barras, serão de material anti-higroscopico e não inflamável.

· Os materiais isolantes empregados em todos os componentes terão poder dielétrico superior a tensão de serviço com características que impeçam a propagação de chama e evitem a formação de depósito de detritos.

· Os condutores serão de cobre encordoados, com isolamento e temperatura de regime e com bitola mínima de 1,5 mm2 (controle) e 2,5 mm2 (força).

· Os cabos de controle de cada compartimento serão agrupados em uma régua de bornes e devidamente identificados. A régua de bornes possuirá 20% de bornes reservas para ampliação futura. Os terminais serão do tipo pino e a conexão feita de modo a não danificar os condutores encordoados.

· Todo o sistema de controle e proteção para disjuntores principais será em 125 Vcc. O suprimento de corrente contínua será feito através de fonte externa.

· Tanto os circuitos de aquecimento, os de tomada, como os de iluminação de cada uma das seções verticais, serão alimentados em 220 Vca, através de fonte externa.

· Cada compartimento possuirá sinalização por meio de lâmpadas, cor vermelha para equipamento ligado e cor verde para equipamento desligado. Todas as lâmpadas permitirão que a substituição das mesmas seja efetuada sem necessidade de abertura da respectiva porta. As lâmpadas serão ligadas ao circuito de controle do equipamento ao qual elas pertencem.

· O painel possuirá furação para colocação de dispositivos destinados à fixação do painel ao piso. Esses dispositivos serão fornecidos pelo Fabricante do Painel.

· O painel possuirá um barramento principal, montado em sua parte superior. Em cada seção vertical haverá, derivando do barramento principal, um barramento vertical, para alimentação das unidades.

· Todos os barramentos serão a três fases mais terra, de cobre eletrolítico e as barras identificadas com uma cor para cada fase, conforme normas pertinentes.

· Os barramentos serão dimensionados para suportar os efeitos mecânicos e térmicos das correntes de curto-circuito e com capacidade de condução de corrente em regime permanente.

· Todos os compartimentos possuirão barramentos completos, mesmo aqueles que forem deixados vazios para utilização futura.

· As barras serão suportadas por isoladores devidamente dimensionados para a classe de tensão e nível de curto-circuito especificados. Serão de material anti-higroscópicos e não inflamáveis.

· As junções e pontos de derivações de barras serão revestidas de prata e deverão garantir contatos de alta pressão.

· Os barramentos verticais serão contínuos, sem emendas.

· Em corrente nominal a temperatura dos barramentos não ultrapassará 70' C, considerando 40º C a máxima temperatura ambiente.

· A operação dos disjuntores do painel deverá ser possível tanto pela chave de controle instalada na parte frontal do painel, quanto pela cabine de comando.

7.3.7.3 Painel de Serviços Auxiliares 

O Painel de Serviços Auxiliares deverá ser especificado pelo fabricante, atendendo às seguintes características:

· Norma de fabricação e ensaios: NBR-6808 da ABNT

· Classe de isolamento: 1000V

· Grau de proteção: IP-54

· O Painel será auto-portante, construído em perfis de chapas de aço, com possibilidade de ampliação em ambas as extremidades.

· Será composto por compartimentos, seções verticais, padronizados, independentes, onde serão alojados os equipamentos.

· Cada seção vertical possuirá na parte traseira portas com dobradiças aparafusadas para facilitar instalação de cabos, enquanto na parte frontal serão utilizadas portas com dobradiças. Tanto a parte frontal como a parte traseira permitirá fácil acesso para termovisão com o painel energizado.

· Todos os compartimentos serão providos de dispositivos que impeçam a abertura da porta, estando o equipamento energizado.

· Todas as partes metálicas sem a finalidade de condução de corrente serão aterradas. O barramento de terra do painel de baixa tensão se localizará na sua parte inferior interna, correndo por toda sua extensão e fornecido com conectores do tipo "não soldados” adequados para cabos de cobre nu, encordoados, bitola mínima de 35 mm2 em cada uma das suas extremidades.

· Os isoladores, suportes e outros das barras, serão de material anti-higroscopico e não inflamável.

· Os materiais isolantes empregados em todos os componentes terão poder dielétrico superior a tensão de serviço com características que impeçam a propagação de chama e evitem a formação de depósito de detritos.

· Os condutores serão de cobre encordoados, com isolamento e temperatura de regime e com bitola mínima de 1,5 mm2 (controle) e 2,5 mm2 (força).

· Os cabos de controle de cada compartimento serão agrupados em uma régua de bornes e devidamente identificados. A régua de bornes possuirá 20% de bornes reservas para ampliação futura. Os terminais serão do tipo pino e a conexão feita de modo a não danificar os condutores encordoados.

· Todo o sistema de controle e proteção para disjuntores principais será em 125 Vcc. O suprimento de corrente contínua será feito através de fonte externa.

· Tanto os circuitos de aquecimento, os de tomada, como os de iluminação de cada uma das seções verticais, serão alimentados em 220 Vca, através de fonte externa.

· Cada compartimento possuirá sinalização por meio de lâmpadas, cor vermelha para equipamento ligado e cor verde para equipamento desligado. Todas as lâmpadas permitirão que a substituição das mesmas seja efetuada sem necessidade de abertura da respectiva porta. As lâmpadas serão ligadas ao circuito de controle do equipamento ao qual elas pertencem.

· O painel possuirá furação para colocação de dispositivos destinados à fixação do painel ao piso. Esses dispositivos serão fornecidos pelo Fabricante do Painel.

· O painel possuirá um barramento principal, montado em sua parte superior. Em cada seção vertical haverá, derivando do barramento principal, um barramento vertical, para alimentação das unidades.

· Todos os barramentos serão a três fases mais terra, de cobre eletrolítico e as barras identificadas com uma cor para cada fase, conforme normas pertinentes.

· Os barramentos serão dimensionados para suportar os efeitos mecânicos e térmicos das correntes de curto-circuito e com capacidade de condução de corrente em regime permanente.

· Todos os compartimentos possuirão barramentos completos, mesmo aqueles que forem deixados vazios para utilização futura.

· As barras serão suportadas por isoladores devidamente dimensionados para a classe de tensão e nível de curto-circuito especificado. Serão de material anti-higroscópicos e não inflamáveis.

·  As junções e pontos de derivações de barras serão revestidos de prata e garantem contatos de alta pressão

· Os barramentos verticais serão contínuos, sem emendas.

· Em corrente nominal a temperatura dos barramentos não ultrapassará 70º C, considerando 40º C a máxima temperatura ambiente.

· A operação dos disjuntores do painel deverá ser possível tanto pela chave de controle instalada na parte frontal do painel, quanto pela cabine de comando.

7.3.7.4 Equipamentos e Instrumentos de Painel 

7.3.7.4.1 Disjuntores de Força

· Os disjuntores serão do tipo microprocessado, com canal de comunicação com o sistema de supervisão.

· Os disjuntores serão sempre intercambiáveis.

· Serão do tipo extraível, com contatos principais e auxiliares do tipo encaixe.

· O mecanismo de abertura será do tipo abertura livre e o fechamento possui dispositivo do tipo "anti-pumping".

· Haverá um dispositivo que impede a retirada do disjuntor com seus contatos fechados e que, quando o disjuntor estiver extraído, só pode ser ligado para fins de teste, em posição convenientemente afastada dos contatos fixos do barramento.

7.3.7.4.2 Disjuntores em caixa moldada

· Os disjuntores serão tripolares, bipolares ou unipolares, conforme indicados nos esquemas, fixos, comando manual por alavanca, fabricados de acordo com a Norma específica.

· Possuem indicação na alavanca de comando, da posição de ligado e desligado.

· O mecanismo de abertura é do tipo abertura livre (trip-free).

· Possuem recursos que permite uma proteção seletiva entre os disjuntores dos circuitos parciais, bem como os alimentadores para os demais painéis.

· São providos de dispositivos que neutralizam o efeito da temperatura ambiente sobre seus disparadores.

7.3.7.4.3 Transformador de Medição e Proteção

· Os transformadores de potencial serão do tipo secos, encapsulados em resina epóxi, protegidos por fusíveis limitadores de corrente e montados de forma fixa.

· O dispositivo de desconexão dos transformadores de potencial será colocado antes dos fusíveis, de modo que, a remoção dos mesmos pode ser efetuada sem tensão em seus terminais.

· Deverão ser previstos transformadores de corrente nos alimentadores, para serviço de medição e /ou proteção.

· Serão fornecidas chaves que permitem a colocação do secundário dos transformadores de corrente em curto-circuito, quando houver necessidade de retirada de sua carga (relés ou instrumentos).

· Os transformadores de corrente terão capacidade para suportar os efeitos térmicos e dinâmicos das correntes momentâneas e de curta duração, estabelecidos para os disjuntores, ou resistores de aterramento.

· Os transformadores estarão de acordo com as recomendações das normas indicadas nesta especificação.

7.3.7.4.4 Instrumentos e Relés

· Todos os instrumentos serão, quando possível, do mesmo fabricante, com capacitação e qualidade reconhecida.

· Os comutadores dos amperímetros, quando previsto no Diagrama Unifilar, garantirão uma comutação segura e ininterrupta para leitura nas três fases e também uma 4ª posição curto-circuitando os três transformadores de corrente, no caso de eventual manutenção dos instrumentos.

· Os amperímetros serão do tipo ferro móvel ou bobina móvel, apropriados para ligação a secundário do transformador de corrente de 5A, salvo especificação contrário. 

· Os amperímetros terão escalas graduadas de 0 (zero) a aproximadamente 130% da corrente nominal do circuito.

· Os voltímetros serão apropriados para ligação em secundário do transformador de potencial de 115V. Os voltímetros serão protegidos por fusíveis.

· Os transdutores (tensão, freqüência, potências, etc.), quando previstos, serão instalados nos cubículos, com saída de 4-20mA, sendo os de potência do tipo com dois elementos (dois circuitos de corrente e potencial a três fios).

· Para calibração dos instrumentos de medição sem sua retirada do painel, será previsto chave de aferição ou bloco de teste no secundário dos transformadores de potencial e corrente.

· Os relés de proteção deverão ser eletrônicos microprocessados do tipo multi-função, de acordo com as características do equipamento. 

7.3.7.4.5 Pára-raios

· O pára-raio classe de distribuição em óxido de zinco será fornecido na tensão de 12 kV e corrente nominal de descarga de 10 kA.

· Será fornecido pára-raio construído de maneira que impeça a penetração de umidade, garantindo uma vida útil elevada.

· Os resistores não lineares em óxido de zinco (ZnO) serão dimensionados para suportarem surtos de alta energia e assegurarem estabilidade térmica sob diversas condições de serviço.

· O pára-raio será do tipo com conjunto centelhador de alta performance, que propiciam baixos valores de corte quando submetido a tensões de impulsos atmosféricos e valores estáveis de tensão disruptiva em frequência industrial de no mínimo 1,5 vezes a sua tensão nominal.

· O pára-raio a ser fornecido utiliza liga de cobre para o conjunto centelhador, que suporta altas correntes sem comprometer sua vida útil.

· Os terminais de linha e de aterramento do pára-raio serão do tipo pino roscado com rosca M10 x 1,5. Serão dotados de conectores que acomodam condutores de diâmetro de 4,0 mm a 8,0 mm. Os materiais utilizados nos terminais, conectores, porcas e arruelas de pressão serão em aço inoxidável e suportam os esforços de instalação sem sofrerem fadiga ou deformação permanente.

· O pára-raio a ser fornecido possui alta perfomance com baixo valor de tensão residual e baixos valores de corte quando submetidos a tensões de impulsos atmosféricos.

· Será fornecido pára-raio com características construtivas adequadas para instalação em um painel.

7.3.7.4.6 Botoeira

· Serão operados externamente sem necessidade de abertura da porta do cubículo e possuem dispositivo de travamento na posição desligada.

· As botoeiras serão ligadas aos circuitos de comando de contatores e/ou disjuntores.

7.3.7.5 Transformador de Força

· As características principais, acessórios e requisitos dos transformadores deverão seguir os indicados nesta Especificação.

· O transformador de força deverá ser fabricado e ensaiado de acordo com as recomendações contidas nas normas NBR-5356, NBR-5380, NBR-5416 e, nos casos omissos, conforme as últimas edições das normas IEC e IEEE.

· O transformador de força será construído com chapas de aço laminadas a quente, conforme NBR-6650 E NBR-6663.

· O transformador de força, em operação normal, deverá ser totalmente isento de vibrações de ressonância do núcleo e de vibrações localizadas As vibrações resultantes de magnetização deverão estar dentro dos limites aceitáveis.

· As buchas do primário e secundário do transformador de força serão fornecidas com conectores adequados para ligação dos condutores. 

· As caixas de proteção das buchas primarias e/ou secundárias, deverão ser dotadas de proteção, contra penetração de umidade, respingos d'agua, poeira, insetos e outros elementos prejudiciais aos componentes elétricos existentes em seu interior.

· A vedação será feita por guarnições de neoprene ou de borracha, as quais não sofrem deformações com o uso. Não será utilizado guarnições de cortiça.

· O transformador de força deverá ser do tipo a seco. Quando especificado do tipo seco selado, será imerso em resina epoxi.

· O transformador será fornecido com dispositivos de suspensão ou fixação apropriados para o tipo de montagem.

· Todos os terminais dos circuitos de proteção e controle destinados a interligação com aparelhos não localizados nos transformadores serão agrupados em caixa apropriada, com:

· Vedação adequada e porta de fechamento com cadeado;

· Parte inferior de chapa aparafusada para permitir execução na obra de abertura para 2 eletrodutos de 1 ½”..

· Face interna da porta será uma cópia revestida em plástico dos esquemas elétricos correspondentes.

· A resina de encapsulamento, no caso de transformador a seco, deverá ser do tipo retardante de chama, auto extinguível e possuir baixo teor de gases tóxicos na combustão, conforme Normas ABNT - NBR 10295 e IEC 726.

· A amarração do núcleo do transformador de força deverá ser projetada de maneira tal que permita a fácil desmontagem para substituição dos enrolamentos no próprio local da instalação.

· Toda a estrutura metálica do transformador de força deverá prover disponibilidade para aterramento através de cabo de cobre nu.

· O transformador será equipado com comutador de derivação sem tensão, ou seja, com uma placa isolante de fibra de vidro, que alojará os terminais e derivações dos enrolamentos primários, instalado como parte da parede do invólucro referente a caixa de proteção dos terminais e conectores do enrolamento primário.

· O transformador deverá ter capacidade de funcionar com potência nominal em serviço contínuo, sem ultrapassar os limites de temperatura, referentes aos materiais isolantes de classe térmica "B" (130' C) e/ou "F" (155' C).

· O transformador deverá ter capacidade de suportar picos de carga, sem prejuízo da vida útil, e resistir sem sofrer danos, aos esforços mecânicos e elétricos ocasionados por curto-circuito nos terminais de qualquer um dos seus enrolamentos, com tensão e frequência nominal mantidas no terminal do outro enrolamento durante 2 (dois) segundos, com Icc = 20 x In.

· Os terminais de saída dos enrolamentos primários, secundários e neutro dos transformadores serão devidamente identificados de acordo com as normas ABNT, acompanhados cada um de seus respectivos conectores. Os terminais e os bornes das derivações serão levados para suas respectivas placas de fibra de vidro, isto é, uma placa para os terminais e derivações do primário e outro para os terminais secundários sendo que a instalação destas placas serão diametralmente opostas, nas partes laterais mais largas do invólucro.

· O transformador de força deverá ser dotado de instrumentos e dispositivos de proteção recomendáveis para a potência e nível de tensão envolvidos. 

· O transformador de força deverá ser provido, no mínimo dos seguintes relés de proteção:

· temperatura (ANSI 26)

7.3.7.6 Banco de Baterias

· As baterias serão fabricadas e ensaiadas de acordo com as recomendações contidas nas normas NBR-5350 e NBR-5376.

· Deverão ser do tipo VRLA estacionária chumbo ácida regulada por válvulas;

· A estante para suporte das baterias será do tipo degrau, em duas fileiras de comprimento adequado ao número de elementos e isolado do solo e do invólucro quando necessário, por meio de isoladores.

· A estante será pintada metálica, com tinta adequada ao tipo de bateria.

· Em quaisquer condições de carga para fornecimento, as baterias serão fornecidas carregadas e em quantidade de eletrólito suficiente para colocação em operação.

· Deverão ser fornecidas todas as conexões para interligação entre os elementos, bem como os conectores adequados a ligação dos cabos de alimentação, de acordo com a seção nominal.

· Caso haja a solicitação de invólucro para proteção mecânica das baterias, atenderá as seguintes recomendações:

· O invólucro deverá ser construído em chapas de aço em toda a sua estrutura. As portas e o fechamento serão reforçados onde necessário, para fornecer adequada rigidez.

· Terá acesso frontal de maneira a permitir a manutenção e a retirada de qualquer elemento sem necessidade de desmontagem do conjunto.

· Será projetado de maneira a evitar o acúmulo de gás em seu interior. Caso seja utilizado moto-ventilador, o mesmo terá as pás construídas de material anticentelhante e o motor será de indução.

· O invólucro, a estante, as conexões e o recipiente, onde possível, serão resistentes a corrosão causada pelo eletrólito, pela umidade e pela atmosfera característica do local da instalação.

· Toda a parte metálica do invólucro será conectado a terra. As portas também estarão aterradas, através de cordoalhas ligadas aos invólucros.

7.3.7.7 Retificador

· O retificador a ser fornecido deverá ser instalado na Sala de Comando;

· Deverá ser do tipo estático, com diodos de silício, controle por tiristores, de onda completa e com circuito de limitação de corrente.

· A regulação estática da tensão de saída do retificador deverá ser de ± 1%, para variação da corrente de saída de 5 a 100% da corrente nominal do retificador, com variação simultânea de ± 10% na alimentação C.A, de ± 5% da frequência e com variação de temperatura ambiente de 0' C e 40" C.

· Os valores nominais de tensão do retificador serão:

· Tensão de Entrada: 380 V, Trifásico – 60Hz

· Tensão de saída: 125 Vcc 

· O dispositivo limitador de corrente deverá atuar tanto em regime de flutuação quanto de recarga, permitindo ajuste de 50 a 100% da corrente nominal do retificador, quando em regime de flutuação.

· No regime de recarga deverá permitir ajuste da corrente de carga da bateria em um valor máximo, numericamente igual a 0,25 vezes, para bateria ácida, ou 0,4 vezes, para bateria alcalina, do valor de capacidade nominal, em Ah, da bateria.

· A tensão residual alternada será no máximo de 2% com bateria com capacidade nominal, em A.h.

· Nos casos em que valores ou condições mais rigorosas de tensão residual alternada sejam necessários, com ou sem a bateria conectada, serão previstas unidades adicionais de filtragem.

· Deverá ser previsto dispositivo para manter, automaticamente, a tensão de saída do consumidor dentro da faixa operacional, tanto em regime de flutuação quanto em recarga. O dispositivo empregado será dimensionado para corrente momentânea de pico na saída do consumidor.

· A tensão nos terminais do consumidor, em regime de flutuação ou recarga, após os diodos de queda ou dispositivos com mesma função, deverá ser mantida dentro da faixa de ± 4% da tensão nominal, dentro da faixa de corrente do consumidor de 5 a 100% da corrente nominal do retificador. Em condições de corrente momentânea de pico, a tensão não será inferior a 85% da tensão nominal.

· O retificador deverá possuir dispositivo de controle que realiza uma rampa suave de corrente de duração máxima de 3 segundos até o valor da limitação, sem ocorrência de transitórios quando o retificador for ligado mesmo sobre uma bateria completamente descarregada.

· O retificador deverá ser fornecido com os seguintes instrumentos de medição:

· Amperímetro na saída do carregador;

· Amperímetro, com zero central, na saída para a bateria;

· Voltímetro na saída do carregador;

· Voltímetro na saída do consumidor.

· Os instrumentos de medição terão mostrador quadrado, ângulo de deflexão de 90', dimensões mínimas de 96 x 96 mm, com precisão de 1,5% de fundo de escala. Serão do tipo bobina móvel para corrente contínua e ferro móvel para corrente alternada.

· O retificador deverá ser provido de lâmpada piloto indicadora de condição RETIFICADOR LIGADO.

· O retificador deverá ser provido de canais de comunicação compatíveis com o sistema supervisório, indicando alarmes, defeitos e condições operativas.

· O retificador deverá ser equipado com dispositivos que inibem o seu funcionamento quando ocorrerem falhas que possam causar danos físicos ao mesmo.

· A entrada do retificador, a saída para o consumidor e para a bateria deverão ser providas com proteção contra sobrecorrente.

· O isolamento elétrico empregado em todos os componentes deverá ser anti-higroscópico e não inflamável.

7.3.8 Características dos Materiais Elétricos

7.3.8.1 Eletrodutos

Os Eletrodutos e acessórios deverão ser de PVC rígido, conforme NBR-5598 da ABNT.

7.3.8.2 Leitos para Cabos (Bandejas)

Todos os leitos para cabos deverão ser de aço.

7.3.8.3 Caixas

Todas as caixas de passagem ou enfiação, bem como caixas contendo dispositivos de controle, comando, proteção e sinalização deverão ser fabricadas em liga de alumínio fundido, à prova de tempo e estanque à penetração de pó, providas de junta de vedação e entradas para eletrodutos com rosca BSP.

7.3.8.4 Condutores

7.3.8.4.1 Cabos de Força em Média Tensão

Os cabos de força em média tensão deverão ser de cobre eletrolítico, estanhado, têmpera mole, encordoamento classe 2, isolação 15/20 KV em borracha etileno-propileno (EPR-90o C) e capa externa de PVC, conforme NBR-7286 da ABNT.

As bitolas dos cabos deverão ser adequadas à capacidade do curto-circuito do sistema geral de energia e à potência nominal dos grupos sob as condições normais de operação.

Os cabos  deverão  ser especificados para  operação  contínua  a 90oC, sobrecarga de  emergência a 130o C e  para  condições  de curto-circuito a 250o C.

Deverão ser consideradas terminações termo-contráteis para instalação abrigada, nos cabos de média tensão.

7.3.8.4.2 Cabos de força - 600 / 1000 V

Condutor flexível, singelo ou multipolar conforme projeto, formação em fios encordoados de cobre eletrolítico nu, têmpera mole, encordoamento classe 5, isolação, capa interna e cobertura em composto termoplástico de cloreto de Polivinila (PVC ), isolação 0,6 / 1KV temperatura máxima de regime 70ºC, 100ºC em sobrecarga, 160ºC em curto-circuito, tipo Sintenax Flex, atendendo às especificações NBR 6880 e NBR 7288 e aos ensaios conforme NBR 6812.

7.3.8.4.3 Cabos de controle 750V

De cobre flexível formado por fios de cobre eletrolítico nu, tempera mole, encordoamento classe 5, isolação de PVC (70º), composto de cloreto de polivinila, com características especiais quanto a não propagação e auto-extinção do fogo, cobertura de PVC e com condutores devidamente identificados, tipo Pirastic; especificações aplicáveis NBR 6148 e 6812.

7.3.8.4.4 Cabos de instrumentação

Condutor de cobre estanhado flexível, isolamento em polietileno, trançado em pares, com blindagem global em fita metálica de alumínio-poliéster com 100% de cobertura e fio dreno de cobre estanhado flexível em contato com a face metalizada. Capa externa em PVC, com o número de pares especificado em projeto.

7.3.8.5 Conexões de Aterramento

As conexões de aterramento deverão ser preferencialmente do tipo exotérmicas. Nos casos onde não for possível sua utilização, deverão ser empregados conectores fabricados em liga de cobre.

7.3.8.6 Luminárias

Para a iluminação no interior do galpão e casa de máquinas, deverão ser utilizadas luminárias para lâmpada(s) vapor de mercúrio ou metálico à prova de tempo, gases, vapores e poeiras não-inflamáveis, com corpo fabricado em FRP e lente de vidro transparente 4mm.

Para o interior da sala de operação, deverão ser utilizadas luminárias para 02 (duas) lâmpadas fluorescentes de 40 W brancas frias, tipo industrial, fornecida com suspensão tubular própria para fixação tipo pendente em condulete ou em caixa de ligação blindada com entrada rosqueada  3/4" e/ou eletroduto; 

As luminárias do sistema de emergência deverão ser providas de inversão, uma vez que a alimentação das mesmas será em corrente contínua.

Todas as luminárias deverão possuir reator(es) de alto fator de potência incorporado(s).

7.3.9 Aterramento

Os equipamentos elétricos (geradores, painéis, transformadores, motores, etc) deverão ser todos interligados a um circuito de aterramento o qual deverá se interligar à malha de aterramento externa.

7.3.10 Proteção contra Descargas Atmosféricas

A Planta deverá ser fornecida totalmente protegida contra descargas atmosféricas, de modo a oferecer plena segurança às pessoas e aos equipamentos nela instalados.

7.3.11 Considerações Gerais

7.3.12.1 O FORNECEDOR deverá obter dos fabricantes/fornecedores de equipamentos e materiais elétricos nacionais, todos os certificados de ensaios dos mesmos conforme prescrito pela ABNT, bem como catálogos e manuais de manutenção, os quais, ao término da obra, serão incorporados à documentação geral da Planta de Geração.

7.3.12.2 Deverá ser evitada a utilização de fusíveis em todos os painéis. Preferencialmente deverão ser utilizados disjuntores.

7.3.12.3 Nos desenhos de fabricação e instalação deverá  ser utilizada  a simbologia da ABNT.

8. SISTEMA DE CONTROLE E SUPERVISÃO 

8.1 GERAL

A Planta de Geração deverá ser dotado de sistema de supervisão para verificações de status e medições, controle e operação de todos os sistemas e equipamentos envolvidos a partir da sala de operação. 

Todos os equipamentos e dispositivos necessários para a execução das funções requeridas deverão estar inclusos no fornecimento.

As informações e controles operacionais dos GMG’s serão reunidos na Unidade de Controle e Supervisão (USCA) que disponibilizará informações de medição, alarmes e eventos para o Sistema de Supervisão.

A USCA é o painel elétrico que tem a finalidade de supervisionar fontes de corrente alternada (rede da Concessionária e GMG) que alimentam um único barramento de cargas essenciais, além de comandar o funcionamento destas fontes onde serão instalados toda a Lógica de Comando, Controle e Supervisão automáticas dos Grupos Geradores, bem como o sistema de sincronismo automático e controlador de demanda. 

A conexão ao barramento de sincronismo e saída de carga será feita através de contatores devidamente dimensionados. 

8.2 LÓGICA DE CONTROLE DA USCA

A USCA deverá possuir um sistema de controle de transferência ininterrupta em rampa, com a finalidade de eliminar interrupções no fornecimento de energia elétrica.

Esse sistema de transferência deverá ser comandado através de um relé horário e gerenciado por um CLP. Ao ser atuado o sistema, os CMG’s devem partir, entrar em condições de regime, sendo portanto, sincronizado com a rede concessionária.

Uma vez na condição de sincronismo, fecha-se o dispositivo de conexão dos GMG’s, carregando o mesmo em rampa, logo após abre-se o dispositivo da concessionária, ficando as duas fontes Comercial/Gerador em paralelo no tempo inferior a 60 (sessenta) segundos ajustáveis. Deverá ser previsto no supervisório 5 (cinco)  motogeradores.

A transferência do GMG para a concessionária é realizada de forma semelhante e inversa, através do CLP.

Processada a transferência para a rede da concessionária, os GMG’s devem permanecer funcionando por um período de 5 (cinco) minutos, para estabilizar a temperatura e serem desligados, feito isto os GMG’s estão aptos a assumirem a carga em emergência ou em transferência ininterrupta

O sistema deverá possuir proteções através de relés, sendo respectivamente direcional de potência e sub/sobre tensão para GMG’s e rede.

Em caso de falta de energia haverá a partida do GMG e o mesmo assumirá a carga e quando do retorno da rede não haverá interrupção no processo, pois o sistema sincronizará  e transferirá a carga sem interrupção (paralelo). 

Para funcionamento com o sistema os dispositivos de conexão de carga não deverão ser intertravados mecanicamente.

8.3 FUNÇÕES OPERACIONAIS DA USCA

A USCA (painel de controle dos grupos geradores) deverá disponibilizar no mínimo as seguintes informações:

· Tensão anormal;

· Frequência anormal;

· Sobrecarga;

· Falha de alimentação CC;

· Desconexão de disjuntor extraível;

· Contator / disjuntor motorizado anormal;

· Pressão anormal de óleo lubrificante;

· Sobrevelocidade;

· Temperatura anormal do alternador;

· Falha na partida;

· Falha na parada;

· GMG em operação;

· GMG fora de operação;

· Condição de estabilidade do GMG

· Paralelismo entre GMGs

· Sistema de transferência em rampa

· Posição da chave de controle dos painéis dos geradores: automático ou manual.

· GMG em funcionamento e pronto para carga.

· Ocorrência de atuação dos dispositivos de proteção do GMG.

· Temperatura de óleos de resfriamento;

· Pressões do óleo lubrificante;

· Pressões do óleo de arrefecimento;

· Pressões da água de arrefecimento;

8.4 LÓGICA DE CONTROLE

Toda a lógica de controle da USCA deverá ser efetuada por circuitos eletrônicos microprocessados, admitindo-se a utilização de componentes eletromecânicos apenas no desempenho de funções auxiliares;

A conexão entre o USCA e o Sistema Supervisório da Sala de Controle deverá ser feita através de uma porta de comunicação de protocolo aberto;

A documentação técnica e o treinamento referentes ao software deverão estar em conformidade com as exigências desta especificação;

9. MATERIAIS DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA E AUTOMAÇÃO

9.1. CONDUTORES ELÉTRICOS

Os condutores de baixa tensão deverão ser do tipo condutor elétrico flexível, singelo ou multipolar conforme projeto, formação em fios encordoados de cobre eletrolítico nú, têmpera mole, encordoamento classe 3, isolação, capa interna e cobertura em borracha etileno-propileno EPR , isolação 0,6/1KV, temperatura máxima de regime 90ºC, 100ºC em sobrecarga, 160ºC em curto-circuito,  atendendo às especificações NBR 6880 e NBR 7288 e aos ensaios conforme NBR 6812.

Os cabos de força em média tensão deverão ser de cobre eletrolítico, estanhado, têmpera mole, encordoamento classe 2, isolação 8,7/15 KV em borracha etileno-propileno (EPR-90º C) e capa externa de PVC, conforme NBR-7286 da ABNT.

Os cabos de controle deverão ser de cobre flexível formado por fios de cobre eletrolítico nú, têmpera mole, encordoamento classe 5, isolação de PVC (70º), composto de cloreto de polivinila, com características especiais quanto a não propagação e auto-extinção do fogo, cobertura de PVC e com condutores devidamente identificados. As especificações aplicáveis são NBR 6148 e 6812.

Os cabos para instrumentação deverão ser condutores elétricos de cobre estanhado flexível, isolamento em polietileno, trançado em pares, com blindagem global em fita metálica de alumínio-poliéster com 100% de cobertura e fio dreno de cobre estanhado flexível em contato com a face metalizada. Capa externa em PVC, com o número de pares especificado em projeto.

O transporte dos lances e sua colocação deverão ser feitos sem arrastar os cabos, a fim de não danificar a capa protetora, devendo ser observados os raios mínimos de curvatura permissíveis.

Todos os cabos deverão ser identificados em cada extremidade, com um número de acordo com o diagrama do projeto.

Os marcadores de fios deverão ser construídos de material resistente ao ataque de óleos, do tipo braçadeira, e com dimensões tais que eles não saiam do condutor quando o mesmo for retirado do seu ponto terminal, no caso de instalação em eletrodutos.

Todo cabo encontrado danificado ou em desacordo com as normas e especificações, deverá ser substituído.

Todas as fiações deverão ser feitas de maneira que tenham uma aparência limpa e ordenada.

Nenhum cabo deverá ser instalado até que a rede de eletrodutos esteja completa e concluídas todos os serviços de construção que os possam danificar.

Não serão permitidas emendas de cabos no interior dos eletrodutos, sob hipótese alguma.

Só serão permitidas emendas nos condutores de baixa tensão.

As emendas em condutores isolados devem ser recobertas por isolação equivalente, em propriedades de isolamento e resistência mecânica, àquelas dos próprios condutores.

A terminação de condutores de baixa tensão deve ser feita através de terminais de pressão ou compressão, com exceção dos condutores de 2,5 mm2 ou menores, que poderão ser conectados diretamente aos bornes dos equipamentos, desde que estanhados na extremidade de conexão.

9.2. TERMINAL TERMOCONTRÁTIL

Mufla Terminal Unipolar termocontráteis, para cabo de 8,7 / 15 KV, blindada, com isolamento de borracha etileno - propileno e capa externa de composto termoplático de cloreto de polivinila (PVC), fabricação Pirelli ou similar.

9.3. FIBRA ÓPTICA

Os cabos de fibra óptica deverão ser constituído de cordões ópticos do tipo monofibra monomodo, com fibra de diâmetro 9 / 125μm, conectorizados.

As fibras ópticas dos cordões deverão ter revestimento primário em acrilato e revestimento secundário em termoplástico.

Sobre o revestimento secundário terá elementos de tração de fios sintéticos de aramida e capa interna de PVC com identificação numérica.

Os cordões ópticos deverão ser reunidos, protegidos e revestidos por uma camada externa de termoplástico, retardante à chama e resistente a intempéries, na cor preta.

Quando fornecido em lances de comprimento definido em projeto de aplicação, em cada extremidade deve ser retirado o revestimento de termoplástico que protege os cordões deixando 1,5m dos cordões sem o referido revestimento e conectorizados de acordo com o equipamento em uma extremidade e na outra extremidade a conectorização deve ser acordo com o DIO utilizado.

Os conectores terminais de fibra óptica deverão ser padronizados em SC/PC ou LC/PC.

As fusões de fibra óptica nas terminações dos cordões deverão ser acomodadas em caixas padronizadas e devidamente identificadas por Sistema, circuito, componente/equipamento.

9.4. ELETRODUTOS

9.4.1. Eletrodutos Aparente em Alumínio

Os eletrodutos e todos os seus acessórios de fixação e conexões em uso aparente deverão ser em alumínio.

Os eletrodutos deverão ter a superfície interna completamente lisa, sem rebarbas e também livres de substâncias abrasivas.

Os eletrodutos aparentes deverão ser conectados por meio de conduletes nas mudanças de direção.

Após a instalação dos eletrodutos, inclusive aqueles de reserva, deverá ser colocado um arame galvanizado n.º 12 BWG e permita o lançamento dos condutores.

9.4.2. Dutos Subterrâneos

Os dutos subterrâneos deverão ser fabricados em PEAD (Polietileno de Alta Densidade) corrugados e flexíveis ou em Alumínio parede grossa, compactados em terra ou areia, com cobertura em concreto armado em travessias de vias, e situado no mínimo a 0,60m abaixo do nível do terreno.

9.5. LEITOS

Os leitos deverão ser de fibra de vidro pelo processo de pultrusão, atendendo às normas ASTM E-84, E-662, E-162, E-635, D-2583, D-5630, D-2565 e NES 713. A instalação de leitos para cabos elétricos em fibra de vidro deverá seguir as normas ABNT, bem como a norma NEMA FG-1-1993. 

Todas as emendas, suportes, septo divisor, tampas e demais acessórios deverão ser em fibra.

Parafusos, porcas e arruelas deverão ser em fibra de vidro ou aço inoxidável. 

Instruções básicas de instalação:

· O corte em campo é simples e pode ser feito com serra ou disco de corte abrasivo.

· Os furos também podem ser feitos com furadeiras convencionais. 

· Serras de corte com diamante e brocas com ponta de vídea são recomendadas para a manipulação de grandes quantidadesde leitos.

· Cada comprimento de seção de leito deve ser igual ou maior que o vão de apóio. Quando possível, a junção deve ser colocada em 1/4 do vão.

· O encaixe deve ser feito de acordo com as normas técnicas.

· Qualquer parte do leito que tenha sido furada, cortada, fixada ou quebrada, deve ser selada com resina. 

· Os operadores de serras devem usar óculos, máscaras e blusas de manga comprida. A poeira formada durante o corte do produto não é tóxica, mas pode irritar a pele e os olhos.

9.6. CAIXAS DE PASSAGEM

As caixas de passagem deverão ser locadas e construídas de acordo com o projeto executivo atendendo as necessidades verificadas “in loco” e normatizações aplicáveis.

As mesmas deverão ser construídas em concreto armado seguindo a padronização visual e dimensional da rede distribuição subterrânea existente no Terminal Portuário do Pecém.

Especial atenção deve ser dada aos suportes para cabos, puxadores e outros acessórios dentro das caixas, que deverão ser colocados exatamente de acordo com o projeto.

Durante as escavações para a execução das caixas, caso seja encontrado, na cota prevista para apoio das mesmas, material de baixa capacidade de suporte (argila orgânica etc.), o mesmo deverá ser removido e substituído por material adequado, o qual será compactado em camadas de, no máximo, 200 mm de espessura.

No fundo da caixa deverá ser executado um lastro de 100 a 150 mm de brita 4 e brita 2 socadas.

As caixas deverão dispor de drenos por aberturas no fundo das mesmas, para águas nelas acumuladas, possuindo também uma camada de brita nº 2 no fundo.

As caixas deverão possuir identificação quanto a aplicação Elétrica ou Dados.

As caixas elétricas deverão ser exclusivamente para os circuitos de força.

Tampas em ferro fundido deverão ser do tipo articulada.

9.7. PAINEL DE MÉDIA TENSÃO CLASSE 15KV

9.7.1. Generalidades

Especificações Técnicas dos Painéis de Média Tensão (LSC2B), blindado, isolados a ar, destinados a equipar as subestações de uso abrigado MT/BT de alta potência.

9.7.2. Normas

O equipamento deverá atender as últimas revisões das seguintes recomendações normativas:

· Cubículos de alta tensão em invólucro metálico - NBR/IEC 62271-200 (antiga NBR 6979);

· Disjuntores de alta tensão em corrente alternada - NBR/IEC 62271-100(antiga NBR7118);

· Transformadores de corrente - IEC 185 - NBR 6856;

· Transformadores de tensão
- IEC 186 - NBR 6855;

· Cláusulas comuns de alta tensão - IEC 60694 - NBR 10478;

· Controle e comando IEC 801

9.7.3. Características Elétricas

O equipamento deverá ser fabricado e testado para os seguintes valores elétricos :

· Classe de Isolação:
17,5 kV 

· Tensão de serviço :
13,8 kV

· Freqüência : 60 Hz

· Tensão suportável a freqüência industrial (60Hz/1min) : 38 kV 

· Nível Básico de impulso: 110 kV

· Corrente nominal: 1.250 A 

· Corrente suportável de curta duração: 25 kA / 1s

· Corrente testada de arco interno
25 kA

· Tempo de duração de corrente de Arco: 1s

9.7.4. Condições Ambientais

· Altitude: inferior a 1.000m.

· Temperatura ambiente máxima: + 40ºC

9.7.5. Painéis

Os painéis deverão atender aos critérios de equipamento de uso abrigado, classificado como conjunto de manobra e controle blindado pela NBR IEC 62271-200 (LSC2B-PM-IAC-AFLR). Deverão possuir acesso frontal e traseiro para facilitar a manutenção.

9.7.6. Compartimentos

Os cubículos deverão ser compostos de quatro compartimentos eletricamente independentes, conforme a definição de equipamento blindado da norma NBR IEC 62271-200(LSC2B-PM). Todas as separações entre compartimentos deverão ser metálicas e aterradas.

A fim de garantir a melhor segurança de operação, as guilhotinas móveis entre compartimentos deverão ser obrigatoriamente metálicas e aterradas. O acesso aos compartimentos deverão ser restringido pela presença de dispositivos de segurança e de bloqueios.

Os compartimentos deverão ser os seguintes:

Compartimento do jogo de barras

Será acessível pela parte traseira do cubículo, retirando as chapas de proteção aparafusadas. Ele deverá ser equipado com tampas de despressurização para alívio de uma eventual sobrepressão interna, direcionando os gases para o teto.

Compartimento do aparelho de manobra

Este compartimento deverá estar situado no meio do cubículo de forma a proporcionar melhor ergonomia para o operador manusear o disjuntor. A inserção ou a extração do aparelho deverá ser feita através de carrinho elevador.

Deverá ser acessível pela parte frontal do cubículo, através de uma porta bloqueada de forma a não permitir sua abertura se o aparelho de interrupção não estiver na posição “extraído” ou se estiver em movimento da posição de inserção para a posição de extração e vice-versa.

Este compartimento deverá ser equipado com guilhotinas metálicas aterradas, quando o disjuntor estiver na posição “extraído”, e garantirá o isolamento com o compartimento do jogo de barras de um lado e o compartimento de cabos do outro lado. Estas guilhotinas deverão ser manobradas mecanicamente pelo movimento de inserção / extração do disjuntor.

Quando o disjuntor estiver extraído, as guilhotinas deverão ser bloqueadas mecanicamente na posição fechada. Para sua abertura deverá ser necessária a utilização de uma ferramenta.

As guilhotinas deverão ter possibilidade de serem bloqueadas por cadeados.

Ele deverá ser equipado com tampas de despressurização para alívio de uma eventual sobre pressão interna, direcionando os gases para o teto.

Compartimento de baixa tensão

O compartimento deverá estar na parte superior do cubículo, na sua face frontal, e se integrará no volume geral do cubículo.

Ele deverá ser acessível com os cabos e o jogo de barras energizadas, e deve ter uma porta.

Compartimento de cabos

Este compartimento deverá conter as barras para conexão dos cabos, os transformadores de corrente e os transformadores de potencial. Deverá ser acessível pela parte frontal e traseira.

Ele deverá ser equipado com tampas de despressurização para alívio de uma eventual sobre pressão interna, direcionando os gases para o teto.

9.7.7. Dimensões

As dimensões dos cubículos não podem ser superiores aos seguintes valores:

· Altura: 2300mm

· Profundidade: 1720mm

· Largura: 800mm

9.7.8. Arquitetura e Invólucros

O invólucro externo deverá ser metálico e aterrado.

Cada cubículo deverá ser construído sobre um chassis auto-suportante em chapa de aço dobrada.

Com exceção das chapas pintadas e do piso do cubículo, as chapas que formam o invólucro deverão ser galvanizadas na usina, com 2mm de espessura. Portanto deverão ser naturalmente protegidas contra a corrosão, sem a necessidade de tratamento complementar.

As chapas que formam as partes visíveis do painel deverão ser pintadas em ambos os lados. Elas deverão ser em aço carbono com tratamento por fosfatização.

A pintura deverá ser através de processo eletrostático com tinta poliéster a pó na cor bege, (RAL 9002) com espessura mínima de 80m.

As chapas que formam o piso dos cubículos deverão ser em aço galvanizado, com 2,5 mm de espessura.

9.7.9. Grau de Proteção

Os cubículos serão para instalação abrigada e deverão ter grau de proteção IP3X conforme a norma NBR IEC 62271-200:

· Deverá ser impossível introduzir uma haste com 2,5mm de diâmetro. 

· O painel deverá manter o grau de proteção mesmo quando o disjuntor estiver fora do painel.

9.7.10. Resistência ao Arco Interno

Os cubículos deverão resistir ao arco interno, ensaiados considerando os seis critérios da norma NBR IEC 62271-200:

· 1o Critério: portas e tampas não deverão se abrir;

· 2o Critério: Partes que podem representar perigo não devem ser projetadas para fora do painel;

· 3o Critério: Não deverão ser provocadas pelo arco aberturas ou fendas acessíveis;

· 4o Critério: Indicadores verticais e horizontais não poderão ser inflamados pelos gases quentes;

· 5o Critério: O sistema de aterramento não deverá ser afetado.

O ensaio deve ser feito para o tipo de acessibilidade classe A (frontal, lateral e traseira) e nos três compartimentos de potência:

· Compartimento do disjuntor

· Compartimento do barramento

· Compartimento de cabos

Os painéis que forem instalados em salas elétricas com pé direito inferior a 3,6m deverão conter dutos para saída de gases na parte superior do painel.

Cópias dos certificados de ensaios deverão ser anexadas na oferta. Os equipamentos utilizados nos ensaios devem ser os mesmos fornecidos.

9.7.11. Jogo de Barras e Derivações

O jogo de barras deverá ser em cobre eletrolítico do tipo “barra chata”, com grau de pureza de 99,9%. As barras deverão ser planas, paralelas e idênticas dentro de cada cubículo.

As barras deverão ser revestidas por uma capa termo-contrátil e deverá receber tratamento em prata nas conexões.

Cada barra deverá ser identificada com cores padrão IEC/NBR.

As derivações fazem parte do circuito de potência que conectam os componentes principais entre si (jogo de barras/aparelho, aparelho/transformadores de corrente, etc.). Elas deverão ser em barras de cobre. 

Barras perfuradas para conexão dos cabos

As barras perfuradas para conexão dos cabos deverão situar-se no compartimento inferior do cubículo. Elas deverão ser em cobre. Deverá ser possível à conexão de até seis cabos do tipo XLPE por fase, com uma seção podendo chegar até a 240mm2. 

A conexão dos cabos deverá ser por aparafusamento.

Circuito de terra

O circuito de terra de uma unidade funcional é o conjunto de elementos que contribuem para o aterramento do equipamento.

Ele é composto de:

Coletor principal.

Coletores secundários.

Coletor de terra principal

Ele deverá ser em cobre e deve suportar o nível de corrente de curto-circuito, conforme a norma IEC 62271-200 e NBR / IEC 62271-200.

Os coletores de todas as unidades funcionais deverão ser conectados entre si e conectados ao coletor geral de aterramento da instalação. A barra de terra deverá ser instalada dentro do compartimento inferior.

Coletores secundários

Todas partes metálicas de cada unidade funcional deverão ser conectadas ao coletor de terra principal seja por continuidade das massas metálicas, ou seja, por meio de coletores secundários em cobre. De forma alguma, deverá ter partes metálicas flutuantes.

9.7.12. Segurança Mecânica

As unidades funcionais deverão ter um grande número de dispositivos de segurança mecânicas intrínsecas, a fim de garantir a utilização segura do equipamento:

· Impossibilidade de extrair um aparelho fechado;

· Impossibilidade de abrir a porta de acesso ao compartimento do aparelho enquanto ele não estiver extraído ou quando estiver em movimento;

· Impossibilidade de acessar os transformadores de potencial e a seus fusíveis de proteção enquanto eles não estiverem extraídos.

A realização de qualquer destas formas de segurança por chave ou cadeado não será aceita.

9.7.13. Comandos 

Todos comandos deverão ser pela face frontal das unidades funcionais.

A extração e a inserção do disjuntor deve se efetuar com a porta fechada. Visor deverá ser previsto na porta para visualizar sem equívoco a posição do aparelho (inserido ou extraído).

Em nenhum caso deve ser possível a visualização dos contatos dos aparelhos de interrupção.

As diferentes manobras devem ser validadas quando estiverem terminadas através de um seletor dedicado e bloqueável por chave ou cadeado.

9.7.14. Conexão dos Cabos

A entrada/ saída dos cabos deverá ser feita por baixo de cada unidade funcional. Os fundos deverão ser pré-perfurados e com todos furos protegidos por cones plásticos recortáveis. As terminações dos cabos deverão ser parafusadas nas barras de espera perfuradas.

Os cabos deverão ser flangeados aos cubículos através de cones plásticos. Com os cabos conectados, o fundo de cada unidade funcional deverá ser fechado por uma chapa amagnética.

A conexão de cabos deverá ser feita pela parte traseira do cubículo.

9.7.15. Conexão dos Jogos de Barras

As barras deverão ser parafusadas entre si e nas extremidades das derivações e nos isoladores fixados para as derivações.

9.7.16. Conexão do Coletor De Terra

O coletor de terra principal do painel deverá ser parafusado com cada coletor da unidade funcional.

9.7.17. Conexão dos Circuitos de Baixa Tensão

Os circuitos de baixa tensão de cada unidade funcional deverá ser cableada na fábrica. Na obra só deverão ser feitas as conexões de cabos BT entre cubículos e as conexões externas do painel.

A entrada dos cabos externos deverá ser efetuada indiferentemente por baixo de cada unidade funcional ou em qualquer das extremidades do painel.

As extremidades dos cabos BT deverão ser conectadas nas réguas de bornes localizadas dentro do compartimento de baixa tensão. As fiações entre cubículos deverão ser fornecidas pelo fabricante do painel. Elas deverão ser identificadas por códigos conforme as indicações constantes nos esquemas de fiação que o fabricante deverá fornecer acompanhando o painel.

Para facilitar as operações de controle e manutenção, a conexão da unidade de proteção e controle, deverá ser efetuada na fábrica pelo fornecedor, e deverá ser do tipo “tomada plug-in”.

9.7.18. Aparelhos

Disjuntor extraível

Para garantir a eficiência e a confiabilidade do equipamento, o disjuntor que equipa a unidade funcional deverá ser obrigatoriamente fabricado pelo fornecedor do painel, ou por uma parceira autorizada pelo fabricante. Toda solução que inclui disjuntor adquirido de fornecedor diferente não será aceita.

As operações de inserção e de extração deverão ser efetuadas com a porta fechada.

O disjuntor deverá ser fabricado conforme as normas:

NBR IEC – 62271 100 - disjuntores de MT para corrente alternada

NBR-10478 - cláusulas comuns para as normas de aparelhos de MT

IEC- 60694 - cláusulas comuns para as normas de aparelhos de MT

Ele deverá ter certificados de ensaios emitidos por uma entidade reconhecida e associada a uma organização internacional.

O meio de interrupção deverá ser a vácuo.

O disjuntor e seu comando deverão suportar as seguintes características de durabilidade:

Número de manobras: 10.000

Número de interrupções a corrente nominal: 10.000.

O disjuntor deverá ser equipado de um comando elétrico com abertura e fechamento independente do operador, manobrados através de um mecanismo de acumulação de energia.

O mecanismo de comando do disjuntor deverá ter:

Comando mecânico à energia armazenada em molas;

Motor para carregamento de molas (baixo consumo);

Bobinas de abertura / fechamento que podem ser energizadas continuamente;

Contato pronto para fechar (indica que o disjuntor está aberto + mola de fechamento está carregada + não existe ordem permanente de fechamento + não existe ordem permanente de abertura que pode ser provocado pela bobina de mínima tensão e/ou bloqueio kirk atuado);

Intertravamento de posição do disjuntor com a porta do painel;

Função antipumping intrínseca do comando (não necessita de um rele elétrico dedicado);

Contador de manobras;

Contatos auxiliares: 8 NAF;

Bloqueio kirk para travamento mecânico.

A expectativa de manutenção do disjuntor deverá ser preconizada para 10.000 operações ou 10 anos em operação, resumindo-se a limpeza com pano seco e lubrificação das partes dinâmicas.

As conexões de força deverão ser do tipo tulipa, sendo que as superfícies de contato da conexão macho/fêmea deverá ser cobre prateado.

Sistema de acoplamento do conjunto extraível deverá ser do tipo "rosca sem fim", que proporciona um perfeito acoplamento das conexões de força e de forma suave. 

Sistema de proteção

Unidade de proteção e de controle

Como as unidades de proteção são instaladas próximas a acionamentos de potência, estando sujeitas a interferências, choques, vibrações e transitórios de origem elétrica, elas devem atender as mais severas normas técnicas que garantam seu perfeito funcionamento. Assim, devem estar em conformidade com as seguintes normas:

· 60255-5: Suportabilidade às ondas de choque: 5 kV

· 60255-22-1: Onda oscilatória amortecida 1 MHz: Classe III

· 60255-22-4: Transientes rápidos: Classe IV

· 61000-4-3: Irradiações eletromagnéticas: Classe III

· 60529: Graus de proteção - IP 52 no painel frontal

· 60255-21-1,2,3: Vibrações, choques, suportabilidade sísmica: classe II

O conjunto de proteção, inclusive sua IHM (interface homem-máquina) deve operar dentro do seguinte intervalo de temperaturas: -25°C e +70°C.

Os relés devem possuir certificação UL, CSA, ISO9001 e ISO14000 em suas últimas versões. 

A alimentação auxiliar do relé deve estar compreendida na faixa de 24 a 250Vcc e 110 a 240Vac sem a necessidade de inserção ou troca de acessórios.

O equipamento de proteção deve permitir que os transformadores de corrente (TCs) sejam curto circuitados automaticamente no momento de substituição do relé ou quando se realizar algum ensaio nos TC’s ou relé.

Os relés auxiliares inseridos no circuito de comando dos equipamentos de interrupção dever ter capacidade de conduzir continuamente 8A. Além disto, devem suportar 30A durante 200ms para 2000 operações, em conformidade com a norma C37.90.

Segurança de Operação

Com relação à segurança de operação, o relé de proteção deve possuir função de auto-supervisão, que indique defeitos internos, tanto de hardware quanto de software, através de um contato de saída permitindo que o operador possa identificar o defeito e, assim, possa manter a integridade e operacionalidade do sistema de proteção.

Ainda com relação à segurança, o relé deve sinalizar no frontal do equipamento, através de LED e/ou mensagem de texto, a falha interna detectada, inibindo os comandos de saída.

A unidade de proteção e controle deve ser compacta e de fácil instalação, otimizando os custos de instalação com os seguintes requisitos:

Profundidade de no máximo 100 mm, já com todos os acessórios instalados.

Corpo de policarbonato ou de material isolante que apresente alta resistência mecânica.

Bornes correspondentes as entradas de corrente e tensão devem ser desconectáveis, possibilitando uma fácil substituição em caso de troca, reparo ou manutenção.

Relé deve permitir que todos os ajustes e a instalação de eventuais módulos opcionais sejam feitos com o equipamento em funcionamento. 

Proteções

As unidades de proteção e controle devem executar funções de proteção em conformidade com a American National Standards Institute (ANSI). Para o presente projeto, as seguintes proteções devem ser providas pelos relés, assinaladas com “X” ou “x”, na tabela abaixo:

Tabela 1 - Quadro de Proteções (ANSI)

SELEÇÃO
FUNÇÃO ANSI
DESCRIÇÃO


50/51
SOBRECORRENTE INSTANTÂNEA E TEMPORIZADA DE FASE, RESPECTIVAMENTE;


50/51N
SOBRECORRENTE INSTANTÂNEA E TEMPORIZADA DE NEUTRO, RESPECTIVAMENTE;


86
BLOQUEIO AUTOMÁTICO APÓS UMA ATUAÇÃO DA PROTEÇÃO;


27
SUBTENSÃO FASE/FASE E FASE/NEUTRO;


59
SOBRETENSÃO FASE/FASE E FASE/NEUTRO;


30
RELÉ ANUNCIADOR DE ALARMES;

As proteções de sobrecorrente de fase e neutro devem permitir no mínimo o ajuste dos seguintes parâmetros:

Corrente de disparo ou pick-up levando em conta a máxima corrente de carga admissível que passa pelo circuito a ser protegido, com ajustes que devem corresponder aos valores reais das correntes no primário dos transformadores de corrente (TCs);

Deve permitir ajuste de curvas normal inversa, muito inversa, extremamente inversa e tempo definido em conformidade com as normas ANSI, IEEE e IEC;

O Dial de tempo da curva ou tempo de operação equivalente deve ser de 10 vezes a corrente de pick up;

Visando evitar falsas operações da unidade de terra devido as correntes de magnetização, decorrentes da energização dos transformadores de potência, os relés devem possuir a proteção 51N com restrição da componente de segunda harmônica.

Os relés devem contemplar pelo menos dois grupos de ajuste de tal forma que seja possível comutar de um grupo para o outro no momento em que ocorrer um aumento considerável de carga no sistema. Tal mudança pode ser executada localmente ou remotamente via um sistema de supervisão e controle.

Os relés devem sinalizar em sua face frontal a mensagem da respectiva função de proteção que ocasionou o disparo do disjuntor, com a respectiva indicação de data e hora da ocorrência do evento.

Medições Básicas

As unidades de proteção e controle devem possuir a capacidade de medir as seguintes grandezas:

· valores eficazes True RMS, das três correntes de fase;

· corrente residual;

· medição da corrente média e máxima que circulam nos condutores do alimentador;

· medição de correntes de disparo em cada fase;

· medições complementares, como o valor do desequilíbrio decorrente da corrente de seqüência negativa, tempo de operação do relé, dentre outras.

· medições das tensões de fase e de linha (quando o relé dispuser de entradas de corrente e de tensão);

· medições de freqüência, potência, energia e freqüência (quando o relé dispuser de entradas de corrente e de tensão).

Opcionalmente, o relé deve permitir a disponibilidade das medições, através de uma saída analógica convencional de 4 a 20mA. Se houver necessidade de instalação de módulo adicional, para acrescer essa função, o mesmo deve permitir a instalação a quente no relé, sem que a unidade de proteção seja substituída e/ou fique temporariamente fora de operação.

Comando e Monitoramento

A unidade de proteção e controle deve possuir display frontal, com possibilidade de instalá-lo remotamente. Tais displays devem permitir a leitura de grandezas elétricas, as mensagens de operação, de “trip” e as mensagens de manutenção.

As mensagens indicadas, avisos e/ou alarmes devem ser disponibilizadas na língua Portuguesa (Brasil), devendo possuir no mínimo duas linhas de texto.

Sinalizações de alarmes e status do disjuntor devem ser disponibilizados através de LEDs que podem ser configurados de forma simples, rápida e eficaz.

As unidades de proteção e controle devem permitir o ajuste frontal dos ajustes de proteção, através do display/IHM. Deve ainda ser provido de senha, de tal forma que apenas pessoas tecnicamente habilitadas possam manusear estas funções do equipamento.

Além do controle de acesso aos ajustes através de senhas, a unidade de proteção deve permitir, opcionalmente, no painel frontal, a instalação de lacre de segurança, com o objetivo de impedir o acesso ao respectivo botão de entrada das senhas e a conexão do relé a porta de comunicação frontal RS232. Tal lacre visa evidenciar se houve tentativa de alterar os ajustes do relé.

Comunicação

As unidade de proteção devem possuir no mínimo 4 saídas digitais a relé, podendo ser expandida através módulos de expansão. A instalação de módulos adicionais, quando solicitado, visa permitir

Comandar a abertura e o fechamento do disjuntor de forma automática utilizando a bobina de abertura e fechamento.

Enviar ordens de disparo para o disjuntor com sinal proveniente de outro relé secundário e de menor capacidade, via entrada digital (Trip externo).

Realizar a supervisão do circuito de trip, permitindo que o operador tome as ações corretivas com antecedência, caso haja algum defeito no circuito de comando associado ao disparo do disjuntor, tais como fio rompido ou bobina queimada.

Indicar se a mola do disjuntor está carregada, bem como o respectivo tempo de carregamento do motor associado.

A unidade de proteção e controle deve possuir a função de oscilografia incorporada, arrmazenando as formas de onda das grandezas elétricas de proteção do relé.

Os relés devem permitir o ajuste do número de ciclos que serão oscilografados antes da falta, bem como a duração total do registro.

Os arquivos de oscilografia devem ser gerados em formato. DAT. O relé deve ser fornecido com software que permita a visualização dos arquivos.

A unidade de proteção deve registrar os eventos datados com precisão de no mínimo 1 ms. 

Segurança de funcionamento

As unidades de proteção e controle devem permitir a instalação de módulos de comunicação adicionais. A instalação poderá ser feita, mesmo com o relé em operação. Abaixo você encontra o meio de comunicação e protocolo para esse projeto: 

Tabela 2 - Meios de Comunicação e Protocolos

ESCOLHA
MEIO DE COMUNICAÇÃO
TIPO DE PROTOCOLO


Comunicação RS485 – 2 fios
Protocolo Modbus


Comunicação RS485 – 4 fios
Protocolo Modbus


Comunicação RS485 – 2 fios
DNP3


Comunicação RS485 – 2 fios
IEC 60870-5-103;


Comunicação em fibra óptica
Protocolo Modbus


Comunicação em fibra óptica
DNP3


Comunicação em fibra óptica
IEC 60870-5-103


Gateway RS485-Ethernet
Ethernet

O tempo de resposta da rede, a um comando deve ser inferior a 15 ms (tempo entre o comando de envio à unidade e seu reconhecimento).

Além da comunicação RS232 na parte traseira do relé, vindo de fábrica, o relé deve possuir também uma porta frontal padrão, também RS232, para permitir a parametrização e leitura dos ajustes e medições através de um PC.

A unidade de proteção e de controle deve permitir que as medições, as leitura dos ajustes, os dados de registro de distúrbios oscilográficos e os ajustes remotos das proteções sejam obtidos e/ou executados, via uma rede de engenharia (E-LAN) ou através de um sistema de supervisão e controle (S-LAN)

O relé deve permitir comandos à distância, efetuados de dois modos: 

a) Modo direto ou b) Modo “SBO” (select before operate).

As unidades de proteção e controle devem ser fornecidas com kit de configuração contendo os cabos de comunicação e softwares necessários à parametrização e aquisição de oscilografias. 

O software de parametrização dos relés devem conter sistema de auto ajuda, organizado em tópicos no idioma português (Brasil), ilustrando a introdução dos parâmetros de configuração de forma intuitiva, simples e direta, além de possibilitar o envio e recebimento dos parâmetros de configuração entre PC-Relé e Relé-PC.

Após a inserção dos dados de configuração no software de parametrização, este deve permitir a organização automática de todas as informações em um único relatório de forma sistemática, estruturada através de tópicos, que permita a impressão das mesmas para backup em papel.

O software de parametrização deve permitir: 

Executar a leitura de todas as medições, dados de operação e mensagens de alarmes;

Executar a leitura dos diagnósticos do disjuntor tais como: kA2 acumulados, contadores de operações e outras informações;

Informar o estado lógico das entradas e saídas digitais, e dos LEDs de sinalização;

Informar os resultados do autocheck interno bem como dos módulos externos on-line e apresentar em caso de defeito, a causa ou diagnóstico da falha;

Visualizar os alarmes e históricos bem como o executar o RESET dos mesmos;

Realizar o download dos arquivos de oscilografia e possibilitar o disparo de um novo registro oscilográfico pelo usuário;

Gerenciar (parametrizar, comandar e ler) os equipamentos instalados em uma rede de engenharia E-LAN;

Verificar e corrigir eventuais erros de parametrização de módulos opcionais, tomando as devidas ações corretivas de maneira rápida, segura e eficaz.

O software deverá permitir a execução em plataforma, Windows 2000 ou XP.

Tratando-se de um equipamento de proteção de redes elétricas, o relé é um elemento fundamental para o perfeito funcionamento do sistema elétrico, assim, o fabricante do relé deve prover a garantia de pelo menos 10 anos contra defeitos de fabricação.

Transformadores de corrente

Os transformadores de correntes deverão ser conforme as normas ABNT/IEC.

Por razões de facilidade de adaptação e manutenção, os transformadores de corrente fabricados especificamente para serem adaptados dentro do equipamento e que não atendam as normas internacionais não serão aceitos.

Os transformadores de corrente deverão suportar um nível de corrente de curta duração e uma tensão nominal idêntica a do equipamento. Eles deverão ser moldados em resina epóxi e etiquetados individualmente.

Os transformadores de corrente deverão ter as seguintes características:

· Classe de tensão: 17,5 kV

· Freqüência: 60 Hz

· Nível básico de impulso: 110 kV

· Corrente primária nominal: (conforme diagrama unifilar)

· Fator térmico nominal: 1,2 In

· Corrente secundária nominal: 5A

· Classe de Exatidão: 10B100 (conforme IEC 85)

Os TC´s devem ser fabricados com precisão conforme definido pela norma IEC 185, ou seja:

1% à 1 x In e

10% à 20 x In.

Transformadores de Potencial

Os transformadores de potencial deverão ser conforme as normas ABNT / IEC.

Pelas razões de facilidade de adaptação e manutenção, os transformadores de potencial fabricados especificamente para serem adaptados dentro do equipamento e que não atendam as normas internacionais não deverão ser aceitos.

Os transformadores de potencial deverão suportar uma tensão nominal idêntica a do equipamento.

Eles deverão ser moldados em resina epóxi e etiquetados individualmente.

Os transformadores de potencial deverão ser separados do circuito de potência por seccionamento.

Este seccionamento deverá ser garantido pela extração da gaveta TP.

Os transformadores de potencial deverão ter as seguintes características:

· Classe de tensão: 17,5 kV

· Freqüência: 60 Hz

· Nível básico de impulso: 110 Kv

· Tensão primária nominal: 13,8 kV

· Tensão secundária nominal: 115 V

· Classe de precisão: 0,6P75

· Potência térmica: 1000 VA

· Fusíveis extraíveis na média tensão: sim

9.7.19. Fabricação e Entrega

O equipamento poderá ser objeto de uma inspeção durante a fabricação, em qualquer unidade envolvida na fabricação.

O material deverá ser entregue acompanhado de todos os documentos necessários para sua instalação, colocação em serviço, operação e manutenção em português.

9.7.20. Ensaios

Ensaios de tipo 

O fornecedor do painel deverá apresentar os seguintes certificados de ensaios de tipo:

· Ensaio de tensão suportável ao impulso atmosférico;

· Ensaio de tensão suportável à freqüência industrial;

· Ensaio de elevação de temperatura;

· Ensaio de corrente de curta duração admissível;

· Ensaio de arco interno.

Estes ensaios deverão ser realizados em laboratório nacional credenciado ao Inmetro, conforme as recomendações ABNT / IEC correspondentes.

Ensaios de rotina

O fornecedor do painel deverá apresentar os seguintes relatórios dos ensaios de rotina:

· Ensaio de tensão aplicada à freqüência industrial;

· Ensaio de funcionamento mecânico;

· Ensaios funcionamento dos relés e auxiliares de baixa tensão;

· Verificação de conformidade com os desenhos e esquemas.

9.8. TRANSFORMADORES DE POTÊNCIA

O transformador de potência deverá ficar, em operação normal, isento de vibrações, de ressonâncias do núcleo e de vibrações localizadas.

As buchas do primário e secundário do transformador de força serão fornecidas com conectores adequados para ligação dos condutores. 

A vedação será feita por guarnições de neoprene ou de borracha, as quais não sofrem deformações com o uso. Não será utilizada guarnição de cortiça.

O transformador será fornecido com dispositivos de suspensão ou fixação apropriados para o tipo de montagem.

Todos os terminais dos circuitos de proteção e controle destinados a interligação com aparelhos não localizados nos transformadores serão agrupados em caixa apropriada, com:

· Vedação adequada e porta de fechamento com cadeado;

· Parte inferior de chapa aparafusada para permitir execução na obra de abertura para 2 eletrodutos de 1 ½”; e

· Na face interna da porta terá uma cópia revestida em plástico dos esquemas elétricos correspondentes.

Toda a estrutura metálica do transformador de força deverá prover disponibilidade para aterramento através de cabo de cobre nú.

O transformador será equipado com comutador de derivação sem tensão, ou seja: com uma placa isolante de fibra de vidro, que alojará os terminais e derivações dos enrolamentos primários, instalado como parte da parede do invólucro referente a caixa de proteção dos terminais e conectores do enrolamento primário.

O transformador deverá ter capacidade de funcionar com potência nominal em serviço contínuo, sem ultrapassar os limites de temperatura, referentes aos materiais isolantes de classe térmica "B" (130oC) e/ou "F" (155oC).

O transformador deverá ter capacidade de suportar picos de carga, sem prejuízo da vida útil, e resistir sem sofrer danos, aos esforços mecânicos e elétricos ocasionados por curto-circuito nos terminais de qualquer um dos seus enrolamentos, com tensão e freqüência nominal mantidas no terminal do outro enrolamento durante 2 (dois) segundos, com ICC = 20 In.

Os terminais de saída dos enrolamentos primários, secundários e neutro dos transformadores serão devidamente identificados de acordo com as normas ABNT, acompanhados cada um de seus respectivos conectores. Os terminais e os bornes das derivações serão levados para suas respectivas placas de fibra de vidro, isto é, uma placa para os terminais e derivações do primário e outra para os terminais secundários, sendo que a instalação destas placas serão diametralmente opostas, nas partes laterais mais largas do invólucro.

O mecanismo de controle de temperatura deverá ser fornecido com 2 (dois) contatos de alarme, indicador digital local e será dotado de sensores para permitir monitoração remota contínua de temperatura.

A parte metálica do equipamento só deverá ser pintada depois de montada e terminada toda a soldagem; a pintura, após a preparação da chapa, deverá ser em pó de epóxi na cor cinza clara RAL 7032.

10. AUTOMAÇÃO E CONTROLE

10.1. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE AUTOMAÇÃO E CONTROLE

O Sistema de Automação e Controle consistem em um Sistema de Controle e Aquisição de Dados dos processos voltados ao monitoramento, supervisão e controle da Usina Termelétrica, através de instrumentação de campo, interligado a Controladores Lógico Programavéis responsáveis por disponibilizar informações sobre o estado dos equipamentos e atuar sobre os mesmos de acordo com instruções de controle automático ou remoto via IHM ou Sistema Supervisório instalado no Centro de Controle Operacional, onde é feita a coleta, processamento, armazenamento e gerenciamento dos dados. 

O Sistema de Automação e Controle deverá ser dotado de um sistema de comunicação via rádio modem e/ou fibra óptica, em Rede Ethernet para permitir a integração com diversos Sistema de Controle externo da Obra de Construção dos Túneis da Linha Leste. 

Os Sistemas de Automação e Controle das Utilidades será constituído basicamente dos seguintes equipamentos:

· Paineis de Controladores Lógico Programáveis, sendo um instalado no Centro de Controle Operacional;

· Instrumentação de campo analógica e digital das UTR’s, incluindo-se os ramais de alimentação elétrica e de comunicação de cada dispositivo.

· Redes de comunicação de dados em níveis de campo (DeviceNet, Modbus RTU, DH+, PowerLogic, RS232, RS485, etc.) e redes gerenciais (Ethernet 1, Ethernet 2, Notifier)  com seus adaptadores, switchers, conversores, distribuidores óticos (DIO’s), cabos, fontes e demais equipamentos associados. 

· Estações de Trabalho gráficas, instaladas no CCO. 

· Software de supervisão e de controle instalados nas Estações de Trabalho e UTR’s respectivamente.

· Servidores redundantes de 6GB, instalados em rack.

O Sistema de Automação de Utilidade deverá incorporar:

· Status dos barramentos de AT e BT dos PN-QGAT, QGBT´s, CCM´s e QL´s;

· Temperatura dos Transformadores de Potencia;

· Status e Alarmes dos Acumuladores de 125 Vcc e dos Bancos de Capacitores;

· Status dos Sistemas de CFTV e Segurança;

· Informações e operação dos Bancos de Capacitores;

· Integração com o sistema de detecção e alarme de incêndio;

As telas das estações de trabalho deverão estar organizadas em uma hierarquia lógica que permita a rápida progressão para qualquer tela desejada, dentro de uma estrutura que contemple todos os sistemas do Terminal de Múltiplo Uso.

Painel CLP

Painel elétrico do Controlador Lógico Programável deverá abrigar o “hardware” do CLP em um quadro de alumínio – IP65 e porta em vidro temperado, onde serão instalados:

· CPU

· Fontes de tensão para alimentar a CPU e seus respectivos módulos;

· Cartões de entrada digital;

· Cartões de saída digital;

· Cartões de entrada analógica;

· Módulos para operação em Rede;

· Cabos elétricos para ligação das fontes de alimentação;

· Conectores para interligar cabos de comunicação;

· “No-Break” 2.000VA;

· Switch industrial, etc.

10.2. SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE ENERGIA

Os relés e multimedidores de energia deverão ser interligados em rede Modbus/RTU, ponto a ponto, e convertido em protocolo Ethernet TCP/IP, interligado a um servidor onde será instalado um Sistema de Gerenciamento de Energia em plataforma de software expansível, onde deverá ser feita a coleta, processamento, armazenamento e gerenciamento dos dados de energia.

O Sistema de Gerenciamento de Energia deverá permitir a análise de eficiência, perdas e capacidade; verificação de faturas, alocação de custo e sub-medição; monitoramento e auditoria da qualidade da energia; notificação e diagnóstico de problemas elétricos e gerenciamento da demanda e do fator de potência.

O Sistema deverá possuir as seguintes características:

· Fornecer suporte nativo aos relés e multimedidores;

· Permitir o suporte a medidores de transdutores, CLP e RTU, com base em protocolos Modbus RTU ou Modbus TCP;

· Permitir a integração com medição de outras utilidades, além da eletricidade, como medidores de gás e água;

· Permirir agregação de medição multilocal, funções de controle coordenadas, alarme e cálculos complexos;

· Acesso ao portal web da iniciativa para uma apresentação por todo o sistema de medições em tempo real, estado do equipamento, histórico e registro de eventos, gráficos personalizáveis, tendências, formas de onda capturadas;

· Relatórios personalizados e pré-configurados, assistente de relatórios, distribuição programada via e-mail ou web;

· Gráficos de tendências para qualquer parâmetro medido, acumulo de carga;

· Análise e monitoramento da auditoria da qualidade de energia com as normas internacionais (IEC 61000-4-30, EN50160), monitorar eventos e plota forma de onda de todo sistema, monitora harmônicas, fator-K, fator de crista e componentes simétricos;

· Permitir emissão de Relatórios de Custo de Energia em diferentes formas de faturamento (Horosazonais, Baixa Tensão, Custos Fixos, etc..);

· Acionador em condições complexas, alarme, registro de eventos;

· Controlar cargas manual ou através de set point;

· Coordenar e controlar multiplas cargas, geradores e relés;

10.3. CONTROLADORES LÓGICO PROGRAMÁVEIS

O Controlador Lógico Programável deverá fornecer controle seqüencial, de processo, de movimento e de acionamento, juntamente com comunicação e E/S. O sistema deverá ser modular. 

A CPU e módulos de Entrada e Saída deverão ser instalados em um único rack.

Os equipamentos fornecidos pela CONTRATADA deverão ter os seguintes requisitos técnicos mínimos:

a) Proteção contra curto circuito e sobrecarga individual para fontes, CPU, circuitos de distribuição, E/S etc;

b) Proteção contra sobretensão individual para fontes, circuitos de entrada e saída, etc;

c) Todos os dispositivos eletrônicos devem ser protegidos contra sobretensões tanto induzidas na cablagem quanto as geradas pelo próprio equipamento. 

d) Proteção contra descargas atmosféricas e surto de tensão; e

e) Internamente a todo o hardware do CLP deve ser implementado funções de auto-diagnóstico cíclico para falhas:

· Na CPU;

· Nos módulos de comunicação;

· Nos canais de comunicação;

· Nos módulos de I/O remotos; e

A CPU deve possuir indicadores frontais de:

a) Operação normal;

b) Modo programação;

c) Falha geral;

d) Bateria interna fraca;

e) Comunicação de dados normal; e

f) Comunicação de dados anormal.

A sua conexão em barramentos deve ser de tal forma que evite inserções mal efetuadas bem como inserção do módulo em local indevido.

Os CLP fornecido devem possibilitar a expansão de sua capacidade mediante a adição de módulos de Entrada e Saída, de comunicação e de memória.

Todos os cartões idênticos devem ser facilmente removíveis e intercambiáveis. 

Os componentes sujeitos a troca devem ser montados em soquete, desde que não comprometa a capacidade de resistir a vibrações do local onde instalado. 

Os componentes usados na construção, devem ser preferencialmente encontrados no mercado e sua identificação comercial (código do fabricante) devem ser mantidas legíveis.

O “Software” de Programação de CLP deverá ser desenvolvido para microcomputador, sistema operacional Microsoft Windows. Deverá possuir uma linguagem de programação e controle de processos em tempo real, para o desenvolvimento ou alteração dos programas contidos nos CLP’s em campo. Deve ser de alto nível, permitindo a implementação de programações para qualquer aplicação ou processo de forma prática, utilizando algoritmos baseados em funções lógicas, matemáticas ou comparativas.

10.4. SISTEMA SUPERVISÓRIO

O sistema de supervisão será composto por servidores em configuração redundante que estarão executando o software de supervisão e dois microcomputadores Estação de Trabalho para operação, que estarão executando o software de supervisão.

As telas deverão seguir o padrão especificado pelo cliente, dividido por Sistema e Subsistema, permitindo uma boa interface do operador.

O Sistema Supervisório deverá atender aos seguintes requisitos, não se limitando a estes:

· Criação de todas as funções de monitoramento do processo tais como: sinóticos animados, gráficos de tendência de variáveis analógicas e digitais, relatórios, etc. 

· Permitir ligar e desligar equipamentos e seqüência de equipamentos, operação de malhas PID, mudança de modo de operação de equipamentos, etc. 

· Comunicação com PLCs/RTUs (DRIVER RUNTIME); 

· Gerenciamento de Alarmes; 

· Banco de Dados (TAG’S DATABASE); 

· Criação de Históricos; 

· Lógicas de programação interna (Scripts) ou controle (MATH); 

· Interface gráfica (VIEWER); 

· Relatórios Customizados; 

· Gerenciamento de Eventos (Data e hora do evento; Variável alarmada; Valor no momento do alarme;  Descrição do evento; Data e hora de normalização do evento; Status do evento: alarmado, normalizado, reconhecido pelo operador);

· Dimensionados para atender às expansões futuras (no mínimo a quantidade 2x superior ao número de TAG’s especificada na projeto).

O “Software” Supervisório deverá incluir o Gerenciador de Banco de Dados Operacional, “Software” para Edição Gráfica, Gerador de Relatórios e Interface homem-máquina, deverá ser de uso comprovado e compatível com os padrões citados.

Deve incorporar um Banco de Dados Operacional, residente em disco, para armazenar os elementos de “software” necessários à implantação de toda a aquisição de dados, cálculos, controles, descargas em impressoras e funções de relatórios.

O Banco de Dados Operacional do Sistema deve ser composto dos seguintes elementos:

a) Banco de Dados do Programa: inclui uma imagem do banco de dados e parâmetros de supervisão e controle;

b) Banco de Dados Correntes: inclui informações sobre o estado atual do processo; 

c) Banco de Dados Históricos: inclui informações históricas sobre o processo.

Deverá incorporar também um Gerador de Telas Gráficas e um Gerador de Relatórios adequado, que permitam a execução de telas e relatórios conforme descrito nos itens subseqüentes.

Assim, as descrições apresentadas não isentam a CONTRATADA da total responsabilidade pela solução que vier a ser apresentada, e pelo total funcionamento do Sistema.

O “software” deverá possuir um ambiente único de trabalho: deverá ter um ambiente de desenvolvimento onde seja possível desenvolver uma base de dados, telas, históricos, escalonador de tarefas, grupos de TAG’s, inserção de objetos; desenvolver “scripts” em VBA (“VISUAL BASIC APPLICATION”); configurar alarmes, segurança, rede, diretórios, redundância, interface com banco de dados relacional e I/O de “drivers” de comunicação.

O “software” deve suportar o ambiente operacional Microsoft Windows.

O “software” deve permitir redundância entre estações SCADA e isso deve ser configurável pelo próprio “software”. Não é aceitável programas externos ou macros via “script”.

O “software” deve ter arquitetura distribuída permitindo que estações clientes:

a) Acessar os dados das estações SCADAs;

b) Configurar a base de dados das estações SCADAs; e

c) Reconhecimento de alarmes de TAG’s de qualquer SCADA disponível na rede.

O “Software” Supervisório deve permitir que a geração do Banco Dados possa ser efetuada por meio da técnica interativa em ambiente Gráfico, onde as características operacionais (por exemplo; nome, escala, limites de alarme etc.), possam ser inseridas de forma fácil para a execução de varredura, cálculos e funções de controle.

Com as informações de projeto inseridas no Banco de Dados, este deve:

a) Ler e interpretar as informações;

b) Gerenciar todas as indicações de entradas e saídas do hardware;

c) Gerar os arquivos de dados; e

d) Executar funções de auto-documentação, tais como, produção dos "hard-copies" das listagens, memórias principal e de disco, e saídas de dados por entradas analógicas, entradas digitais e saídas digitais.

É desejável que este “software” permita modificações "on line" do Banco de Dados.

O “Software” Supervisório deve efetuar a aquisição dos sinais dos CLP´s, obedecendo as taxas de desempenho descritas nesta especificação, já condicionados e convertidos em unidades de engenharia no formato de ponto flutuante, e armazená-los no Banco de Dados Operacional.

Os sinais típicos a serem varridos são:

a) Limites, estados ou informações de posição, motores e elementos de monitoração de processos, tais como desalinhamento, emergência, sobre-velocidade, detecção de rasgo etc;

b) Variáveis medidas tais como: nível, temperaturas, carregamento de motores etc.;

c) Medidas, "set-points" e saídas de controladores incorporados aos CLP´s;

d) Valores processados; e

e) Operação via Rede Neural.

Devem ser previstos blocos de processamento para as seguintes funções, mas não limitados a:

a) Soma, Subtração;

b) Multiplicação, Divisão;

c) Integração;

d) Diferenciação; e

e) Seleção Alto/Baixo.

O “Software” Supervisório deve executar automaticamente várias tarefas pré-definidas envolvendo a aquisição, análise, armazenamento, preparação e impressão ou apresentação em tela, de informações operacionais em relatórios históricos e de gerenciamento.

O “Software” Supervisório deverá executar a aquisição de dados correntes de variáveis especificadas em tempo real, sua manipulação estatística e a conseqüente criação e manutenção do Banco de Dados Históricos.

O Gerenciador de Dados deverá conter programas utilitários para copiar estes arquivos em memória magnética.

A freqüência da manipulação histórica deve poder ser selecionada de uma vez por minuto a uma vez por mês. O tipo e quantidade dos dados históricos deve poder ser selecionado pela adição e deleção de/para o Banco de Dados Histórico.

A CONTRATADA deve prever sub-rotinas para atender os seguintes requisitos:

a) Permitir a modificação, via tela, de qualquer valor do Banco de Dados Histórico;

b) Mostrar a identificação do ponto (TAG), número dos registros, mês, ano e descrição da variável; e

c) Relatórios Históricos.

O “Software” Supervisório deverá processar todas as solicitações para coleta de dados, geração de relatórios, codificação dos dados, agrupamento de dados em formatos predeterminados e alocação dos mesmos nas linhas e colunas adequadas, armazenamento em arquivos associados com um dos equipamentos de saídas e inicialização da rotina de saída apropriada.

Deve ser possível a solicitação de relatórios manualmente pelo operador.

A formatação detalhada das informações em uma dada linha de relatórios deve ser preestabelecida, evitando assim a necessidade do operador ter que executar este projeto.

Este simplesmente escolhe as entradas do processo que devem aparecer em uma determinada página, o seu posicionamento relativo na mesma, título da página e título da coluna que contém cada ponto.

O “software” de geração de telas deve, obrigatoriamente, ser apresentado na forma gráfica. Não serão aceitas soluções do tipo semi-gráficas.

As telas gráficas devem ser configuradas utilizando-se símbolos padrões e/ou símbolos criados pelo usuário e devem ser construídas de forma a mostrar setores sob controle do Sistema, variáveis de processo destes setores e condições de “status” dessas variáveis, em telas coloridas.

O operador deve interagir com as telas utilizando teclados ou outros meios de igual eficiência como “mouse”, “track-ball”, etc.

As telas deverão estar organizadas em uma hierarquia lógica que permita a rápida progressão para qualquer tela desejada, dentro de uma estrutura que contemple o processo como um todo da Correia Transportadora, desde o seu diagrama geral até os sub-processos mais importantes.

Deve ser possível supervisionar e controlar qualquer ponto do processo através destas telas, bem como alterar qualquer variável ou parâmetro do processo, como por exemplo:

a) Partida/parada do maquinário do processo;

b) Mudanças dos "set-points" de controle;

c) Alteração das variáveis controladas;

d) Ajuste de alarmes e das variáveis de controle; e

e) Modificação dos modos de controle.

Devem ser previstas também telas específicas para tendência de variáveis, com visualização em tempo real, histórica ou mista, bem como Telas para Manutenção do Processo e do Sistema.

O detalhamento e as especificações finais das telas para as estações de operação serão efetuados quando da realização da Especificação Funcional do Sistema, executado em conjunto pela CONTRATANTE e pela PROPONENTE vencedora da Concorrência.

O sistema deverá apresentar os seguintes dados de desempenho:

a) As telas em apresentação normal devem ser continuamente atualizadas, no mínimo, a cada segundo a partir do conjunto de dados já disponíveis em seu Banco de Dados Operacional;

b) O tempo entre o comando de um objeto pelo operador e a resposta do dispositivo na tela deverá ser menor do que dois segundos;

c) O tempo decorrido entre a requisição, pelo operador, de uma nova tela e a sua apresentação deverá ser menor do que dois segundos;

d) O tempo máximo decorrido entre a ocorrência de uma condição de alarme em campo e sua apresentação nas telas do sistema deverá ser de dois segundos;

e) Os gráficos de pontos dinâmicos deverão ser atualizados dentro da faixa de dois segundos;

f) Para otimizar a tráfego na rede de dados o sistema deverá ser configurado para priorizar e selecionar as informações a serem manipuladas. Os dados a serem enviados deverão ser aqueles que efetivamente sofreram variações; e

g) Porém, deverá ser efetuada uma varredura de integridade, durante a qual serão enviados todos os dados, para atualização e adequação do Banco de Dados.

10.5. SALA DE CONTROLE OPERACIONAL

10.5.1. Arquitetura

A Sala de Controle Operacional deverá ser instalada em container de 40 pés, onde deverão ser ocupadas com Mesa de Operação, Sala de Racks e Área de Descanso do Operador.

O CONTRATADO deverá propor layout para a Sala de Controle, conforme as dimensões dos equipamentos tais como mesa de operação, monitores, racks de automação, servidor, CFTV, mobiliário, piso elevado, etc...

10.5.2. Mesa de Operação

[image: image1.wmf]Deverá possuir painel vertical de suportação de monitores, com base para fixação em trilhos de alumínio horizontais.

[image: image2.jpg]Compartimento inferior para acomodação de equipamentos com fácil acesso, tanto frontal como traseiro. Os cabos deverão ser conduzidos em calhas horizontais amplas que permitam, também, a instalação de régua de tomadas ou de conectores. O acesso às calhas de cablagem deverá ser feito a partir de tampas de fácil remoção. Estas podem ser substituídas por módulos superiores para equipamentos 19” ou qualquer tamanho desejado. 

Construída em MDF com cores e acabamentos a serem definidos pelo CONTRATANTE.

10.5.3. Arquitetura de Rede / Sistemas

A filosofia da arquitetura de rede dos sistemas supervisórios e monitoramento das utilidades  é a de manter os servidores e bancos de dados instalados em uma sala de racks, ao passo que as estações de trabalho ficam instaladas na mesa de operação. 

Uma Estação de Trabalho deverá abrigar um ou mais sistemas, conforme topologia proposta na Figura 2. 
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Figura 2 - Topologia de Rede dos Sistemas no Centro de Controle Operacional

Deverão ser instaladas placas de vídeo adicionais, em cada Estação de Trabalho, de forma a permitir a operação de mais de um Sistema em uma mesma estação, bem como o call-up aos Monitores de 52” (video wall), os quais deverão exibir, conforme desejar o operador, todos os Sistemas instalados no Centro de Controle.

Esta operação de call-up deverá ser feito de forma manual, via KVM instalado na Mesa de Operação.

11. SISTEMA DE DETECÇÃO DE ALARME DE INCÊNDIO

11.1. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO

O Sistema de Detecção e Alarme de Incêndio, denominado SDAI, tem por objetivo o monitoramento de Ambientes Fechados.

O Sistema de Detecção e Alarme de Incêndio será formado por detectores de fumaça e termovelocimétricos endereçáveis; por acionador manual endereçável e sirene com sinal luminoso localizados próximo ao acesso das edificações, conforme norma técnica ABNT NBR-9441.

Os detectores deverão ser capazes de processar seus próprios sinais, ou seja, quem decide se é um alarme de incêndio ou não é o detector e não a Central. Esse poder de decisão deverá ser feito através de um micro chip ou processador incorporado em cada detector onde nele serão gravados gráficos algorítmicos de comportamento dos diversos tipos de incêndios existentes. Além disso, deverão possuir multisensores, ou seja, diferentes tipos de detecções no mesmo detector, reduzindo os níveis de falsos alarmes. A central receberá ou não as confirmações de alarme provenientes dos detectores, bem como os sinais discretos ou digitais, provenientes ou destinados dos demais dispositivos e sistemas que o integram.

Todas as interligações dos componentes entre si e destes com a central deverão ser executados com conectores apropriados, para facilitar a manutenção individual de dispositivos sem prejuízo do sistema como um todo.

O SDAI  deverá ser totalmente microprocessado e sua arquitetura deverá ser implementada conforme projeto executivo, atendendo as especificações de sistemas de Segurança para Detecção e Alarme de Incêndio. Deverá estar de acordo com as normas NBR 9441, NBR 11836 e NFPA 72, não se limitando a estas.

O Sistema de Detecção e Alarme de Incêndio a ser fornecido deverá ser constituído de Centrais de Alarme interligadas em rede, em fibra óptica, de forma a integrar-se ao Sistema de Monitoramento de Alarmes e Gerenciamento de Alarmes a ser instalado no CCO. 

A fonte de alimentação das redes de detectores e centrais deverá ser parte integrante e dedicada ao sistema de Detecção e Alarme de Incêndio, com sistemas de fontes, baterias, “no-breaks” etc.

O protocolo de comunicação de dados a ser utilizado deverá ser, preferencialmente, Ethernet TCP/IP.

Esta especificação descreverá os elementos necessários para a instalação do Sistema. Esta lista, porém, não pretende refletir todo o sistema a ser entregue, cabendo à CONTRATADA o análise completa do projeto executivo, compatibilização com os equipamentos existentes e o fornecimento de todos os itens necessários ao perfeito funcionamento deste sistema.

11.2. CENTRAL DE ALARME DE INCÊNDIO

Deverá ser do tipo Algorítmica/Inteligente, com construção modular que possibilite expansões futuras, com dispositivos endereçáveis, com capacidade de 1 até 4 laços de comunicação a 2 fios, classe A/classe B, com estrutura expansível para até 16 laços em uma ligação em rede, com referência de 127 pontos de detecção individualmente identificáveis e/ou pontos de supervisão/controle também individualmente identificáveis e controláveis, por laço.

Deverá dispor dos seguintes recursos:

· Compensação automática dos desvios do patamar dos detectores algorítmicos;

· Ativação automática ou manual de teste do sistema e verificação das condições funcionais de todos os detectores do sistema;

· Equipadas com múltiplos microprocessadores, de forma a poder operar com o mínimo de degradação na ocorrência de falha na Unidade de Processamento Central e nas demais unidades vitais do sistema;

· Funções programáveis de retardos de tempo;

· Registro de históricos, em memória não volátil de 250 eventos;

· Relógio/calendário de tempo real, não volátil, para associação de data e hora em todos os eventos a serem registrados/apresentados;

· Acessos aos seus dados e funções através de vários níveis selecionáveis por senhas;

· Possui um módulo que fornece a possibilidade abrir “Y” (Bifurcações) no circuito de detecção, fornecendo maior flexibilidade no projeto;

· Habilitação/desabilitação de qualquer dispositivo endereçável;

· Temporizadores por software para inibir silenciamento, desligamento de alarmes e verificação de alarmes;

· Detecção de falta de terra (elétrica);

· Todos os dispositivos (módulos e detectores) possuem isoladores de curto-circuito integrado;

· Possui modos de programação de Cruzamento de Zonas/Detectores para Sistemas de Extinção.

· Display de cristal líquido de 120 caracteres alfanuméricos;

· Interligação com o terminal remoto de repetição de todas as informações de alarmes e defeitos;

· Opção de se interligar em rede com outros painéis;

· Software Gráfico de Monitoramento do Sistema.

· Algorítmicos de resposta quase instantânea (tempo ajustável entre 0 à 90 segundos) ao acionamento de acionadores e detectores;

· Possuem proteções contra transientes elétricos, tanto nas linhas de detectores quantos na linha de alimentação de energia elétrica e linhas de comunicação;

· Gera e apresenta relatórios completos, para acessos autorizados via senha de, no mínimo, as seguintes solicitações:

· Sumário de alarmes;

· Sumário de defeitos/anormalidades;

· Sumário de status;

· Todos os pontos;

· Pontos desabilitados;

· Pontos isolados;

· Pontos desconectados;

· Históricos de sensibilidade por ponto, ou por grupo de pontos;

· Históricos de eventos, por faixa selecionável, entre o último e os 500 últimos, no mínimo;

· Algorítmicos que reduzem a próximo de zero a ocorrência de alarmes falsos.

· Checagem constante do nível de sensibilidade dos detectores, de forma a identificar que a sujeira no interior da câmara de detecção está próxima de comprometer a sensibilidade do detector e avisar ao operador quais detectores necessitam serem limpos;

· Fornece a possibilidade de se selecionar a sensibilidade de cada detector óptico, para qualquer LOCAL/TIPO (Ex. Ajustes para: escritório, garagem; linha de produção, etc);

· Fornece a possibilidade de se selecionar a sensibilidade de cada detector térmico, para qualquer local/tipo (Ex. ajustes para: escritório, garagem; linha de produção, etc);

· Fornece a possibilidade de se selecionar a sensibilidade de cada detector fotoelétrico + térmico, para qualquer local/tipo (Ex. Ajustes para: escritório, garagem; linha de produção, etc);

· Fornece a possibilidade de se selecionar a sensibilidade de cada detector fotoelétrico + químico, para qualquer local/tipo (Ex. Ajustes para: escritório, garagem; linha de produção, etc);

· Fornece a possibilidade de se selecionar a sensibilidade de cada detector fotoelétrico + químico + térmico, para qualquer local/tipo (Ex. Ajustes para: escritório, garagem; linha de produção, etc);

· Permite ajustar a sensibilidade automaticamente, por programação horária, uma para o horário diurno e outra para o horário noturno, por exemplo, para determinadas condições locais;

· Capacidade de ativar/interrogar cada dispositivo a ele conectado e detectar a não confirmação de recebimento de comando/interrogação de qualquer um de seus dispositivos e indicá-la ao operador, como condição de defeito, bem como de receber e apresentar ao operador os sinais de status, normal, defeito, atuado, conforme o caso, de cada dispositivo, indicando também a sua identificação e descrição;

· Permite interrogar continuamente cada dispositivo que possua sensor algorítmico e automaticamente testar 10 vezes por hora, cada detector. Verificando seus patamares de referência e as condições de seus circuitos de transmissão e, caso detecte alguma falha no decorrer do teste, é reportada ao operador;

· Processamento dos níveis normais de cada detector, de forma que possa perceber desvios para mais ou para menos das condições de sensibilidade, ao longo do tempo. Tão logo uma condição excessiva tenha sido detectada, no decorrer das últimas 24 horas, é reportada ao operador. Por outro lado, qualquer desvio abaixo de uma sensibilidade mínima pré-estabelecida é imediatamente reportado ao operador, como uma condição de defeito;

· Possibilidade, através de senha de níveis hierárquicos apropriados, de modificar, para efeito de manutenção em campo, os seguintes parâmetros operacionais do sistema:

· Colocar ou retirar de serviço qualquer dispositivo endereçável;

· Outros parâmetros disponíveis no software do sistema;

· Permite, através de um PC, apresentar para efeito de manutenção em campo os seguintes dados:

· Valor analógico atual de qualquer detector de fumaça;

· Modificar retardos de verificações de alarme;

· Modificar fatores de análise de alarmes;

· Tipo de dispositivo em qualquer endereço;

· Valor atual de ajuste de fatores de análise de alarmes;

· Ajuste atual da temporização de verificação de alarmes;

· Indicar individualmente no display o status de normal, em alarme/atuado ou em defeito, conforme o caso, de cada dispositivo a ele conectado;

· Indica no display, o status de defeito, de um detector de fumaça, para os seguintes casos:

· Perda de comunicação com o painel de controle;

· Nível de sua sensibilidade atingiu um valor abaixo de um patamar pré-ajustado;

· Nível de sua sensibilidade atingiu um valor acima ou abaixo de um patamar pré-ajustado, no decorrer de um período de 24 horas;

· Foi substituído por um dispositivo de outro tipo;

· Foi removido de sua base.

A alimentação da central deverá ser de 220 VAC – 60 Hz. A tensão de operação é 24 VCC. As baterias a serem utilizadas deverão ser seladas.


11.3. DETECTOR ÓPTICO DE FUMAÇA + TERMOVELOCIMÉTRICO

Os detectores de fumaça deverá ser de circuito classe A, do tipo algorítmico e endereçável (fotoelétrico + térmico) para as áreas fechadas.

Deverá combinar a detecção de fumaça com a detecção de calor por elevação de temperatura. Possuir sensores semicondutores, para detecção de tipos de incêndio com rápida elevação de temperatura. Integrados à função de temperatura fixa, detectar também incêndios que geram calor mais lentamente. 

O detector deverá se ajustar automaticamente aos níveis de poeira existentes.

Características:

· LED indicador: vermelho;

· Sensibilidade: É ajustado de acordo com local/tipo.

11.4. ACIONADOR MANUAL + ANUNCIADOR VISUAL SONORO

Deverá ser do tipo endereçável, encapsulado em caixa de dimensões 4 x 4.

Deverão ser do tipo “quebre o vidro“, com tampa de proteção de vidro. Possuir informação visível e indelével das instruções a serem executadas em caso de incêndio.

Ser equipado com LED que permanece acesso quando o acionador manual é acionado e somente é reinicializado através da substituição do vidro.

Os contatos elétricos deverão ser capazes de suportar a operação sem sofrer degradação.

Os elementos mínimos componentes do sistema deverão estar localizados nas áreas conforme descrito abaixo, seguindo rigorosamente as normas ABNT em vigência, em particular a NBR 9441:

· Acionador Manual de Indicação de Incêndio:

Deverão ser instalados acionadores manuais para indicação de incêndio, a uma altura de 1,50m do piso, em locais de fácil acesso e em número suficiente de modo a distribuí-los convenientemente e respeitando as distâncias máximas exigidas pela ABNT. A gravação do texto das instruções de acionamento deverá ser em português. 

· Anunciador Visual e Sonoro:

Deverão ser instalados anunciadores visuais e sonoros, preferencialmente conjugados com os acionadores manuais, em número suficiente de modo a distribuí-los convenientemente e respeitando as distâncias máximas exigidas pela ABNT. Serão instalados a uma altura mínima de 2,20m do piso.

· Detectores de Fumaça Iônico, Termovelocimétrico:

Deverão ser instalados Detetores de Fumaça Iônico, Termovelocimétrico, para cada área conforme normas ABNT em vigência.

Módulo de Sinal para Indicadores Audio-Visuais de Alarme, Sonorização para Rotas de Evacuação e Telefones de Emergência.

O módulo de sinal para indicadores audio-visuais de alarme, sonorização para rotas de evacuação e telefones de emergência, deverá possuir a configuração de um elemento inteligente endereçável, conectado à rede de comunicação com o painel central de controle, possibilitando controle supervisionado em classe B destes elementos.

A aplicação de cada módulo deverá ser definida através de códigos selecionados e transferidos pela rede de comunicação entre o módulo e o painel central de controle.

O módulo de sinal deverá possuir as seguintes características, conforme descrito abaixo:

· Possuir seleção para entrada unitária ou dupla;

· Possibilitar conexão supervisionada para circuitos de elementos áudio / visuais em 24 Vcc ou elementos de sonorização para rotas de evacuação em 25 e 70 Vrms;

· Possuir gerador de tom para telefonia de emergência;

· Quando configurado para operar como telefonia de emergência, deverá possuir gerador próprio de tom, não sendo permitidos circuitos separados;

· Possuir microprocessador / memória não-volátil;

· Permitir armazenar permanentemente:

· Número de série;

· Tipo de elemento de campo; e

· Número de seqüência do projeto.

· Permitir atualizar automaticamente informação de dados históricos, incluindo:

· Totalização de horas em operação;

· Data da última manutenção realizada;

· Número de alarmes e problemas; e

· Data e hora do último alarme.

· Mapeamento automático do elemento instalado na rede;

· Cada módulo deverá informar ao painel central de controle sua localização relativo aos outros módulos instalados na rede;

· Endereçamento eletrônico:

· Cada módulo deverá armazenar permanentemente seu endereço na rede;

· Não serão permitidos chaves ou conexões para endereçamento; e

· Todos os endereços para os módulos deverão ser transferidos através da rede de comunicação, utilizando-se de software próprio.

· Módulo inteligente;

· Deverá ser fornecido módulo de sinal classe B microprocessado;

· Deverá possuir dois “led” sinalizadores:

· Verde indicando ciclo de varredura normal; e

· Vermelho indicando condição de alarme.

· Adicionalmente cada módulo deverá proporcionar ainda:

· Auto-diagnóstico;

· Arquivo de históricos;

· Automática localização do módulo; e

· Rápido e estável laço de comunicação com cada módulo e painel central de controle.

· Deverá ainda estar certificado através de norma ISO 9001 Standards e UL List.

11.5. GERENCIAMENTO DE ALARMES

O gerenciamento de alarme do “software” gráfico de operação deverá permitir ao operador identificar uma condição de alarme rapidamente, sem a necessidade de alterar o funcionamento das tarefas atualmente em execução.

Adicionalmente, gerenciamento de alarme significa que os usuários visualizarão e identificarão apenas os alarmes pertinentes aos seus serviços ou localizações, sendo que:

· Os alarmes correntes deverão ser listados na tela de visualização de alarmes, acessada permanente através do indicador de tela de alarme (ícone). Este indicador de tela de alarme localizado no rodapé da tela principal emitirá um aviso sonoro e permanecerá piscando ao receber a indicação de um novo alarme;

· Cada nível de alarme deverá estar associado a uma cor diferente, a qual identificará seu nível de prioridade. Os alarmes especificados como de maior prioridade estarão identificados e descritos sempre no topo da tela de alarmes;

· Opcionalmente, um indicador de tela de alarme crítico deverá estar disponível para identificar alarmes não reconhecidos, e selecionados por nível de prioridade; e

· Cada variável de processo com especificação de alarme deverá ser associado a uma tela gráfica e uma mensagem de alarme.

12. SISTEMA DE SEGURANÇA ELETRÔNICA

12.1. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE SEGURANÇA ELETRÔNICA

Este sistema será composto de sensores infravermelhos passivos de montagem de teto e parede, ambos de dupla função, sensores de quebra de vidro por freqüência (se aplicável) e barreiras eletrônicas perimetrais.

A instalação destes sensores compreenderá os suportes de fixação, cablagem, eletrodutos, petroletes, fontes, baterias, sirenes, caixas de proteção, abraçadeiras etc. (todo material será adequado a ambiente marítimo). Os sensores acima serão controlados por centrais de alarme com monitoração e acionamento através do sistema supervisório principal. 

Deverá ser previsto ainda a implantação de telas de monitoração dedicadas no Sistema Supervisório Principal.

Os sistemas em pauta serão alimentados por painéis elétricos dedicados exclusivamente aos mesmos. Toda alimentação dos equipamentos dos sistemas será oriunda dos referidos painéis.

12.2. CENTRAL DE ALARMES

A Central de alarme deverá ser expansível até 36 (trinta e seis) laços, microprocessada, com monitoramento e acionamento através de sistema supervisório em rede integrada ao SDAI e sinais integrados a Automação, confeccionada em material adequado a ambiente marítimo. 

As centrais deverão ser integradas com a Sala de Controle, através de um software de Gerenciamento e Supervisão e Monitoramento dos Alarmes, devendo ser desenvolvidos mapas com o posicionamento dos sensores de presença e as zonas cobertas, sinalizando quando de seu acionamento.

12.3. SENSORES

Sensores infravermelho passivo de montagem de teto, com área de detecção variável de 8 a 12 metros, sensibilidade ajustável de 2 e 4 pulsos, instalação em ambiente protegido.

Sensores infravermelhos passivo de montagem de parede, com lente branca de dupla função, com função “pet immunity”, área de detecção variável até 12 metros, sensibilidade ajustável de 2 e 4 pulsos, abertura horizontal 85º, instalação em ambiente protegido;

Sensor de quebra de vidro por freqüência, acionado por alta ou baixa freqüência, alcance de até 4,5 metros;

Sirene tipo piezoelétrica com potência audível de 120 db;

Mini-postes, caixas de proteção, suportes de fixação etc,os quais serão confeccionadas em material adequado a ambiente marítimo.

12.4. GERENCIAMENTO DE ALARMES

O gerenciamento de alarme do “software” gráfico de operação deverá permitir ao operador identificar uma condição de alarme rapidamente, sem a necessidade de alterar o funcionamento das tarefas atualmente em execução.

O Sistema de Supervisão e Gerenciamento de Alarmes de Segurança Eletrônica deverá ser, preferencialmente, integrado ao SDAI, apresentando nas mesmas telas de área/local os sensores dos dois sistemas.

13. SISTEMA DE CFTV

13.1. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE CFTV

O sistema será formado por câmeras IP móveis (áreas externas) e fixas (áreas internas) em número e posicionamento estratégicos para cobertura segura das UTEs.

Todas as imagens serão gravadas no Sistema de Gerenciamento e Armazenamento de Imagens de alta resolução, compatível com as câmeras móveis e fixas para manutenção das resoluções das câmeras, com tecnologia atualizada e de última geração.

As câmeras móveis serão controladas diretamente através de mesa digital microprocessada com joystick, o que proporcionará total funcionalidade do sistema, localizados no Centro de Controle.

Todas as câmeras externas terão sua interligação de vídeo e comando com o Centro de Controle através de tecnologia de fibra óptica monomodo E9,125µm, com equipamentos conversores para rede Ethernet e conexão direta ao Switch.

Deverá ser instalado Gerenciador e Gravador de Imagens em Rede (NVR Manager) . Com este equipamento será possível, sempre em formato digital de imagem, trabalhar a imagem capturada pelas câmeras, fazer gravação, backup, transmitir, bloquear acessos, editar as imagens, etc.

13.2. UNIDADES DE GERAÇÃO DE IMAGEM

13.2.1. Câmeras Móveis

Câmeras Móveis Tipo Dome, instaladas em postes de iluminação, dispostas de forma estratégica, o que permitirá a cobertura estratégica do Terminal de Múltiplo Uso. 

A câmera móvel deverá ser de alta resolução (768 x 494 pixels, sistema NTSC), IP Based Endereçavel, com Zoom 23x óptico e 10x Digital, tensão de alimentação 220VAC-60Hz, montado em suporte, visão noturna e com instalação e conexão direta de fibra óptica.

13.2.2. Câmeras Fixas

Como complemento dos equipamentos de captura de imagens, o Sistema de CFTV possuirá câmeras fixas de alta resolução, instaladas em caixas de proteção em alumínio e projetadas para ambientes internos/externos com dispositivo de segurança e anti-vandalismo. As câmeras fixas deverão ter tecnologia baseada em IP, com transmissão de imagens através de rede Ethernet exclusiva, deverão ser de alta resolução, com capacidade de registrar e identificar a imagem (com detalhes) do rosto de uma pessoa, cores e formas de roupas, etc. As câmeras deverão possuir lente varifocal 2,6~6mm e a alimentação deverá ser a partir das portas PoE dos respectivo Switch.

13.3. SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE IMAGENS 

Será instalada na Sala de Controle uma moderna e robusta estação de trabalho para gerenciamento, armazenamento e visualização de imagens e sistema de alarmes. Com suporte a full HD, redundância, compressão a partir de H.264 e suporte a câmeras.

A estação de trabalho deverá ter tecnologia baseada em PC, com gravação digital de alta definição, compressão de imagens por MJPEG, função de limitação de banda de transmissão por rede Ethernet, HDD de armazenamento de imagens de 6TB.

O Software deverá vir pré-configurado de fábrica para rápida e perfeita integração com a infra-estrutura TI existente, com Sistema Operacional Windows® 7, conexões de comunicação com rede Ethernet TCP/IP, memória RAM de 4GB, HDD de 6TB.

O equipamento de Gerenciamento e Armazenamento de Imagens e Integrador do Sistema de Utilidades deverá ser em plataforma TCP/IP, com possibilidade de montagem de matriz virtual real, com arquitetura aberta, compatível com o protocolo H.264, com suporte a mapas e integração com outros sistemas, plataforma aberta e disponibilidade de API´s grátis.

Deverá conter ainda na estação de trabalho um monitor de LCD de 52”Full HD e um monitor de 32” Full HD, além de um joystick para controle das câmeras moveis.

13.4. ACESSÓRIOS E INSTALAÇÕES

13.4.1. No-break

Deverá ser instalado no-break trifásico de 2.000VA senoidal para alimentação elétrica dedicada ao sistema.

13.4.2. Cablagem

Para interligação entre Centro de Controle e as câmeras móveis instaladas em áreas externas, deverão ser utilizadas as seguintes cablagens:

· Cabo Fibra Óptica Monomodo 9µm (diâmetro do núcleo)/125µm (diâmetro da casca), com um par de fibras: para transmissão de sinais de vídeo e comando das câmeras móveis;

· Cabo UTP Categoria 5 Aflan 4 pares: interligação entre as câmeras móveis e os receptores de fibra óptica de comando e entre o controle joystick e o transmissor de fibra óptica de comando

· Cabo PP 3x6mm² com isolamento 0,6/1kV: alimentação elétrica das câmeras móveis;

· Cabo PP 3x2,5mm² com isolamento 0,6/1kV: alimentação elétrica das câmeras fixas.

14. OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO

14.1. PLANO ANUAL DE O&M

Consiste do planejamento anual da operação e manutenção realizado pelo operador e submetido à aprovação da CEARAPORTOS, onde deverá ser apresentado, não se limitando a estes:

· Planejamento das operações do Sistema de acordo com a programação de escavação e construção dos tuneis, planejada para o períodos mensais.

· Planejamento da manutenção preditiva e preventiva, onde deverá ser apresentado cronograma de atividades com antecedência mínima de 30 dias por evento/intervenções, incluindo paradas de sistema programada, se houver; relação de peças de reposição planejadas para o período, incluindo prazo limites de aquisição e demais informações necessárias.

· Metodologias de implementação do plano, incluindo toda a gestão dos sistemas de informações gerenciais, ordens de serviços, procedimentos operacionais padrão por sistema, sub-sistemas, equipamentos, etc.

· Descrição de todos os processos relacionados com Planejamento e Controle da Manutenção.

· Inventário e cadastro de equipamentos, o qual deverá ser implementado no banco de dados do sistema de informações gerenciais.

· Plano de treinamentos para operadores e mantenedores, informando assuntos abordados, tempo de treinamento, data prevista, etc.

· Descrição de todos os procedimentos e normas de segurança, incluindo a elaboração de Programa de Gerenciamento dos Riscos (PGR).

· Cronograma de emissão de relatórios gerenciais, operacionais e de controle.

O prazo para apresentação do Plano Anual de O&M será de 02 (dois) meses após o inicio do Período de Operação.

O Plano Anual de O&M deverá se enquadrar dentro das Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, tais como NR-10, dentre outras.

14.2. INDICADORES DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO

Os principais indicadores de operação e manutenção, de cada sistema/equipamento, a serem avaliados serão: 

· Hora Parada ou Hora Indisponível

Representa o tempo entre a comunicação de indisponibilidade do sistema ou equipamento até a sua liberação/aprovação para funcionamento normal.

· Hora de espera

Representa o tempo entre a comunicação da indisponibilidade do sistema ou equipamento e o momento do início do atendimento por parte do mantenedor.

· Hora de impedimento

Esse indicador representa todo e qualquer tempo dispendido com ações que não dependem diretamente da ação do grupo da manutenção, ou seja, demandam ações de outras equipes, tais como a de compras, de projetos, de laboratório, etc.

· Disponibilidade

Esse indicador representa a probabilidade de em um dado momento o sistema estar disponível. 

· Custo de manutenção

Representando a somatória básica das seguintes parcelas: custos de intervenção de manutenção (recursos materiais, sobressalentes e mão-de-obra), custos próprios (internos) da equipe de manutenção, tais como administração, treinamento, etc e os custos de perdas de produção (se houver) e o custo da perda de oportunidade pela falta do produto se houver demanda.

· MTBF (Mean Time Between Failure) / TMEF - Tempo médio entre falhas

Indicador que representa o tempo médio entre a ocorrência de uma falha e a próxima, representa também o tempo de funcionamento da máquina ou equipamento diante das necessidades de produção até a próxima falha.

· MTTR (Mean Time To Repair) / TMPR - Tempo médio para reparo

Esse indicador nos aponta o tempo que a equipe de manutenção demanda para reparar e disponibilizar a máquina ou equipamento para o sistema produtivo. Nesse período estão todas as ações envolvidas no reparo, sejam elas da equipe de compras, de laboratório ou qualquer outra equipe de trabalho.

· Confiabilidade

Representa a probabilidade de que um item ou uma máquina funcione corretamente em condições esperadas durante um determinado período de tempo ou de ainda estar em condições de trabalho após um determinado período de funcionamento.

· Manutenibilidade

É a probabilidade de que um item avariado possa ser colocado novamente em seu estado operacional, em um período de tempo predefinido, quando a Manutenção é realizada em condições determinadas, e é efetuada com os meios e procedimentos estabelecidos.

14.3. OPERAÇÃO DOS SISTEMAS E EQUIPAMENTOS

A operação das UTE’s deverá abranger as seguintes instalações:

· Sala Elétrica;

· Centro de Controle Operacional;

· Sistema de Abastecimento e Distribuição de Óleo Diesel;

· Grupos Geradores, paineis de controle e transferencias;

· Sistemas Auxiliares

· Sistema Elétrico dedicado do sistema

· Sistema de Automação, CFTV, SDAI, Segurança Eletronica, etc..

A Contratada deverá apresentar no prazo de 01 (um) mês, após a assinatura do Contrato, os manuais de operação de todos os equipamentos COMENTADOS a partir dos Manuais originais dos fabricantes, para avaliação e aprovação da CEARAPORTOS.

O Centro de Controle Operacional, assim como todo o Sistema de Controle e Aquisição de Dados, deverá ser mantido e operado pelo contratado, garantindo o controle e monitoramentos das informações operacionais em tempo real, durante 24 horas, em todos os dias da semana. 

14.4. CONTROLE E REDUÇÃO DE PERDAS

Deverá ser feito acompanhamento e controle de perdas, através do monitoramento dos equipamentos,  visando a implementação de medidas com objetivo de mitigar as perdas e principalmente vazamento de oleo diesel e nivel de emissão de ruídos.

14.5. GESTÃO AMBIENTAL

Caberá ao contatado a gestão ambiental do sistema, baseada no modelo ISO 14.000, tendo especial atenção ao que diz respeito à operação do sistema, incluindo, mitigação de danos, implementando todos os controles necessários, desde a correta operação dos sistemas co-relacionados à aplicação de planos de contingência.

14.6. MANUTENÇÃO DAS UTE’s

As rotinas de manutenção programada deverão incorporar tantos as manutenções preditivas e preventivas, recomendas pelos fabricantes e demais rotinas que sejam vistas como essenciais para manutenibilidade e confiabilidade dos equipamentos.

As programações de manutenções preventivas que requererem paradas programadas, deverão ser preferencialmente realizadas durante as paradas para manutenção das tuneladoras.

A contratada deverá estar devidamente preparada para atender a ocorrência de manutenções não-programadas, corretivas e emergenciais, mantendo equipes técnicas especializadas, bem preparadas, com treinamentos contínuos, buscando atingir todas as metas dos indicadores de operação e manutenção monitorados.

Será de responsabilidade da contratada a correta conservação dos equipamentos, máquinas e instalações abrangidas pelo escopo desta especificação, bem como ressarcir eventuais danos, extravios ou depreciações decorrentes da imperícia ou do não cumprimento às exigências relacionadas à execução dos serviços.

A contratada será responsável pela perfeita conservação dos equipamentos, cabendo sempre que necessária execução de serviços de limpeza, lubrificações e conservações de maneira geral.

A contratada deverá efetuar continuamente serviços de pintura, quando na apresentação processo corrosivo em estruturas metálicas ou demais avarias no revestimento de peças, seguindo todas as especificações de pintura e tratamento das peças, garantindo as condições ambientais de pintura, preparo de superfície, espessura das diversas camadas de revestimento, aderência e cores corretas de acabamento, conforme especificações dos fabricantes.

15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

15.1. CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO

As medições serão mensais e realizadas conforme subdivisão de eventos definidos na EAP a ser elaborada pela CONTRATADA, e aprovada pela SEINFRA, e que deverá manter os eventos principais definidos na Planilha de Orçamento Básico. 

15.1.1. As medições serão realizadas conforme a seguir:

a) Grupo 1 – Serviços Preliminares:

· Subgrupo 1.1 – Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

· Subgrupo 1.2 - Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

· Subgrupo 1.3 - Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

· Subgrupo 1.4 - Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

b) Grupo 2 – Equipamentos da UTE

· Subgrupo 2.1 – Grupos Geradores Diesel e Acessórios

10% quando da Entrega e Aprovação dos Desenhos de Fabricação de cada componente previsto na EAP.

40% após a Fabricação, Ensaios e Testes em Fábrica, Inspeções e Autorização para Embarque de cada componente previsto na EAP.

15% com a Entrega no Local de Montagem dos Equipamentos, de cada componente previsto na EAP.

30%  Conforme Avanço Físico Montagem no Campo de cada componente previsto na EAP.

5% com a Conclusão dos Ajustes, Calibrações, Testes em Vazio e testes Operacionais e de Desempenho, conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

· Subgrupo 2.2 – Painel de Proteção e Paralelismo em BT dos Grupos Geradores

10% quando da Entrega e Aprovação dos Desenhos de Fabricação de cada componente previsto na EAP.

40% após a Fabricação, Ensaios e Testes em Fábrica, Inspeções e Autorização para Embarque de cada componente previsto na EAP.

15% com a Entrega no Local de Montagem dos Equipamentos, de cada componente previsto na EAP.

30%  Conforme Avanço Físico Montagem no Campo de cada componente previsto na EAP.

5% com a Conclusão dos Ajustes, Calibrações, Testes em Vazio e testes Operacionais e de Desempenho, conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

· Subgrupo 2.3 – Painel de Paralelismo em MT dos Grupos Geradores, CL15kV

10% quando da Entrega e Aprovação dos Desenhos de Fabricação de cada componente previsto na EAP.

40% após a Fabricação, Ensaios e Testes em Fábrica, Inspeções e Autorização para Embarque de cada componente previsto na EAP.

15% com a Entrega no Local de Montagem dos Equipamentos, de cada componente previsto na EAP.

30%  Conforme Avanço Físico Montagem no Campo de cada componente previsto na EAP.

5% com a Conclusão dos Ajustes, Calibrações, Testes em Vazio e testes Operacionais e de Desempenho, conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

· Subgrupo 2.4 – Painel de Proteção e Transferência em Média Tensão, CL15kV

10% quando da Entrega e Aprovação dos Desenhos de Fabricação de cada componente previsto na EAP.

40% após a Fabricação, Ensaios e Testes em Fábrica, Inspeções e Autorização para Embarque de cada componente previsto na EAP.

15% com a Entrega no Local de Montagem dos Equipamentos, de cada componente previsto na EAP.

30%  Conforme Avanço Físico Montagem no Campo de cada componente previsto na EAP.

5% com a Conclusão dos Ajustes, Calibrações, Testes em Vazio e testes Operacionais e de Desempenho, conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

· Subgrupo 2.4 – Equipamentos

5% quando da Entrega e Aprovação dos Desenhos de Fabricação de cada componente previsto na EAP.

30% após a Fabricação, Ensaios e Testes em Fábrica, Inspeções e Autorização para Embarque de cada componente previsto na EAP.

15% com a Entrega no Local de Montagem dos Equipamentos, de cada componente previsto na EAP.

40%  Conforme Avanço Físico Montagem no Campo de cada componente previsto na EAP.

10% com a Conclusão dos Ajustes, Calibrações, Testes em Vazio e testes Operacionais e de Desempenho, conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

c) Grupo 3 – Obras Civis: 

Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

d) Grupo 4 – Instalações Elétricas: 

Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

e) Grupo 5 – Instalações Mecânicas: 

Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

f) Grupo 6 – Automação e Utilidades: 

· Subgrupo 6.1 – Centro de Controle Operacional (CCO) – Integração das Tuneladoras e todos seus Sistemas

10% quando da Entrega e Aprovação dos Desenhos de Fabricação de cada componente previsto na EAP.

40% após a Fabricação, Aprovação das Telas do Supervisório, Ensaios e Testes em Fábrica, Inspeções e Autorização para Embarque de cada componente previsto na EAP.

15% com a Entrega no Local de Montagem dos Equipamentos, de cada componente previsto na EAP.

30%  Conforme Avanço Físico Montagem no Campo de cada componente previsto na EAP.

5% com a Conclusão dos Ajustes, Calibrações, Testes em Vazio e testes Operacionais e de Desempenho, conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

· Subgrupo 6.2 – Sistema de Automação e Controle da UTE

Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

· Subgrupo 6.3 – Sistema de CFTV

Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

· Subgrupo 6.4 – Sistema de Detecção e Alarme de Incêndio

Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

· Subgrupo 6.5 – Sistema de Segurança Eletronica

Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

g) Grupo 7 – Serviço de Operação e Manutenção: 

· Subgrupo 7.1 – Plano Anual de Operação e Manutenção

20% (vinte por cento) quando na apresentação do Plano Anual de Operação e Manutenção, conforme de definido nas Especificações Técnicas;

60% (sessenta por cento) quando na aprovação do Plano Anual de Operação e Manutenção.

20% (vinte por cento) quando na implementação do Plano Anual de 
Operação e Manutenção.

· Subgrupo 7.2 – Serviço de Operação

Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

· Subgrupo 7.3 – Serviço de Manutenção Preventiva

Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

· Subgrupo 7.4 – Manutenção Programada

Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

· Subgrupo 7.5 – Diversos

Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

h) Grupo 8 - Combustível

Conforme Avanço Físico Mensal dos eventos definidos na EAP.

15.1.2. Como se trata de obra contratada sob o regime de Empreitada por Preços Unitários, todos os serviços considerados nos boletins de medição terão como fundamento as características geométricas do Projeto Executivo e montagem no campo, não se admitindo, sob qualquer hipótese não prevista nestas Especificações Técnicas, perdas ou acréscimos oriundos nos processos de produção dos componentes.

15.2. CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

Os pagamentos serão mensais conforme definido nas medições e demais procedimentos e normas previstos no Edital e seus Anexos.
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